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APRESENTAÇÃO 
 
 

  
Caro Leitor, 

 

Por meio desta edição da Revista Ambiente Acadêmico, a Faculdade Multivix 
Cachoeiro de Itapemirim reforça seu compromisso técnico científico e social, 
aproximando a Instituição de Ensino ao público leitor, apresentando estudos 
inovadores, tecnológicos e com temáticas sociais relevantes em diversas áreas de 
conhecimento. 
 
Sua essência aprofunda temas que provocam reflexão no cotidiano da sociedade e 
também da academia, unificando a Pesquisa e a Extensão, por meio de seus atores 
principais: docentes, discentes e o público externo à Instituição. 
 
A socialização do conhecimento é um foco significativo nos estudos hora publicados, 
em busca de uma sociedade mais evoluída, contribuindo diretamente com o 
desenvolvimento loco regional, estadual e nacional. 
 
Neste ínterim, o leitor é convidado a imergir nos textos e assimilar os contextos neles 

explícitos, a fim de transformar também o seu nível proximal de conhecimento, 

atingindo uma parceria indissolúvel com a Instituição. Boa leitura! 
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RESUMO 

Este estudo objetivou investigar a importância da educação continuada para os 

profissionais de enfermagem no atendimento pré-hospitalar, analisando seus 

impactos na qualidade do serviço prestado. Por meio de uma abordagem qualitativa 

e revisão de literatura científica, foram explorados os benefícios das capacitações e 

treinamentos regulares. Os resultados destacam que a atualização profissional 

contribui significativamente para a eficácia no atendimento de emergências, reduzindo 

erros e promovendo a segurança do paciente. Além disso, a educação continuada 

mostrou-se essencial para aprimorar as habilidades técnicas e científicas dos 

enfermeiros, permitindo que lidem com os desafios do contexto pré-hospitalar de 

forma mais eficiente. O estudo reforça a necessidade de implementar programas 

regulares de capacitação, abordando tanto o desenvolvimento técnico quanto a 

valorização da prática reflexiva. Conclui-se que investir na qualificação dos 

profissionais de enfermagem é indispensável para garantir a excelência no 

atendimento pré-hospitalar e melhores desfechos para os pacientes. 

 

Palavras-chave: educação continuada; enfermagem; atendimento pré-hospitalar. 
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ABSTRACT 

This study aimed to investigate the importance of continuing education for nursing 

professionals in pre-hospital care, analyzing its impacts on the quality of the service 

provided. Through a qualitative approach and review of scientific literature, the benefits 

of regular training and education were explored. The results highlight that professional 

updating contributes significantly to the effectiveness of emergency care, reducing 

errors and promoting patient safety. In addition, continuing education proved to be 

essential to improve the technical and scientific skills of nurses, allowing them to deal 

with the challenges of the pre-hospital context more efficiently. The study reinforces 

the need to implement regular training programs, addressing both technical 

development and the valorization of reflective practice. It is concluded that investing in 

the qualification of nursing professionals is essential to ensure excellence in pre-

hospital care and better outcomes for patients. 

 

Keywords: continuing education; nursing; pre-hospital care. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

Conforme destaca Carvalho (2020) a educação continuada envolve uma série 

de atividades educacionais destinadas à admissão, atualização e aprimoramento 

profissional, focando no aprendizado contínuo. No contexto da enfermagem, a 

educação continuada desempenha um papel crucial para os profissionais de saúde, 

especialmente em contextos de alta demanda e complexidade, como o atendimento 

pré-hospitalar. Este campo específico da enfermagem é caracterizado por situações 

emergenciais onde a capacidade de tomar decisões rápidas e eficazes é essencial 

para garantir a segurança e a qualidade do cuidado ao paciente (Dornelles et al., 

2017). A formação contínua permite que os enfermeiros estejam atualizados com as 

melhores práticas, novas tecnologias e protocolos, promovendo um atendimento mais 

eficiente e seguro.  

Este estudo se propõe a investigar a importância da educação continuada para 

enfermeiros que atuam no ambiente pré-hospitalar, com foco na análise de como a 

capacitação contínua impacta a qualidade do atendimento e a segurança dos 

pacientes. A delimitação do tema abrange a revisão da literatura existente sobre 

estratégias de educação continuada, suas aplicações práticas e os efeitos observados 
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na prática clínica desses profissionais. A questão norteadora dessa pesquisa é: como 

a educação continuada contribui para a melhoria da prática dos enfermeiros no 

atendimento pré-hospitalar, influenciando a qualidade do cuidado e a segurança dos 

pacientes?  

A presente pesquisa se justifica na crescente necessidade de garantir um 

atendimento de alta qualidade e seguro em emergências. A revisão bibliográfica é 

necessária para identificar lacunas na literatura atual e proporcionar uma visão crítica 

sobre a eficácia das estratégias de educação continuada. Com base nas evidências 

existentes, esta pesquisa possui o intuito de propor recomendações para aprimorar 

os programas de capacitação, assegurando que os enfermeiros estejam bem-

preparados para enfrentar os desafios do ambiente pré-hospitalar.  

Diante dos desafios cada vez mais complexos do atendimento pré-hospitalar, 

surge a necessidade imperativa de investir na qualificação contínua dos enfermeiros. 

O ritmo acelerado das mudanças tecnológicas e o surgimento constante de novos 

protocolos demandam que esses profissionais se mantenham em constante evolução, 

aprimorando suas habilidades para garantir a excelência no cuidado. Nesse contexto, 

a educação continuada torna-se uma ferramenta essencial, impactando diretamente 

tanto a qualidade do atendimento quanto a segurança dos pacientes. Para alcançar 

este objetivo, serão abordados os principais conceitos e práticas da educação 

continuada, seu impacto na prática profissional e recomendações para a melhoria dos 

programas de capacitação. 

Para a confecção deste estudo optou-se por fazer uma revisão bibliográfica de 

natureza básica, com abordagem qualitativa e caráter descritivo. A pesquisa será 

realizada por meio da análise de literatura acadêmica relevante, incluindo artigos 

científicos, livros, teses e dissertações, publicados nos últimos 10 anos, com maior 

prioridade para os publicados nos últimos cinco anos. As fontes serão selecionadas a 

partir de bases de dados reconhecidas, como SciELO, PubMed, Periódicos Capes e 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações. O processo de revisão envolverá a 

organização e categorização dos dados coletados para identificar temas relevantes e 

padrões na literatura. A análise qualitativa permitirá uma compreensão aprofundada 

das estratégias de educação continuada e seus efeitos na prática dos enfermeiros em 

ambientes pré-hospitalares. Os resultados serão discutidos em relação ao referencial 

teórico, com o objetivo de oferecer uma visão crítica e recomendação para a prática e 

futuros estudos.  
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1.1 CONCEITOS E PRÁTICAS DA EDUCAÇÃO CONTINUADA EM ENFERMAGEM 

NO CONTEXTO PRÉ-HOSPITALAR 

A educação continuada em enfermagem representa um pilar fundamental para 

a manutenção da competência técnica e profissional dos enfermeiros, especialmente 

no contexto pré-hospitalar. Este conceito abrange um conjunto de práticas educativas 

que visam a atualização constante e a capacitação contínua dos profissionais de 

saúde, garantindo que estejam preparados para enfrentar os desafios de um ambiente 

de trabalho caracterizado por alta complexidade e imprevisibilidade. A educação 

continuada não se limita à formação inicial, mas inclui a participação em cursos, 

workshops, simulações e treinamentos regulares, que visam aprimorar tanto 

habilidades técnicas quanto competências comportamentais necessárias para a 

atuação efetiva em situações de emergência (Laccort; Oliveira, 2017). 

No contexto pré-hospitalar, a necessidade de educação continuada é ainda 

mais acentuada devido às características únicas deste ambiente. A capacidade de 

responder rapidamente a situações críticas e de tomar decisões sob pressão exige 

que os enfermeiros estejam sempre atualizados com as mais recentes práticas e 

diretrizes clínicas. A literatura aponta que a educação continuada contribui 

significativamente para a eficácia do atendimento pré-hospitalar ao manter os 

profissionais alinhados com os protocolos emergenciais mais recentes e com as novas 

tecnologias de suporte à vida (Mergen et al., 2023). Essa atualização constante 

permite que os enfermeiros adaptem suas práticas às evoluções da área, melhorando 

a precisão e a eficiência das intervenções realizadas. 

A prática da educação continuada no contexto pré-hospitalar envolve uma 

variedade de abordagens metodológicas. Entre as mais eficazes estão os cursos de 

atualização, as simulações realísticas e os treinamentos em equipe. As simulações, 

por exemplo, oferecem uma oportunidade valiosa para os profissionais vivenciarem 

cenários de emergência em um ambiente controlado, permitindo a prática de 

habilidades técnicas e a coordenação com a equipe multidisciplinar sem o risco de 

comprometer a segurança dos pacientes (Amorim, 2024). Essas práticas simuladas 

são essenciais para a familiarização com procedimentos complexos e para a 

construção de confiança na execução das técnicas aprendidas. 

       A simulação possui uma história longa e com raízes em diferentes áreas, desde 

o primórdio do ensino na avaliação, na tática e desenvolvimento de estratégias de 

guerra e no militarismo e como mediadora de ensino no campo da saúde, emergindo 
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como uma estratégia visto a necessidade de treinamento.  No campo da saúde, em 

especial na área da enfermagem, no ano de 1911, foi desenvolvido o primeiro 

manequim utilizado para simular situações de treinamento para enfermeiras [...]. Foi 

projetada em tamanho real, para as enfermeiras poderem trocar suas vestimentas e 

aprimorar técnicas para mudanças de decúbito e transferências. Três anos depois, ela 

foi aperfeiçoada, possibilitando que as enfermeiras praticassem a técnica de injeções, 

e assim, deu-se início a uma indústria no campo da simulação, com o desenvolvimento 

de protótipos de treinamentos e manequins simuladores. Portanto, com a constante 

evolução da simulação, ela se tornou uma estratégia de ensino reconhecida e em 

ascensão, principalmente na área da saúde, que carece de metodologias e estratégias 

de ensino que formem profissionais competentes e efetivos para prestar uma 

assistência adequada (Amorim, 2024, p. 26). 

Além das simulações, os programas de educação continuada frequentemente 

incorporam treinamentos específicos para o manejo de novas tecnologias e protocolos 

emergenciais. O avanço tecnológico no atendimento pré-hospitalar exige que os 

profissionais estejam aptos a utilizar equipamentos modernos, como desfibriladores 

automáticos e sistemas de monitoramento avançados. Carvalho et al. (2024) destaca 

que a capacitação contínua é crucial para a adaptação dos enfermeiros a essas 

inovações, possibilitando a utilização eficiente dos dispositivos e a aplicação correta 

dos novos métodos de atendimento. 

Outro aspecto fundamental da educação continuada é a promoção de 

habilidades interpessoais e de comunicação, que são essenciais para a prática 

colaborativa em ambientes de alta pressão. No atendimento pré-hospitalar, a 

comunicação eficaz entre os membros da equipe pode determinar o sucesso das 

intervenções e a segurança do paciente. Programas de educação que incluem 

treinamentos focados na comunicação e no trabalho em equipe ajudam a melhorar a 

coordenação e a integração entre enfermeiros, médicos e outros profissionais de 

saúde, resultando em uma abordagem mais coesa e eficiente durante as emergências 

(Laccort; Oliveira, 2017). 

A educação continuada também desempenha um papel crucial na gestão do 

estresse e na promoção do bem-estar dos profissionais. O ambiente pré-hospitalar é 

frequentemente associado a altos níveis de estresse, o que pode impactar 

negativamente a performance dos enfermeiros e a qualidade do atendimento. 

Programas de capacitação que abordam estratégias de enfrentamento e técnicas de 



13 
 

 

manejo do estresse têm demonstrado benefícios significativos, como a redução da 

incidência de Burnout e a melhoria da saúde mental dos profissionais. Segundo 

Carvalho et al. (2020) relatam que a integração de técnicas de gestão do estresse nas 

práticas de educação continuada contribui para um ambiente de trabalho mais 

saudável e produtivo. 

Além dos benefícios individuais, a implementação de práticas de educação 

continuada também favorece a criação de uma cultura de aprendizado contínuo dentro 

das organizações de saúde. Ao valorizar a capacitação e a atualização dos 

profissionais, as instituições de saúde incentivam um ciclo de melhoria constante e de 

busca pela excelência no atendimento. A promoção de uma cultura de aprendizado 

contínuo está associada a uma maior adesão aos protocolos clínicos, a uma redução 

de erros e a uma melhoria geral na qualidade dos cuidados prestados aos pacientes 

(Carvalho, 2020). 

 

1.2 IMPACTO DA EDUCAÇÃO CONTINUADA NA QUALIDADE DO ATENDIMENTO 

PRÉ-HOSPITALAR 

No contexto pré-hospitalar, a rapidez e a eficiência no atendimento são 

essenciais para a sobrevivência e recuperação dos pacientes. Nesse sentido, a 

educação continuada tem o potencial de influenciar positivamente o tempo de 

resposta e a precisão das intervenções. Segundo Araújo et al. (2022), enfermeiros 

que participam de programas de educação continuada demonstram uma redução 

significativa no tempo de execução de procedimentos críticos, como a reanimação 

cardiopulmonar e o controle de vias aéreas. Além disso, esses profissionais são mais 

ágeis na tomada de decisões complexas, o que resulta em uma maior taxa de sucesso 

nos atendimentos pré-hospitalares, especialmente em situações de trauma e 

emergências cardiovasculares. 

Outro aspecto importante a ser considerado é a adaptação dos profissionais às 

novas tecnologias utilizadas no atendimento pré-hospitalar. O avanço constante dos 

dispositivos médicos exige que os enfermeiros estejam em constante atualização para 

operar corretamente equipamentos como desfibriladores automáticos, monitores de 

sinais vitais e ventiladores mecânicos. Estudos como o de Amorim (2024) indicam que 

programas de educação continuada com ênfase em simulação realística e 

treinamento prático aumentam significativamente a confiança e a proficiência dos 
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enfermeiros na utilização desses dispositivos, o que, por sua vez, impacta 

positivamente na qualidade do atendimento prestado. 

Além do impacto técnico, a educação continuada também desempenha um 

papel fundamental no desenvolvimento de competências comportamentais, como a 

comunicação e o trabalho em equipe. O atendimento pré-hospitalar é caracterizado 

por ser um ambiente multidisciplinar, no qual enfermeiros, médicos, bombeiros e 

outros profissionais precisam atuar de maneira coordenada para garantir o sucesso 

das intervenções. Nesse sentido, programas de educação continuada que envolvem 

o treinamento conjunto de equipes multidisciplinares têm se mostrado eficazes na 

promoção de uma comunicação mais eficiente e na redução de erros decorrentes de 

falhas de integração. De acordo com Laccorte e Oliveira (2017), equipes que recebem 

capacitação conjunta apresentam maior coesão e agilidade nas intervenções, 

refletindo diretamente na qualidade do atendimento prestado aos pacientes. 

A educação continuada também influencia a forma como os profissionais de 

enfermagem lidam com a pressão emocional inerente ao atendimento pré-hospitalar. 

A constante exposição a situações de alta tensão, como acidentes graves e paradas 

cardíacas, pode gerar níveis elevados de estresse, que comprometem a tomada de 

decisões e a execução de procedimentos. Nesse sentido, a atualização profissional 

contínua proporciona, além de conhecimentos técnicos, estratégias de enfrentamento 

do estresse, melhorando a resiliência dos enfermeiros diante de situações adversas. 

Segundo Backes et al. (2022), enfermeiros que participam regularmente de programas 

de capacitação apresentam maior controle emocional e uma menor taxa de Burnout, 

o que contribui para um atendimento mais humanizado e eficiente. 

Outro fator que reforça a importância da educação continuada é a necessidade 

de atualização constante em relação aos protocolos de atendimento, que estão em 

constante evolução. O ambiente pré-hospitalar é regido por diretrizes clínicas que são 

frequentemente revisadas à luz de novas evidências científicas. Dessa forma, é 

imprescindível que os enfermeiros estejam em conformidade com as práticas mais 

recentes para garantir um atendimento baseado em evidências. Um estudo conduzido 

por Oliveira e Santos (2019) demonstrou que a adesão a programas de educação 

continuada contribui para a redução de falhas no cumprimento de protocolos, 

especialmente em situações emergenciais como a administração de medicamentos e 

a estabilização de pacientes politraumatizados. 
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Além de melhorar a prática individual, a educação continuada tem um impacto 

direto na segurança dos pacientes atendidos no ambiente pré-hospitalar. A 

qualificação constante dos profissionais de enfermagem reduz significativamente o 

risco de erros durante intervenções emergenciais, que podem comprometer a vida do 

paciente. De acordo com Silva et al. (2020), a implementação de programas de 

educação continuada nas equipes de emergência pré-hospitalar resultou em uma 

diminuição expressiva nos incidentes relacionados a procedimentos inadequados e 

erros de medicação, evidenciando que a atualização profissional é um fator decisivo 

para a segurança do paciente. 

A implementação de programas de educação continuada no ambiente pré-

hospitalar também favorece a adaptação dos enfermeiros a diferentes realidades 

sociais e culturais dos pacientes atendidos. O atendimento emergencial ocorre em 

contextos diversos, nos quais o enfermeiro precisa estar preparado para lidar com 

populações de diferentes faixas etárias, condições socioeconômicas e culturais. 

Nesse sentido, a educação continuada promove uma visão mais abrangente e 

sensível às particularidades de cada indivíduo, o que contribui para um atendimento 

mais humanizado. Segundo Lima et al. (2019) destacam que programas de educação 

continuada que abordam a diversidade cultural e social dos pacientes auxiliam os 

enfermeiros a prestarem cuidados mais adequados e respeitosos, minimizando 

conflitos e garantindo uma melhor experiência ao paciente. 

Por fim, a educação continuada tem um impacto significativo na motivação e na 

satisfação profissional dos enfermeiros que atuam no atendimento pré-hospitalar. A 

oportunidade de aprimoramento contínuo promove um senso de competência e 

realização pessoal, o que contribui para a retenção de profissionais qualificados na 

área de emergência. De acordo com Costa e Almeida (2021), enfermeiros que 

participam de programas regulares de capacitação demonstram maior satisfação com 

suas atividades, o que se traduz em um ambiente de trabalho mais produtivo e 

colaborativo, refletindo diretamente na qualidade do atendimento oferecido. 

 

1.3 MELHORES PRÁTICAS E RECOMENDAÇÕES PARA PROGRAMAS DE 

EDUCAÇÃO  

Os programas de educação continuada em enfermagem pré-hospitalar 

desempenham um papel crucial na melhoria contínua dos serviços de saúde 

emergenciais. No entanto, para que esses programas sejam eficazes, é essencial que 
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sejam estruturados com base nas melhores práticas e em recomendações 

fundamentadas. Estas práticas garantem que a capacitação oferecida esteja alinhada 

com as necessidades reais dos profissionais e com as exigências do ambiente pré-

hospitalar. A seguir, são apresentadas as melhores práticas e recomendações para o 

desenvolvimento e a implementação de programas de educação continuada eficazes 

neste contexto. 

Uma das melhores práticas é a integração de treinamentos baseados em 

simulação. Simulações realísticas permitem que os profissionais vivenciem cenários 

de emergência em um ambiente controlado, promovendo a prática de habilidades 

técnicas e a tomada de decisões sob pressão. Segundo Costa e Almeida (2021), as 

simulações ajudam a melhorar a coordenação e a confiança dos enfermeiros em 

situações de alta complexidade, além de fornecer feedback imediato sobre o 

desempenho. Este tipo de treinamento é fundamental para preparar os profissionais 

para a realidade imprevisível do atendimento pré-hospitalar. 

Outra recomendação importante é a personalização dos programas de 

educação continuada para atender às necessidades específicas da equipe e do 

contexto em que atuam. A educação continuada deve ser adaptada às características 

do ambiente pré-hospitalar, incluindo a diversidade de situações emergenciais e as 

particularidades dos equipamentos utilizados. Estudos como os de Oliveira e Santos 

(2019) indicam que a personalização do treinamento aumenta a relevância e a 

aplicabilidade do conteúdo para os profissionais, resultando em uma maior adesão e 

eficácia das práticas aprendidas. 

A inclusão de módulos de atualização sobre novas tecnologias e protocolos 

também é uma prática recomendada. O campo da saúde emergencial está em 

constante evolução, com a introdução de novas tecnologias e mudanças frequentes 

nos protocolos de atendimento. Segundo Costa e Almeida (2021) destacam que a 

atualização regular sobre esses avanços é essencial para garantir que os enfermeiros 

estejam aptos a utilizar as novas ferramentas e a seguir os procedimentos mais 

recentes, mantendo a qualidade e a segurança no atendimento aos pacientes. 

Além disso, a promoção de habilidades interpessoais e de comunicação deve 

ser um foco central dos programas de educação continuada. O trabalho em equipe é 

crucial no ambiente pré-hospitalar, e a comunicação eficaz pode impactar diretamente 

a eficácia das intervenções. Lima et al. (2019) sugerem que o treinamento em 

habilidades de comunicação e colaboração melhora a integração entre os membros 
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da equipe e reduz a probabilidade de erros decorrentes de falhas na coordenação, 

contribuindo para um atendimento mais eficiente e seguro. 

Outro aspecto relevante é a inclusão de estratégias para o manejo do estresse 

e a promoção do bem-estar dos profissionais. O ambiente pré-hospitalar é 

frequentemente estressante, e a capacidade de gerenciar o estresse é fundamental 

para a performance dos enfermeiros. De acordo com Carvalho et al. (2020) mostram 

que programas que incorporam técnicas de manejo do estresse ajudam a reduzir a 

incidência de Burnout e a melhorar a saúde mental dos profissionais, o que se reflete 

em um atendimento mais compassivo e eficaz. 

A avaliação contínua e o feedback dos programas de educação são essenciais 

para garantir sua eficácia. A realização de avaliações periódicas e a coleta de 

feedback dos participantes permitem ajustes e melhorias nos programas de 

treinamento. Segundo Silva et al. (2020), a implementação de sistemas de avaliação 

e feedback contribui para a identificação de áreas que necessitam de aprimoramento 

e para a adaptação dos conteúdos às necessidades emergentes dos profissionais. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo foi desenvolvido com uma abordagem qualitativa e exploratória, 

por meio de uma revisão integrativa de literatura. O primeiro passo foi a definição do 

tema e da questão de pesquisa, que orientou toda a revisão. Nessa etapa, foram 

delimitados o escopo do estudo e as principais questões a serem abordadas, 

estabelecendo uma base sólida para a investigação. 

Segundo Lakatos e Marconi (2013), a pesquisa exploratória é ideal quando o 

problema ainda não está totalmente claro, permitindo uma análise mais detalhada dos 

principais aspectos sem a necessidade de resultados definitivos. A pesquisa 

bibliográfica desempenhou um papel central, sendo conduzida de forma sistemática 

para reunir material relevante ao tema estudado, conforme descrito por Gil (2002). 

Esta metodologia foi fundamental para organizar e compreender as evidências 

disponíveis na literatura. 

Para a seleção dos estudos, foram analisados artigos publicados nos últimos 

dez anos, totalizando 28 trabalhos inicialmente. Os critérios de inclusão para os artigos 

foram estudos que abordassem educação continuada em enfermagem no contexto 

pré-hospitalar, publicações em periódicos revisados por pares e estudos realizados 

em diferentes contextos geográficos, desde que relacionados ao tema. Os critérios de 
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exclusão, por outro lado, abrangeram artigos que não apresentassem foco em 

enfermagem ou educação continuada, estudos de opinião ou editoriais; e trabalhos 

que não estivessem disponíveis em português ou inglês.  

Após a aplicação dos critérios, foram selecionados 19 estudos que atenderam 

a todos os requisitos estabelecidos. A análise desses estudos focou na qualidade 

metodológica e na relevância dos resultados para a questão de pesquisa. Os dados 

extraídos incluíram informações sobre os métodos utilizados, os resultados 

encontrados e as conclusões, permitindo identificar padrões, lacunas na literatura e 

sugerindo áreas que demandam mais investigações. 

 

3 DISCUSSÃO  

Os estudos revisados a seguir apresentam diferentes perspectivas e evidências 

sobre a atuação e os desafios no atendimento pré-hospitalar, com destaque para o 

Suporte Básico de Vida (SBV), Suporte Avançado de Vida (SAV) e a percepção dos 

profissionais de enfermagem. O quadro 1 resume os principais objetivos, resultados e 

conclusões desses estudos, evidenciando as estratégias e dificuldades enfrentadas 

para a eficácia do atendimento em situações de emergência. 

 

Quadro 1 – Síntese de Estudos sobre a Importância da Educação Continuada no Atendimento Pré-
Hospitalar 

TÍTULO DO 
ARTIGO 

AUTORES/ ANO OBJETIVO RESULTADOS CONCLUSÃO 

Atuação do 
Enfermeiro no 
Atendimento Pré-
Hospitalar em 
Parada 
Cardiorrespiratória 

Silva et al. (2017) 

Evidenciar a 
importância da 
capacitação em 
atendimento 
pré-hospitalar 
em PCR. 

A atuação do 
enfermeiro é 
essencial em 
urgências, 
realizando desde 
orientações até 
RCP, o que 
aumenta as 
chances de 
sobrevivência e 
reduz sequelas. 

A educação 
continuada é vital 
para manter o 
preparo técnico do 
enfermeiro no pré-
hospitalar. 
Melhorias nos 
programas de 
capacitação são 
recomendadas para 
garantir respostas 
rápidas e eficazes. 

Percepções de 
Enfermeiros acerca 
da Atuação 
Profissional no 
Contexto do 
Atendimento Pré-
Hospitalar Móvel 

Rosa et al. (2020) 

Compreender a 
percepção dos 
enfermeiros 
sobre seu papel 
no atendimento 
pré-hospitalar 
móvel. 

Quatro categorias 
surgiram: 
importância do 
enfermeiro no 
APH, atuação 
dupla (gestão e 
clínica), 
necessidade de 
conhecimento 

O estudo reforça a 
importância do 
enfermeiro no APH, 
contribuindo para a 
valorização 
profissional e 
evidenciando a 
necessidade de 
capacitação 
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técnico-científico e 
autonomia no 
APH. 

contínua. 

A Importância do 
Suporte Básico de 
Vida no 
Atendimento Pré-
Hospitalar 

Apolinário; Xavier 
(2021) 

Avaliar a 
importância do 
Suporte Básico 
de Vida (SBV) 
como estratégia 
para reduzir o 
risco de morte 
em casos de 
parada 
cardiorrespiratór
ia (PCR) no 
atendimento 
pré-hospitalar 
(APH). 

Estratégias como 
compressões e 
ventilação 
adequadas, além 
do 
reconhecimento 
rápido da PCR, 
são essenciais 
para reduzir 
mortes. A 
educação em 
primeiros socorros 
desde a escola 
pode aumentar o 
atendimento 
correto em 
emergências. 

Capacitar a 
população em SBV 
no APH pode 
aumentar a 
sobrevivência e 
reduzir sequelas em 
vítimas de PCR, 
demonstrando a 
eficácia do 
conhecimento em 
primeiros socorros 
para qualquer 
pessoa. 

As Dificuldades 
Vivenciadas pelos 
Profissionais de 
Enfermagem no 
Atendimento Pré-
Hospitalar 

Canesin; 
Lovadini; 
Sakamoto (2020) 

Compreender as 
dificuldades 
enfrentadas pela 
enfermagem no 
atendimento 
pré-hospitalar. 

Entre os 16 
participantes do 
SAMU de 
Araçatuba-SP, 
emergiram 
dificuldades como 
o 
desconhecimento 
da população 
sobre o papel do 
SAMU, problemas 
com a Central de 
Regulação e 
sugestões de 
melhorias. 

O estudo promoveu 
uma reflexão entre 
os profissionais 
sobre os desafios 
no serviço, 
apontando 
estratégias para 
aprimorar o 
atendimento e 
superar obstáculos 
na prática diária. 

Eficácia dos 
Protocolos de 
Suporte Avançado 
de Vida no 
Atendimento Pré-
Hospitalar de 
Parada 
Cardiorrespiratória: 
Uma Revisão 
Integrativa 

Carvalho et al. 
(2024) 

Revisar a 
eficácia dos 
protocolos de 
Suporte 
Avançado de 
Vida (SAV) na 
PCR em 
atendimentos 
pré-hospitalares. 

A padronização 
dos protocolos 
SAV segundo 
diretrizes da AHA 
aumenta o retorno 
da circulação 
espontânea e a 
sobrevivência. A 
educação 
contínua e uma 
infraestrutura 
adequada são 
essenciais para 
resultados 
eficazes. 

A aplicação dos 
protocolos SAV é 
eficaz na PCR pré-
hospitalar quando 
aliada a treinamento 
constante, bons 
recursos e 
inovações 
tecnológicas. Isso 
reduz a mortalidade 
e melhora a 
qualidade de vida 
dos sobreviventes. 

Fonte: Própria autoria (2024). 

 

A literatura indica que a educação permanente é fundamental para a prática 

clínica, como evidenciado por Canesin, Lovadini e Sakamoto (2020), que destacam 
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as dificuldades enfrentadas pelos enfermeiros devido à rápida evolução tecnológica e 

complexidade dos casos emergenciais. Esses autores apontam que a ausência de 

atualização constante pode comprometer a qualidade do atendimento, um ponto 

reforçado por Silva et al. (2017), que observam que a atuação eficaz em casos de 

parada cardiorrespiratória depende diretamente do conhecimento atualizado em 

protocolos de suporte avançado de vida. 

Além disso, Rosa et al. (2020) trazem à tona as percepções dos enfermeiros 

sobre a prática no atendimento pré-hospitalar, destacando que a constante exposição 

a situações de alta complexidade exige não apenas habilidades técnicas, mas 

também um refinamento contínuo de competências através da educação continuada. 

Esse ponto se alinha com o estudo de Apolinário e Xavier (2021), que enfatizam a 

importância do suporte básico de vida, uma habilidade fundamental que, quando 

atualizada regularmente, garante uma resposta rápida e precisa em momentos 

críticos, beneficiando diretamente a segurança do paciente e a eficiência do 

atendimento. 

Segundo Carvalho et al. (2024) corroboram a necessidade de programas de 

educação continuada ao investigar a eficácia dos protocolos de suporte avançado no 

atendimento pré-hospitalar. Eles argumentam que, para garantir um atendimento de 

excelência em situações de parada cardiorrespiratória, é imprescindível que os 

enfermeiros estejam continuamente treinados. Esse estudo, ao lado de evidências de 

Silva et al. (2017), que destacam a melhoria significativa na resposta dos profissionais 

através da atualização periódica, aponta para um consenso de que a prática eficiente 

no pré-hospitalar depende diretamente de uma formação teórica e prática contínua. 

O estudo de Carvalho (2020) também destaca a relevância da educação 

continuada, focando na importância de protocolos padronizados e habilidades 

avançadas no atendimento de emergência. As conclusões de Carvalho encontram eco 

no trabalho de Silva et al. (2020), que investigam o impacto da simulação realística 

como ferramenta educacional. Eles observam que essa metodologia oferece aos 

profissionais uma aproximação segura e eficaz da realidade, permitindo que 

habilidades complexas sejam treinadas antes de serem aplicadas em situações reais, 

o que reduz erros e melhora a autoconfiança dos enfermeiros. 

Outro aspecto crucial trazido por Silva et al. (2020) é o papel da simulação 

realística na educação continuada. Esses autores observam que o uso de simulações 

permite que os profissionais enfrentem cenários complexos de maneira controlada, 
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desenvolvendo habilidades e segurança para agir com precisão durante o 

atendimento pré-hospitalar. Essa abordagem complementa os achados de Carvalho 

et al. (2024) sobre a eficácia dos protocolos de suporte avançado, enfatizando a 

necessidade de treinamento contínuo e prático. 

Além do benefício direto aos pacientes, a educação continuada traz vantagens 

aos próprios enfermeiros, como apontado por Canesin, Lovadini e Sakamoto (2020), 

que identificam uma redução significativa na sobrecarga emocional dos profissionais, 

uma vez que estes se sentem mais preparados para enfrentar os desafios do 

atendimento pré-hospitalar. A importância do preparo emocional é um aspecto que 

também aparece nas discussões de Rosa et al. (2020), que observam que a 

capacitação frequente ajuda a minimizar os impactos do estresse e da ansiedade, 

comuns nesse tipo de serviço. 

A questão do desenvolvimento de competências técnicas e emocionais é 

reforçada por Apolinário e Xavier (2021), que identificam no suporte básico de vida 

um campo em constante atualização, indispensável para que os enfermeiros prestem 

um atendimento de qualidade. Segundo os autores, a capacitação continuada 

possibilita que os profissionais se mantenham atualizados em técnicas de reanimação 

e estabilização, práticas cruciais que exigem precisão e segurança. 

A integração dos achados de Silva et al. (2017) e de Canesin, Lovadini e 

Sakamoto (2020) sugere que a formação contínua é uma das melhores estratégias 

para mitigar os efeitos da complexidade crescente no ambiente pré-hospitalar. Esses 

autores indicam que, sem a atualização regular dos conhecimentos, há o risco de que 

os enfermeiros fiquem defasados, prejudicando a resposta imediata necessária em 

emergências e, por consequência, a segurança do paciente. 

Segundo Carvalho et al. (2024) a eficácia dos protocolos avançados é 

diretamente proporcional ao nível de treinamento que os enfermeiros recebem. Esses 

achados apontam para uma relação direta entre a prática continuada e a capacidade 

de resposta ágil e precisa, essencial no contexto pré-hospitalar. Em suma, a educação 

continuada emerge na literatura como um pilar imprescindível para o aprimoramento 

dos serviços e da atuação dos profissionais da saúde, reforçando a necessidade de 

políticas de educação que garantam a atualização constante desses profissionais. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Conclui-se que a educação continuada é indispensável para o aprimoramento 

da prática dos enfermeiros no atendimento pré-hospitalar, pois possibilita uma 

atualização constante e essencial de conhecimentos e habilidades. Essa formação 

contínua contribui para elevar a qualidade e segurança dos atendimentos, tornando o 

profissional mais preparado para lidar com situações de urgência e emergência que 

exigem resposta rápida e precisa. 

Além disso, a educação continuada fortalece a confiança e a capacidade de 

tomada de decisão dos enfermeiros, aspectos fundamentais para que atuem com 

segurança e eficácia em contextos de alta pressão. Essa preparação não se limita 

apenas ao desenvolvimento técnico, mas envolve também aspectos éticos e 

humanizados, que são vitais para um cuidado de excelência e centrado no paciente. 

Portanto, a promoção da educação continuada deve ser uma prioridade nas 

políticas de saúde, com o apoio de instituições e gestores para garantir que os 

enfermeiros tenham acesso a treinamentos adequados e atualizações periódicas. 

Com isso, será possível assegurar um atendimento pré-hospitalar de qualidade, 

reduzindo riscos e aumentando as chances de sucesso nas intervenções, 

beneficiando tanto os profissionais quanto os pacientes e a sociedade como um todo. 
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RESUMO  

O presente estudo aborda a importância da atuação do enfermeiro na assistência pré-

natal, evidenciando a relação entre o auxílio prestado e os desfechos maternos e 

infantis no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS). Efetuou-se uma revisão 

bibliográfica qualitativa, na qual foram selecionados 13 estudos relevantes, a partir de 

bases de dados acadêmicas e científicas. Os principais temas identificados incluem a 

humanização da assistência, a educação em saúde e a relação de confiança entre 

enfermeiro e gestante. Os resultados demonstram que a assistência de enfermagem 

não se limita à realização de procedimentos, mas se estende à promoção do bem-

estar emocional e educacional das gestantes, contribuindo para a autonomia e 

empoderamento das mulheres durante a gestação. Conclui-se que intervenções 

educativas, especialmente sobre alimentação e saúde mental, são fundamentais para 

a prevenção de complicações e para a construção de uma experiência gestacional 

positiva. O estudo destaca os desafios enfrentados na assistência pré-natal, como a 

escassez de recursos e a falta de formação específica dos profissionais, sugerindo a 

necessidade de políticas públicas que promovam o acesso igualitário a serviços de 

saúde de qualidade. Dessa forma o enfermeiro desempenha um papel essencial no 

fortalecimento da assistência pré-natal, sendo primordial sua qualificação profissional, 

que visa proporcionar uma abordagem humanizada e eficaz. 

 

Palavras-chave: atenção primária; enfermagem; pré-natal; saúde materna. 
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ABSTRACT 

This study addresses the importance of the nurse's role in prenatal care, highlighting 

the relationship between the provided assistance and maternal and infant outcomes 

within the scope of Primary Health Care (PHC). A qualitative literature review was 

conducted, selecting 13 relevant studies from academic and scientific databases. The 

main identified themes include the humanization of care, health education, and the 

trust relationship between the nurse and the pregnant woman. The results show that 

nursing care goes beyond performing procedures, extending to the promotion of the 

emotional and educational well-being of pregnant women, contributing to their 

autonomy and empowerment during pregnancy. The study concludes that educational 

interventions, particularly regarding nutrition and mental health, are essential for 

preventing complications and fostering a positive pregnancy experience. It also 

highlights the challenges in prenatal care, such as resource shortages and the lack of 

specific training for professionals, suggesting the need for public policies that promote 

equal access to quality health services. Thus, the nurse plays a crucial role in 

strengthening prenatal care, making professional qualification essential to ensure a 

humanized and effective approach. 

 

Keywords: maternal health; nursing; prenatal care; primary care. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A assistência pré-natal é amplamente reconhecida como um dos pilares 

fundamentais para a promoção da saúde materno-infantil, desempenhando um papel 

crucial na prevenção de complicações durante a gestação e no pós-parto. No Brasil, 

essa assistência é oferecida, predominantemente, no âmbito da Atenção Primária à 

Saúde (APS), sendo o pré-natal um dos serviços mais importantes para garantir a 

integridade da saúde da gestante e do bebê. A APS se destaca pela sua capacidade 

de oferecer um cuidado contínuo, integral e próximo da comunidade, o que favorece 

o acesso das gestantes a consultas regulares, exames de rotina e orientações 

específicas sobre a gravidez (Sousa, 2024). 

A enfermagem desempenha uma função de extrema importância, além de 

realizar atividades técnicas, como a coleta de exames e monitoramento de sinais 



27 
 

 

vitais, assume também um papel ativo no cuidado humanizado e na educação em 

saúde, contribuindo diretamente para a adesão ao acompanhamento pré-natal. 

Segundo Silva e Andrade (2020), a atuação do enfermeiro no pré-natal vai além das 

tarefas técnicas, incluindo também a orientação das gestantes sobre autocuidado, 

nutrição, sinais de alerta para complicações, e preparação para o parto. Desse modo, 

esse profissional se torna um facilitador do empoderamento materno, promovendo a 

autonomia das gestantes e auxiliando na prevenção de problemas de saúde durante 

e após a gravidez. 

A adequação do acompanhamento pré-natal, conforme os critérios do 

Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) e da Rede Cegonha, 

é fundamental para garantir a qualidade do atendimento oferecido às gestantes. De 

acordo com Martinelli et al. (2014), esses programas reforçam a importância de um 

pré-natal humanizado e atualizado, destacando o papel do enfermeiro como 

protagonista no acompanhamento contínuo e preventivo das gestantes. Além disso, o 

PHPN e a Rede Cegonha visam integrar diferentes níveis de atenção à saúde, 

proporcionando um cuidado mais eficaz e direcionado à redução das taxas de 

mortalidade materna e infantil. 

Outro exemplo significativo e atual de uma rede voltada para a saúde materna 

é a Rede Alyne, que atua como uma importante ferramenta de suporte no cuidado à 

gestante, especialmente em casos de vulnerabilidade social. A Rede Alyne tem como 

objetivo ampliar o acesso ao pré-natal de qualidade, facilitando a comunicação entre 

os profissionais de saúde e promovendo a continuidade do cuidado. Essa rede oferece 

um suporte essencial no acompanhamento de gestantes em situações de risco, 

garantindo que elas recebam o atendimento adequado, inclusive após o parto. Ao 

colaborar com o enfermeiro e outros profissionais da APS, a Rede Alyne potencializa 

o cuidado integral e a promoção de saúde, permitindo que o enfermeiro se dedique 

mais ao acompanhamento individualizado das gestantes e à prevenção de 

complicações (Brito et al., 2022). 

Apesar da importância do papel do enfermeiro na assistência pré-natal, 

diversos desafios ainda são enfrentados no dia a dia desses profissionais. Entre eles, 

destaca-se a sobrecarga de trabalho, resultante da alta demanda e da insuficiência de 

recursos humanos e materiais na APS. Mendes et al. (2020) apontam que, embora os 

programas de humanização tenham proporcionado melhoria ao acesso e a qualidade 

do pré-natal, ainda existem barreiras que limitam a atuação dos enfermeiros neste 
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âmbito assistencial, como a falta de insumos adequados e a necessidade de 

capacitação contínua para lidar com as novas demandas do cuidado à gestante. 

Nesse sentido, o presente artigo busca revisar o papel do enfermeiro na 

assistência pré-natal, com ênfase da atuação desse profissional na APS. Serão 

explorados os impactos desse exercício profissional no processo gestacional, bem 

como os principais desafios e oportunidades enfrentados no cotidiano de sua prática. 

Ao destacar a relevância do enfermeiro e o suporte oferecido por estratégias do 

Ministério da Saúde (MS) como a PHPN, Rede Cegonha e Rede Alyne, espera-se 

observar a contribuição dessas estratégias para o fortalecimento das práticas 

assistenciais e para a valorização desse profissional como agente central na 

promoção da saúde materno-infantil. 

 

1.1 A ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

1.1.1 Desafios, Estratégias e Impactos na Saúde Materno-Infantil 

A assistência pré-natal na APS constitui uma das principais estratégias para a 

promoção da saúde materno-infantil, sendo fundamental na identificação precoce de 

fatores de risco, prevenção de complicações gestacionais e promoção de práticas 

saudáveis ao longo da gravidez. No Brasil, a APS é reconhecida como o nível 

preferencial de atendimento para gestantes, proporcionando cuidados contínuos e 

integrais durante o ciclo gravídico, com uma abordagem que inclui aspectos técnicos 

e humanizados (Sousa, 2024). 

No contexto da APS, o pré-natal é conduzido por uma equipe multidisciplinar, 

com ênfase no papel central do enfermeiro, que realiza consultas regulares, avalia 

exames laboratoriais, promove orientações de saúde e, acima de tudo, estabelece um 

vínculo de confiança com a gestante. Segundo Mendes et al. (2020), a qualidade da 

assistência pré-natal é diretamente proporcional ao acesso a esses serviços, sendo 

um dos critérios centrais do PHPN, que visa garantir um acompanhamento completo 

e eficaz para reduzir a mortalidade materna e infantil.  

Sobre a atenção pré-natal o MS por meio do PHPN estabelece procedimentos 

e exames a serem oferecidos à todas as gestantes durante a atenção pré-natal: 

“ (a) início da assistência até o quarto mês de gestação (16ª semana); (b) 
mínimo de seis consultas, preferencialmente uma no primeiro trimestre 
gestacional, duas no segundo e três no terceiro; (c) rotina de exames 
laboratoriais e vacinação, (d) atividades educativas e (e) consulta puerperal. 
[...] a assistência pré-natal, muitas vezes, representa o primeiro contato das 
mulheres com os serviços de saúde, e por isso deve ser organizada de forma 
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a atender suas reais necessidades, por meio da utilização de conhecimentos 
técnico-científicos e dos recursos preconizados, num contexto de 
humanização” (Mendes et al., 2020, p.794). 

 

O enfoque preventivo e educativo da APS é essencial para a promoção de uma 

gestação saudável. As consultas pré-natais realizadas pelos enfermeiros são cruciais 

para a detecção de condições de risco que podem comprometer a saúde da gestante 

e do bebê. De acordo com Batista et al. (2021), o controle dessas condições, por meio 

de uma assistência pré-natal adequada, é fundamental para prevenir complicações 

durante a gestação e o parto. 

Além dos cuidados técnicos, a humanização é um princípio norteador da APS 

no Brasil e iniciativas como a Rede Cegonha tem reforçado a importância de uma 

assistência que respeite as necessidades individuais das gestantes, promovendo um 

atendimento integral e humanizado. Brito et al. (2022) destacam que as características 

maternas e os desfechos perinatais estão diretamente relacionados à qualidade das 

consultas pré-natais, especialmente em casos de gestantes de risco intermediário, 

onde a presença de um cuidado mais próximo e qualificado pode ser decisiva. 

Por outro lado, a atuação do enfermeiro na APS enfrenta desafios significativos, 

especialmente em áreas de maior vulnerabilidade social, onde há limitações de 

recursos e sobrecarga de trabalho. Nesse cenário, a assistência pré-natal na APS se 

consolida como um elemento central na promoção da saúde materno-infantil, sendo 

indispensável para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes e para a garantia 

de uma gestação segura e saudável. O acompanhamento contínuo, a detecção 

precoce de riscos e a promoção através da educação em saúde fazem parte de um 

conjunto de ações que transformam o papel do enfermeiro em uma peça-chave nesse 

processo (Nasser et al.,2017). 

 

1.2 AÇÕES E DESAFIOS DO ENFERMEIRO NA ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL 

1.2.1 Ações Essenciais e Desafios Enfrentados 

O enfermeiro exerce um papel fundamental na assistência pré-natal, 

especialmente no contexto da APS, onde é responsável por realizar uma série de 

ações voltadas para a promoção da saúde, prevenção de complicações e cuidado 

integral da gestante. Esse profissional se destaca por uma abordagem 

multidimensional que vai além do cumprimento de tarefas técnicas, abrangendo 

também aspectos educativos e humanizadores que fortalecem o vínculo com as 
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pacientes e garantem um acompanhamento contínuo e de qualidade ao longo da 

gestação (Silva; Andrade, 2020). 

Entre as principais ações desempenhadas pelo enfermeiro na assistência pré-

natal, a consulta de enfermagem ocupa um lugar de destaque. Durante essas 

consultas, o enfermeiro avalia o estado de saúde geral da gestante, verifica sinais 

vitais, solicita e interpreta exames laboratoriais, e realiza a vigilância de condições 

clínicas que podem representar risco à saúde materno-infantil. De acordo com Batista 

et al. (2021), o acompanhamento contínuo de fatores de risco é essencial para 

prevenir complicações graves, como por exemplo, o parto prematuro e a pré-

eclâmpsia. Nesse contexto, o papel do enfermeiro vai além da execução de exames; 

ele realiza intervenções educativas, orientando sobre medidas preventivas e 

incentivando a adoção de hábitos saudáveis. 

Outro aspecto fundamental na atuação do enfermeiro no pré-natal é a 

educação em saúde. Esse profissional é responsável por informar as gestantes sobre 

os cuidados com a própria saúde e com o desenvolvimento do bebê, abordando temas 

como alimentação balanceada, atividades físicas adequadas, sinais de alerta para 

complicações e a importância de adesão às consultas pré-natais. Como ressaltado 

por Silva e Andrade (2020), as orientações fornecidas durante essas consultas 

promovem o empoderamento das gestantes, proporcionando-lhes maior controle 

sobre suas próprias condições de saúde e fortalecendo a adesão aos cuidados 

preventivos. A educação em saúde também se estende ao contexto familiar, uma vez 

que o enfermeiro frequentemente atua como mediador, orientando os familiares sobre 

a importância de um ambiente acolhedor e de apoio durante a gravidez. 

No entanto, o enfermeiro enfrenta uma série de desafios para exercer 

plenamente suas ações no pré-natal. A sobrecarga de trabalho e a falta de recursos 

são alguns dos principais obstáculos relatados por profissionais que atuam na APS 

(Freitas et al., 2022). Freitas et al. (2022) destacam que a demanda crescente por 

atendimentos e a escassez de profissionais de saúde sobrecarregam os enfermeiros, 

dificultando o cumprimento de todas as etapas previstas no acompanhamento pré-

natal. Esse cenário é particularmente preocupante em áreas de maior vulnerabilidade 

social, onde a oferta de serviços é insuficiente e os profissionais precisam lidar com 

uma diversidade de casos complexos, que requerem um cuidado especializado e uma 

abordagem interdisciplinar. 
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Outro desafio importante é a gestão do tempo durante as consultas. O 

enfermeiro, muitas vezes, precisa realizar um número elevado de atendimentos em 

um curto espaço de tempo, o que compromete a qualidade do cuidado prestado 

(Martinelli et al., 2014). De acordo com Martinelli et al. (2014), o acompanhamento 

pré-natal ideal deve ser realizado em consultas regulares e com tempo suficiente para 

que a gestante receba todas as orientações necessárias. No entanto, a realidade de 

muitos serviços de APS no Brasil é de consultas rápidas e com pouco tempo para 

intervenções mais detalhadas, o que pode prejudicar tanto o vínculo entre profissional 

e paciente quanto o aprofundamento das orientações sobre autocuidado e prevenção 

de complicações. 

A atuação do enfermeiro na APS também enfrenta desafios relacionados à 

integração das políticas públicas de saúde. Embora programas como o PHPN e a 

Rede Cegonha tenham trazido importantes avanços no cuidado materno-infantil, 

ainda há dificuldades em garantir que essas iniciativas sejam plenamente 

implementadas em todas as regiões do país (Mendes et al., 2020). Mendes et al. 

(2020) afirmam que a falta de continuidade na formação de profissionais, aliada à 

escassez de recursos e infraestrutura inadequada, compromete a efetividade dessas 

políticas. Para superar essas barreiras, é essencial investir em capacitação contínua 

dos profissionais de enfermagem, garantindo que estejam atualizados quanto às 

melhores práticas no cuidado pré-natal e que possam atuar de maneira eficiente em 

diferentes contextos. 

Além disso, o acompanhamento de populações vulneráveis exige do 

enfermeiro uma abordagem diferenciada e, muitas vezes, complexa. Essas gestantes 

enfrentam barreiras adicionais ao acesso aos serviços de saúde, como 

estigmatização, falta de suporte familiar e, em alguns casos, a própria recusa ao 

atendimento. Nesses casos, o enfermeiro precisa desenvolver habilidades específicas 

de escuta ativa e empatia, além de articular redes de apoio que envolvam outros 

profissionais de saúde e serviços sociais. Essa atuação integrada é crucial para 

garantir um cuidado mais abrangente e humanizado, que leve em consideração não 

apenas os aspectos biológicos da gravidez, mas também os determinantes sociais 

que influenciam a saúde dessas gestantes (Freitas et al., 2022). 

Por fim, é importante destacar que o enfermeiro desempenha um papel central 

na articulação das ações da APS com os demais níveis de atenção à saúde. Quando 

necessário, o enfermeiro é responsável por classificar o risco da gestante, garantindo 
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a continuidade do cuidado em casos de gravidez de alto risco. Essa articulação 

eficiente entre APS e níveis secundários e terciários é fundamental para a redução da 

mortalidade materna e infantil (Sousa,2024). 

 

1.3 A ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA HUMANIZAÇÃO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

NO PRÉ-NATAL 

1.3.1 A Contribuição do Enfermeiro no Pré-Natal 

A atuação do enfermeiro no pré-natal se destaca, especialmente, pelo seu 

papel central na promoção de uma assistência humanizada e na educação em saúde 

das gestantes. Esses dois aspectos são cruciais para assegurar que o 

acompanhamento durante a gestação seja feito de forma integral, considerando tanto 

as necessidades clínicas quanto os aspectos emocionais e sociais das gestantes. A 

humanização do cuidado, alinhada com estratégias educativas, permite que o pré-

natal não seja apenas um espaço de monitoramento da saúde física, mas também de 

acolhimento, orientação e empoderamento da mulher (Ferreira et al., 2021). 

A humanização do atendimento pré-natal implica em reconhecer a gestante 

como protagonista de sua própria saúde, respeitando suas singularidades, valores e 

contexto socioeconômico. Nesse sentido, o enfermeiro assume a responsabilidade de 

garantir um ambiente acolhedor e de respeito, oferecendo escuta ativa e empática. De 

acordo com Silva e Andrade (2020), o enfermeiro tem a missão de criar um vínculo de 

confiança com a gestante, favorecendo um atendimento mais próximo e 

individualizado. Isso inclui respeitar as decisões da mulher, fornecer informações 

claras e acessíveis sobre os procedimentos a serem realizados e tratar a gestante 

com dignidade e cuidado, independentemente de suas condições de vida ou histórico 

de saúde. 

Um dos elementos fundamentais para a humanização do pré-natal conforme 

descrito e mencionado anteriormente, é a Rede Cegonha, que foi implementada como 

parte da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), com foco 

na humanização da atenção obstétrica. O enfermeiro, nesse contexto, é o principal 

elo entre a gestante e o sistema de saúde, sendo responsável por garantir que as 

diretrizes da Rede Cegonha sejam aplicadas de maneira eficaz e respeitosa. Esse 

papel envolve assegurar que as mulheres tenham acesso a informações adequadas 

sobre o parto e os cuidados neonatais, além de promover o direito ao acompanhante 

durante o parto, conforme preconizado pela Rede. 
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Além de atuar na humanização do atendimento, o enfermeiro tem um papel 

educativo essencial no pré-natal. A educação em saúde no contexto gestacional visa 

capacitar a mulher para o autocuidado e a preparação para o parto e a maternidade. 

As abordagens educativas são fundamentais para a prevenção de complicações na 

gestação e para a promoção de uma gravidez mais saudável. Silva e Andrade (2020) 

ressaltam que a educação em saúde durante o pré-natal contribui significativamente 

para a redução de complicações que, quando bem monitoradas e controladas, 

minimizam riscos para a mãe e o bebê. 

A educação em saúde, no entanto, não se restringe às orientações técnicas, 

ela também abrange o empoderamento da gestante, promovendo seu protagonismo 

no processo gestacional e no parto. Freitas et al. (2022) observam que muitas 

gestantes, especialmente as de áreas mais vulneráveis, têm um baixo nível de 

escolaridade e pouco acesso a informações sobre os direitos no pré-natal e no parto. 

Nesse sentido, o enfermeiro tem um papel transformador, capacitando essas 

mulheres com conhecimento sobre seus direitos, como o direito ao acompanhante, o 

tipo de parto desejado e a escolha informada sobre intervenções médicas. A 

disseminação dessas informações durante o pré-natal é essencial para garantir que 

as gestantes tomem decisões conscientes e seguras. 

No entanto, a atuação do enfermeiro na educação em saúde também encontra 

desafios, como a resistência cultural e a falta de adesão por parte das gestantes. Em 

algumas situações, crenças e mitos populares sobre a gravidez, alimentação e 

cuidados com o corpo podem interferir na aceitação das orientações fornecidas. Por 

exemplo, em comunidades mais tradicionais, há quem acredite que certas atividades 

físicas podem prejudicar a gestação, o que, de acordo com Martinelli et al. (2014), 

reforça a importância de uma comunicação clara e adaptada ao contexto sociocultural 

das gestantes. O enfermeiro precisa, portanto, adaptar suas estratégias educativas a 

cada realidade, utilizando uma linguagem simples e acessível, que respeite a cultura 

da paciente, mas também esclareça os equívocos que possam colocar a saúde da 

gestante e do bebê em risco (Ferreira et al., 2021). 

Além disso, o papel do enfermeiro na educação em saúde se estende ao 

acompanhamento de gestantes em situações de maior vulnerabilidade, através de 

uma abordagem ainda mais sensível e personalizada, buscando construir um vínculo 

forte e promover um acompanhamento mais intenso. Para essas populações, o pré-

natal pode ser a única oportunidade de contato regular com o sistema de saúde, o que 
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torna a atuação educativa do enfermeiro crucial para reduzir riscos de complicações 

e garantir um cuidado integral (Freitas et al., 2022). 

Em situações de risco social, o enfermeiro também atua como facilitador do 

acesso a outros serviços de saúde e proteção social, articulando entre os mesmos, 

uma rede de apoio que pode envolver assistentes sociais, psicólogos e outros 

profissionais da saúde. Essa articulação é essencial para garantir que as gestantes 

vulneráveis recebam o cuidado integral que necessitam, evitando complicações 

graves durante a gestação e o parto (Mendes et al., 2020). 

Assim, a atuação do enfermeiro na humanização e educação em saúde no pré-

natal vai muito além do atendimento clínico. Ela envolve a construção de um cuidado 

que respeita a individualidade da gestante, promovendo seu empoderamento e 

garantindo que ela tenha o conhecimento necessário para viver uma gravidez 

saudável e segura. No entanto, essa atuação também enfrenta desafios, como a 

resistência cultural e a sobrecarga de trabalho, que muitas vezes comprometem a 

qualidade da assistência. Para superar esses obstáculos, é fundamental que o 

enfermeiro conte com capacitação contínua e apoio institucional, de modo que possa 

desempenhar seu papel de forma eficaz e humanizada, promovendo um pré-natal de 

qualidade para todas as gestantes (Freitas et al., 2022). 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Tratou-se de uma pesquisa de revisão literária de natureza básica de caráter 

exploratório, abordagem qualitativa e configura-se como uma pesquisa descritiva. Os 

procedimentos metodológicos utilizados no desenvolvimento deste estudo consistiram 

em uma revisão bibliográfica, focada na análise de artigos científicos, livros e 

documentos oficiais relacionados, considerando os critérios alinhados com os 

objetivos do estudo. 

Conforme afirmado por Prodanov e Freitas (2013), a revisão de literatura 

consiste na análise das obras científicas mais recentes sobre o tema ou que forneçam 

a fundamentação teórica e metodológica necessária para o desenvolvimento e 

evidencia que o pesquisador esteja alinhado com as discussões mais atuais no campo 

de estudo.  

O levantamento dos dados bibliográficos foi realizado pela internet, através das 

seguintes bases de dados: SciELO, PubMed e BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), 

além de periódicos especializados na área da saúde pública e da enfermagem. Os 
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descritores utilizados na busca incluíram termos como “enfermagem no pré-natal”, 

“atenção primária à saúde” e “humanização no cuidado pré-natal”, utilizou-se os 

operadores booleanos “AND” e “OR” para buscas mais específicas. A seleção do 

material aconteceu no período de março a novembro de 2024. 

Os parâmetros de inclusão foram: produções científicas publicadas no período 

de 2014 a 2024, no idioma português e inglês, disponíveis eletronicamente na íntegra 

que abordassem o tema da pesquisa, estudos clássicos e documentos normativos 

fundamentais também foram considerados. Os parâmetros de exclusão incluem: 

estudos publicados fora do lapso temporal definido e que não estivessem com acesso 

gratuito. A revisão foi realizada por três acadêmicos do curso de enfermagem, que 

ocorrem de forma independente, a seleção dos estudos a partir da análise dos títulos, 

resumos e textos completos das publicações. Para a distinção dos artigos, realizou-

se, primeiramente, a leitura dos títulos e resumos detalhados das publicações 

selecionadas, com o objetivo de incrementar a amostra de acordo com os critérios de 

inclusão e exclusão. Essa etapa auxiliou na categorização das informações a serem 

extraídas das publicações.  

A codificação, ou categorização do material, torna-se necessária para saber a 

razão por que se analisa, de modo que se possa saber como analisar. Corresponde a 

uma transformação dos dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, 

agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo ou da sua 

expressão; suscetível de esclarecer o analista acerca das características do texto 

(Minayo, 2006).  

Considerou-se para essa análise todos os artigos que nos possibilitaram 

compreender e explicar sobre a atuação do enfermeiro no âmbito da assistência pré-

natal na APS. 

 

3 DISCUSSÃO 

As análises dos dados construídos foram subsidiadas pela interpretação 

realizada pelos pesquisadores com base nos estudos selecionados para esta 

pesquisa, a respeito de aspectos cruciais da atuação do enfermeiro no contexto do 

pré-natal de risco habitual. Os dados foram organizados em três categorias de análise: 

1. O papel preventivo do enfermeiro; 2. A humanização e qualidade do cuidado no 

pré-natal; e 3. O apoio à autonomia e empoderamento das gestantes. 
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3.1 O PAPEL PREVENTIVO DO ENFERMEIRO NO PRÉ-NATAL 

Discutir sobre o papel preventivo do enfermeiro no pré-natal faz-se importante, 

uma vez que durante a assistência pré-natal enfatiza-se a importância das ações 

preventivas realizadas por enfermeiros na redução de complicações gestacionais, 

principalmente por meio da educação em saúde e do monitoramento contínuo de 

condições de risco. Segundo Batista et al. (2021), a detecção precoce e a orientação 

correta durante o acompanhamento de enfermagem são essenciais para minimizar 

potenciais riscos à mãe e ao bebê, tornando o enfermeiro uma figura chave no pré-

natal preventivo. 

A atuação preventiva do enfermeiro no contexto do pré-natal é um elemento 

essencial para o controle de condições que podem comprometer a saúde das 

gestantes e seus bebês. Diversos estudos, como o de Batista et al. (2021), ressaltam 

a importância da intervenção precoce do enfermeiro, especialmente em relação a 

orientações sobre alimentação e atividade física. Esses cuidados preventivos têm se 

mostrado eficazes na redução de complicações durante a gestação. 

A triagem e o acompanhamento de gestantes em risco são outros pontos 

centrais na atuação dos enfermeiros durante o pré-natal. Estudo de Brito et al. (2022) 

aponta que a monitorização de gestantes com risco moderado pode prevenir 

complicações graves, garantindo que intervenções necessárias sejam feitas de 

maneira atempada. No entanto, a alta carga de trabalho dos enfermeiros e a falta de 

pessoal são frequentemente citadas como limitações para a realização de um 

acompanhamento eficaz, como observado por Nasser et al. (2017). Essa sobrecarga 

compromete a capacidade de um acompanhamento contínuo e de qualidade, 

principalmente em casos de gestantes com condições mais complexas. A comparação 

desses estudos revela a disparidade entre o potencial assistencial dos enfermeiros e 

as condições operacionais que limitam sua capacidade de oferecer o cuidado 

necessário. Para que o acompanhamento seja efetivo, é essencial que haja uma 

redistribuição de tarefas e mais profissionais qualificados na atenção primária, além 

de um suporte mais robusto nas unidades de saúde. 

A padronização do cuidado pré-natal é outro aspecto que merece reflexão. 

Martinelli et al. (2014) defendem a padronização dos cuidados como forma de garantir 

a segurança e a eficácia das práticas. No entanto, Batista et al. (2021) questionam se 

esse modelo não pode limitar a individualidade do atendimento. A padronização, 

embora traga benefícios como maior eficiência e organização, não deve engessar o 
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atendimento, pois cada gestante apresenta necessidades distintas, que devem ser 

consideradas durante o acompanhamento. A comparação desses pontos de vista 

sugere que a padronização deve ser aplicada com flexibilidade, permitindo que o 

enfermeiro adapte os cuidados às particularidades de cada gestante. Dessa forma, a 

padronização não deve ser encarada como uma fórmula rígida, mas como um 

conjunto de diretrizes que orienta a prática, sem perder de vista a necessidade de um 

atendimento personalizado. 

Além disso, a formação contínua dos enfermeiros foi um tema recorrente nos 

estudos analisados. Nasser et al. (2017) e Phelan (2023) destacam que, embora os 

enfermeiros possuam um papel essencial na saúde reprodutiva, muitos enfrentam 

dificuldades devido a lacunas em sua formação, o que compromete sua capacidade 

de atender de maneira integral e adaptada às necessidades das gestantes. A 

formação em saúde reprodutiva e preventiva é fundamental para que os enfermeiros 

possam lidar de maneira eficaz com as questões que surgem durante o pré-natal, 

como as complicações gestacionais e os aspectos emocionais das gestantes. Investir 

em treinamento contínuo, como sugerido por Phelan (2023), é crucial para que os 

enfermeiros possam oferecer cuidados mais completos e humanizados, refletindo nas 

melhores condições de saúde para as gestantes e seus bebês. 

Em conclusão, o papel do enfermeiro no pré-natal é fundamental para a 

promoção da saúde materno-infantil, especialmente por meio da atuação preventiva 

e educativa. A detecção precoce de riscos, o monitoramento contínuo e as orientações 

adequadas são ferramentas essenciais para minimizar complicações gestacionais e 

garantir o bem-estar da mãe e do bebê. No entanto, para que essa atuação seja 

efetiva, é necessário superar desafios como a sobrecarga de trabalho e a falta de 

profissionais qualificados, o que exige investimentos em infraestrutura e na formação 

contínua dos enfermeiros. Além disso, a padronização dos cuidados deve ser aplicada 

com flexibilidade, permitindo que o atendimento seja adaptado às necessidades 

individuais das gestantes. Ao promover um ambiente de trabalho adequado e oferecer 

capacitação constante, é possível potencializar o impacto da assistência de 

enfermagem, garantindo um pré-natal de qualidade e, consequentemente, melhores 

resultados de saúde para a população. 
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3.2 A HUMANIZAÇÃO E QUALIDADE DO CUIDADO NO PRÉ-NATAL 

A humanização e qualidade do cuidado no pré-natal, reflete a importância de 

práticas empáticas e centradas nas necessidades individuais da gestante. Os estudos 

analisados enfatizam que a humanização do atendimento, como estabelecido pelo 

PHPN e pela Rede Cegonha, tem grande influência na adesão e no bem-estar das 

pacientes. A pesquisa de Bertoldo e Dal Molin (2022) aponta que práticas 

humanizadas promovem um ambiente acolhedor, favorecendo a confiança e a 

participação ativa das gestantes no processo do cuidado. 

No entanto, como apontado por Ferreira et al. (2021), as condições estruturais, 

como a falta de recursos nas unidades de saúde, dificultam a implementação dessas 

práticas preventivas de forma abrangente. Essa limitação coloca em evidência o fato 

de que, apesar do papel crucial do enfermeiro na prevenção, fatores externos, como 

a falta de infraestrutura, podem comprometer a eficácia do cuidado. Portanto, é 

evidente que, além da capacitação do enfermeiro, é necessária uma melhoria nas 

condições das unidades de saúde para que a prevenção seja efetivamente garantida. 

Outro ponto crucial que emergiu das pesquisas é a humanização do cuidado, 

que se destacou como um fator significativo para a adesão das gestantes ao pré-natal. 

Bertoldo e Dal Molin (2022) argumentam que a construção de uma relação de 

confiança e empatia entre enfermeiro e gestante favorece a adesão aos cuidados. 

Esse achado é corroborado por Mendes et al. (2020), que, embora reconheçam os 

benefícios da humanização, alertam para a falta de infraestrutura que permite aos 

enfermeiros oferecerem um atendimento humanizado. A humanização vai além do 

atendimento técnico, e muitos enfermeiros se deparam com a escassez de recursos 

e o excesso de demanda, o que dificulta a criação de ambientes acolhedores para o 

cuidado das gestantes. Este contraste entre as boas intenções e as limitações práticas 

sugere que é necessário investir em melhorias estruturais nas unidades de saúde para 

que a humanização do cuidado seja viável e não dependa exclusivamente da boa 

vontade dos profissionais. 

Por fim, a rede de apoio e as políticas públicas, como a Rede Cegonha, 

desempenham um papel crucial no fortalecimento do atendimento pré-natal. Brito et 

al. (2022) destacam que a Rede Cegonha tem contribuído para a segurança das 

gestantes de risco intermediário, mas Mendes et al. (2020) apontam que a 

continuidade e a abrangência dos cuidados ainda são desafios dessa política. A 

presença de políticas públicas robustas é essencial para garantir que o enfermeiro 
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tenha o suporte necessário para oferecer um cuidado completo, que não se limite ao 

atendimento médico, mas que também envolva uma abordagem integral, 

considerando os aspectos sociais, emocionais e educacionais das gestantes. A 

implementação eficaz da Rede Cegonha e outras políticas semelhantes é fundamental 

para o fortalecimento da atenção básica e a promoção da saúde materno-infantil no 

Brasil. 

A humanização e a qualidade do cuidado no pré-natal são essenciais para 

garantir uma assistência eficaz e acolhedora às gestantes, promovendo não apenas 

a adesão ao acompanhamento, mas também o bem-estar emocional das pacientes. 

A criação de um ambiente de confiança e empatia, como destacado pelos estudos 

analisados, é fundamental para o sucesso do pré-natal e para o fortalecimento do 

vínculo entre enfermeiro e gestante. No entanto, a implementação de práticas 

humanizadas esbarra em desafios estruturais, como a escassez de recursos e a 

sobrecarga de trabalho, que limitam a eficácia do cuidado. Por isso, é crucial que, 

além da capacitação contínua dos profissionais de saúde, haja investimentos 

significativos na infraestrutura das unidades de saúde para garantir que a 

humanização do atendimento seja viável. Somente com a união de melhorias nas 

condições de trabalho, políticas públicas eficazes e uma abordagem holística e 

humanizada será possível promover um pré-natal de qualidade e fortalecer a saúde 

materno-infantil no Brasil. 

 

3.3 O APOIO À AUTONOMIA E EMPODERAMENTO DAS GESTANTES 

A análise revela que a autonomia e o empoderamento das gestantes 

emergiram indicando como a atuação do enfermeiro contribui para fortalecer a 

independência e a capacidade de decisão das mulheres no pré-natal. Silva e Andrade 

(2020) evidenciam que, ao fornecer informações claras e incentivar a participação 

ativa nas decisões sobre a própria saúde, os enfermeiros promovem o 

empoderamento das gestantes, o que, segundo a literatura, contribui positivamente 

para a adesão ao pré-natal e para melhores resultados na saúde materna e neonatal. 

A educação e a promoção da autonomia das gestantes são, igualmente, 

aspectos destacados nos estudos. Silva e Andrade (2020) e Martinelli et al. (2014) 

exploram o papel do enfermeiro na capacitação das gestantes para reconhecerem 

sinais de alerta, além de promoverem uma abordagem de cuidado autônomo. A 

educação, nesse contexto, não é apenas sobre transferir informações, mas também 
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sobre empoderar as gestantes, para que elas possam tomar decisões informadas 

sobre sua saúde e a de seus filhos. Esse empoderamento é fundamental para a 

construção de uma relação de confiança e para a adesão ao pré-natal. A combinação 

das perspectivas dos autores demonstra que, ao ensinar as gestantes a 

reconhecerem sinais de risco e a se envolverem ativamente no cuidado de sua saúde, 

o enfermeiro contribui não só para a prevenção de complicações, mas também para 

o fortalecimento da autonomia da mulher, o que pode levar a uma experiência 

gestacional mais tranquila e segura. 

O apoio à autonomia e empoderamento das gestantes desempenhado pelo 

enfermeiro é um aspecto central na promoção de uma gestação saudável e de 

qualidade. Esse empoderamento é essencial, pois permite que as gestantes se sintam 

mais confiantes e no controle de sua própria experiência gestacional, reduzindo o 

medo e a insegurança comuns durante a gravidez. Quando o enfermeiro esclarece 

dúvidas, explica os procedimentos e discute os diferentes aspectos da gestação de 

forma acessível, ele contribui diretamente para a capacidade das mulheres de fazer 

escolhas conscientes. Esse processo de educação em saúde não é apenas uma 

transferência de informações, mas um incentivo à participação ativa da gestante nas 

decisões sobre o seu cuidado. 

O empoderamento das gestantes também está relacionado à promoção de uma 

relação de respeito e valorização das escolhas individuais. Cada gestante tem suas 

próprias crenças, expectativas e desejos em relação ao processo da gravidez e ao 

parto, e o enfermeiro deve ser sensível a essas particularidades, oferecendo um 

cuidado personalizado e respeitoso. Ao incentivar a gestante a se envolver em 

decisões sobre o cuidado, o enfermeiro contribui para que ela se sinta valorizada e 

ativa no processo de sua saúde, o que impacta positivamente na adesão ao pré-natal 

e nos resultados de saúde materno-infantil. 

Portanto, o apoio à autonomia e ao empoderamento das gestantes por parte 

do enfermeiro não só promove uma gestação mais segura e tranquila, mas também 

contribui para o fortalecimento da confiança, a prevenção de complicações e a 

melhoria da qualidade do cuidado, resultando em uma experiência gestacional mais 

positiva para a mulher e seu bebê. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Conclui-se que a assistência de enfermagem no pré-natal é fundamental para 

a promoção da saúde materno-infantil, refletindo a importância de um atendimento 

humanizado e centrado nas necessidades das gestantes. A análise qualitativa dos 

dados revela que a atuação do enfermeiro vai além da simples execução de 

procedimentos técnicos, englobando aspectos educacionais e emocionais que são 

cruciais para o bem-estar das mulheres durante a gestação. A capacidade do 

enfermeiro em estabelecer uma relação de confiança e acolhimento para as gestantes 

é um fator determinante na construção de um ambiente seguro, onde as mulheres se 

sentem à vontade para expressar suas preocupações, buscar orientações e 

compartilhar suas experiências. Essa relação não apenas melhora a qualidade do 

atendimento, mas também empodera as gestantes, permitindo que se tornem 

protagonistas de sua jornada materna. 

Além disso, compreende-se que a assistência de enfermagem no pré-natal é 

enriquecida pela educação em saúde, que se mostrou uma ferramenta eficaz na 

promoção à saúde no período gravídico-puerperal. A pesquisa identificou que as 

intervenções educativas realizadas pelos enfermeiros, são essenciais para capacitar 

as gestantes a tomar decisões sobre sua saúde e a do bebê. Compreende-se então 

que essa capacitação se torna vital não apenas para a prevenção de complicações 

durante a gravidez, mas também para o fortalecimento da autonomia das mulheres, 

refletindo uma abordagem que valoriza o conhecimento e a participação ativa das 

gestantes no cuidado com sua saúde. Portanto, a formação dos enfermeiros deve 

incluir uma ênfase significativa na educação em saúde, preparando-os para 

desempenhar esse papel fundamental na assistência pré-natal. 

Entretanto, percebe-se que muitos são os desafios enfrentados na prestação 

da assistência ao pré-natal, como a falta de recursos financeiros, estruturais e 

materiais e a escassez de profissionais qualificados, evidenciam a necessidade de 

políticas públicas mais eficazes que garantam o acesso equitativo a serviços de saúde 

de qualidade. A pesquisa destaca a importância de um investimento contínuo na 

formação e capacitação de enfermeiros, com foco na humanização e no acolhimento 

das gestantes. Assim, para avançar na melhoria da prestação desse serviço é 

essencial que futuros estudos explorem as intersecções entre condições sociais, 

econômicas e culturais que impactam a experiência das gestantes, contribuindo para 

a formulação de estratégias de intervenção mais eficazes e inclusivas. Dessa forma, 
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podemos concluir que a enfermagem se posiciona não apenas como uma agente de 

cuidado, mas sim, como um motor de transformação social, comprometendo-se com 

a saúde integral das mulheres e o bem-estar de suas famílias. 
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RESUMO 

Os transtornos mentais puerperais que afetam as mulheres durante o período 

puerperal são denominados baby blues e Depressão Pós-Parto (DPP). Este periódico 

visa analisar a identificação destes transtornos na Atenção Primária à Saúde (APS), 

estudando os sinais e sintomas para identificação precoce e prevenção do 

agravamento, tendo como principal mediador o enfermeiro. Efetuou-se uma pesquisa 

de revisão bibliográfica e de abordagem qualitativa, dos artigos publicados entre os 

anos de 2010 a 2024, como estratégia de busca, utilizou-se os descritores: "Puerperal 

Disorders", “Puerpério”; “Baby Blues”; “Cuidado Pré-natal”; “Atenção Primária à 

Saúde”; “Depressão Pós-Parto/prevenção & controle”; “Mães/psicologia”; “Papel do 

Profissional de Enfermagem”; “Recém-Nascido”; “Saúde Mental” nas bases de dados: 

LILACS, PubMed, BVS, SCIELO e Google Acadêmico. Foram selecionados 40 artigos 

científicos para integrar os resultados desse artigo. Este estudo enfatizou a 

importância do conhecimento técnico-científico do enfermeiro em relação aos 

transtornos mentais pós-parto, para identificar os fatores de risco e direcionar a 

gestante aos serviços especializados em saúde mental para um cuidado conjunto, 

prevenindo o agravamento da condição. 

 

Palavras-chave: baby blues; depressão pós-parto; enfermagem; puerpério; transtornos 

mentais puerperais. 
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ABSTRACT 

The puerperal mental disorders that affect women during the puerperal period are 

called baby blues and Postpartum Depression (PPD). This journal aims to analyze the 

identification of these disorders in Primary Health Care (PHC), studying the signs and 

symptoms for early identification and prevention of worsening, with nurses as the main 

mediators. A qualitative bibliographic review of articles published between 2010 and 

2024 was carried out, using the following descriptors as a search strategy: “Puerperal 

Disorders”, ‘Puerperium’; ‘Baby Blues’; ‘Prenatal Care’; ‘Primary Health Care’; 

‘Postpartum Depression/prevention & control’; ‘Mothers/psychology’; ‘Role of the 

Nursing Professional’; ‘Newborn’; ‘Mental Health’ in the databases: LILACS, PubMed, 

BVS, SCIELO and Google Scholar. Forty scientific articles were selected to integrate 

the results of this article. This study emphasized the importance of nurses' technical 

and scientific knowledge in relation to postpartum mental disorders, in order to identify 

risk factors and direct pregnant women to specialized mental health services for joint 

care, preventing the condition from worsening. 

 

Keywords: baby blues; nursing; puerperal mental disorders; postpartum depression; 

puerperium. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A APS consiste no primeiro contato, contínuo, integral e coordenado dos 

profissionais de saúde com a população. O papel do enfermeiro na APS é 

particularmente destacado, já que esse nível de atenção funciona como a porta de 

entrada para acolher e atender às necessidades das mulheres durante a gestação e 

o puerpério, períodos que envolvem diversas adaptações em suas rotinas. Dessa 

forma, o cuidado com a saúde mental dentro da atenção primária é fundamental para 

antecipar a identificação de casos e interromper precocemente o processo de 

adoecimento (Flores-quispe et al., 2024; Silva et al., 2020). 

O governo estabeleceu em 2022 a Portaria GM/MS nº 715 a Rede de Atenção 

Materno Infantil (RAMI), visando fortalecer o atendimento no SUS e reduzir a 

mortalidade materna e infantil no país. O Art. 1º da Portaria nº 715 no anexo II, título 

I, das disposições gerais, assegura: 
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“I - À mulher o direito ao planejamento familiar, ao acolhimento e ao acesso 
ao cuidado seguro, de qualidade e humanizado, no pré-natal, na gravidez, na 
perda gestacional, no parto e no puerpério; [...]” (Brasil, 2022, p. 591). 

 

Apesar das iniciativas e políticas públicas de saúde destacando a relevância de 

promover e prevenir problemas de saúde mental na mulher, ainda é comum que essas 

questões sejam negligenciadas durante a gestação, resultando em transtornos 

psicológicos que, muitas vezes, passam despercebidos durante o acompanhamento 

pré-natal e acabam sendo ainda mais importantes de serem identificados no período 

puerperal (Silva et al., 2023). 

Vale ressaltar que 13% das parturientes, segundo dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) (2020), sofrem de transtornos do humor. Nesse contexto, 

entre 50% e 80% das mulheres podem vivenciar o baby blues após o parto e até 25% 

das mulheres com essa condição desenvolvem DPP. No Brasil, uma em cada quatro 

mulheres apresenta os sintomas de DPP (Santos et al., 2023). 

Logo, esses eventos demonstram a importância da equipe multiprofissional 

com conhecimentos apropriados para identificar os fatores de risco e realizar o 

diagnóstico precoce. O enfermeiro é crucial na identificação desses problemas, por 

ser o principal profissional que presta assistência à mulher em todo o ciclo gravídico-

puerperal no âmbito da atenção primária, onde esses profissionais têm mais 

autonomia e maior contato com a mulher (Falcone et al., 2005). 

Segundo as diretrizes do Ministério da Saúde (MS) e em conformidade com a 

Lei do Exercício Profissional, estabelecida pelo Decreto nº 94.406/87, o enfermeiro 

tem a prerrogativa de acompanhar de forma completa o pré-natal de baixo risco em 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), desempenhando um papel central no 

acompanhamento da mulher durante todas as fases do seu ciclo reprodutivo (Brasil, 

2012). 

Em síntese, é de responsabilidade do enfermeiro monitorar a saúde mental e 

emocional das pacientes durante o pré-natal e puerpério, para tomar decisões 

assertivas e encaminhá-las a especialistas para avaliação e tratamento imediato. A 

atuação do enfermeiro no pré-natal é crucial, pois possibilita identificar a 

vulnerabilidade da gestante em relação à depressão. Além disso, o enfermeiro deve 

contribuir para a promoção da saúde materno-infantil, oferecendo orientações sobre 

mudanças fisiológicas e emocionais e promovendo o autocuidado (Brasil, 2012; Elias 

et al., 2021). 
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Nesse contexto, as mulheres que têm acesso a um suporte constante durante 

a gestação e o parto, que inclui apoio emocional, informações sobre o avanço do 

trabalho de parto e orientações sobre estratégias de enfrentamento e medidas de 

conforto, tendem a experimentar efeitos psicológicos benéficos, diminuindo assim o 

risco de desenvolver DPP. Diante disso, é essencial que os profissionais de saúde se 

dediquem a uma avaliação atenta durante o atendimento direcionado à mãe, ao 

recém-nascido e à família, visando oferecer um atendimento de qualidade (Gomes et 

al., 2021). 

Apesar da relevância, há profissionais que ainda desconhecem a importância 

da identificação e cuidado dos transtornos mentais na mulher durante o puerpério por 

não ser visto como papel da enfermagem, mas sim do profissional de psicologia. 

Todavia, por ser o profissional com maior vínculo com a mulher, é de extrema 

importância que o mesmo tenha percepção para reconhecer sinais de distúrbios 

mentais durante o ciclo gravídico-puerperal, visando evitar o agravamento da 

condição e assim, trabalhando em conjunto com os demais profissionais da equipe 

multidisciplinar. 

É importante ressaltar que, no contexto atual, os transtornos mentais estão se 

tornando cada vez mais comuns, com a DPP sendo reconhecida como um grave 

problema de saúde pública e uma prioridade clínica em âmbito global. Ao examinar a 

elevada incidência de mulheres com distúrbios mentais ao longo do ciclo gravídico-

puerperal, torna-se evidente a relevância de discutir essa questão, tendo em vista que 

o enfermeiro desempenha um papel fundamental no cuidado dessas mulheres nesse 

período (Matsuo et al., 2022). 

O enfermeiro é um profissional essencial na detecção do baby blues e da DPP 

durante o período puerperal para prevenção do agravamento do estado mental da 

mulher. O vínculo criado durante o ciclo gravídico-puerperal possibilita um maior 

contato do enfermeiro com a mulher, que se sente mais segura em compartilhar suas 

aflições e inseguranças decorrentes da maternidade. Pretende-se, a partir do exposto, 

analisar os transtornos emocionais puerperais baby blues e DPP, visando contribuir 

para identificação destes transtornos na APS e fornecer suporte para implementar 

iniciativas de prevenção, tendo como principal mediatário o enfermeiro.  
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1.1 CICLO GRAVÍDICO-PUERPERAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

1.1.1 Atenção Integral à Mulher no Ciclo Gravídico-Puerperal 

Previamente à gravidez, o casal participa da consulta pré-concepcional com o 

enfermeiro. A finalidade da preconcepção na APS é oferecer orientação a 

casais/mulheres que estão planejando ter filhos, com o objetivo de investigar doenças 

e fatores de risco que possam afetar a anfigamia e o curso de uma gestação saudável 

(Coren-SP, 2019). 

Sendo assim, antes mesmo à concepção, o enfermeiro já pode identificar 

alterações emocionais que podem se intensificar durante a gestação e garantir a 

atenção resolutiva e a articulação com os demais serviços intersetoriais para a 

continuidade da assistência (Reis; Rached, 2017). Apesar disso, o relatório realizado 

pelo fundo de população das nações unidas, expõe que pelo menos 50% das 

gestações não sejam planejadas antes da concepção (United Nations Population 

Fund, 2022). 

A gravidez é um momento de transformações físicas e emocionais únicas para 

cada mulher, por isso, o propósito do acompanhamento pré-natal consiste em garantir 

o desenvolvimento adequado da gravidez, possibilitando o nascimento de um bebê 

saudável, sem prejudicar a saúde materna, acompanhando aspectos emocionais e 

realizando atividades de orientação e prevenção à mulher (Brasil, 2012). 

Durante o ciclo gravídico-puerperal, os episódios depressivos estão duas vezes 

mais propensos a acontecer comparados a outros períodos na vida de uma mulher e 

frequentemente passam despercebidos e acabam não sendo tratados de maneira 

correta (Amer et al., 2024). Nesse contexto, a adoção de instrumentos na APS para 

avaliar o risco de depressão durante a gestação pode representar um avanço 

significativo na identificação das necessidades de saúde mental da mulher, sobretudo 

daquelas que enfrentam barreiras de acesso aos serviços especializados em saúde 

mental (Silva et al., 2023). 

Torna-se fundamental que os profissionais de enfermagem na APS estejam 

familiarizados com os sinais e sintomas dos transtornos mentais que podem ocorrer 

durante o período puerperal, a fim de proporcionar o suporte e o tratamento adequado 

à mulher. A depressão pré-natal tem duração de duas ou mais semanas e é 

caracterizada pela presença de sentimentos negativos, perda de interesse em 

atividades antes prazerosas, baixa autoestima, culpa, falta de energia e pensamentos 

suicidas durante a gestação, desencadeada por fatores como gestação não 
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planejada, complicações no período gestacional, histórico de doença mental, medo do 

parto e idade da gestante. Este estado é efetivamente grave para a saúde e bem-estar 

materno e infantil, uma vez que está relacionada a consequências negativas como 

parto prematuro, aborto, baixo peso ao nascer e dificuldades no binômio mãe-bebê 

(Kasujja et al., 2024). 

Dessa forma, com a identificação precoce da depressão no pré-natal, o 

profissional pode evitar o agravamento da mesma no período puerperal. Ao realizar a 

consulta de enfermagem, é essencial que o enfermeiro demonstre cuidado 

humanizado à gestante, ouvindo atentamente suas queixas e dando importância as 

suas preocupações e angústias. O profissional deve utilizar uma escuta empática para 

promover o estabelecimento de um vínculo afetivo, tão importante para a percepção 

do estado emocional da paciente (Brasil, 2012). 

De acordo com o disposto na Lei n°11.108 de 7 de abril de 2005, é fundamental 

permitir que o acompanhante seja acolhido no pré-natal, no parto e no pós-parto, pois 

já foi comprovado benefícios quanto à presença do acompanhante durante esses 

momentos e algumas pesquisas indicam que ter um acompanhante pode auxiliar na 

redução dos casos de DPP (Brasil, 2012). 

O puerpério se inicia sucessivamente após o parto e normalmente tem duração 

de seis semanas, variando entre cada mulher. Fernandes et al. (2021) explica que é 

segmentado em três fases: pós-parto imediato (1° ao 10° dia), pós-parto tardio (10° 

ao 45° dia) e pós-parto remoto (após o 45° dia). Esse é um período muito sensível 

para a mãe, pois envolve cuidados com o bebê e grandes mudanças emocionais e 

físicas. É importante prestar atenção especial à saúde mental e ao contexto social da 

mulher, já que a ansiedade sobre a maternidade é uma característica marcante desse 

momento e pode desencadear sintomas depressivos na mulher quando não 

acompanhada, principalmente na falta de uma rede de apoio (Brasil, 2016). 

O período pós-parto da puérpera pode-se postergar por mais tempo em 

algumas mulheres, devido a junção da inexperiência, ansiedade, medo e outras 

emoções que geram uma instabilidade maior que a natural (Campos; Féres-Carneiro, 

2021). Neste período, as mulheres vivenciam toda uma gama de emoções e 

expectativas, causando uma maior predisposição a distúrbios psiquiátricos, como o 

baby blues e a DPP (Wildali et al., 2024). 
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1.2 BABY BLUES E DEPRESSÃO PÓS-PARTO: COMPREENDENDO A SAÚDE 

MENTAL MATERNA 

1.2.1 Conceituação, Etiologia e Fatores de Risco dos Transtornos Mentais Puerperais 

Primeiramente, é importante entender o ciclo reprodutivo percorrido pela 

mulher durante sua vida. A puberdade inicia-se na menarca, período da primeira 

menstruação, e termina com a menopausa. Durante esse ciclo, é comum que as 

mulheres enfrentem transtornos mentais específicos, como o Transtorno Pré-

Menstrual (TPM), depressão durante a gravidez e menopausa, baby blues e DPP, 

além de distúrbios de ansiedade e humor relacionados à infertilidade e abortos 

espontâneos (Rocha, 2019). 

A gravidez é um momento repleto de muitas expectativas. Na perspectiva de 

Azevedo e Arrais (2006), após o nascimento de um filho, a maioria das mulheres 

vivencia sentimentos conflitantes com a maternidade culturalmente idealizada. Desse 

ponto de vista, o conflito entre ideais e realidade produz dores psicológicas, que 

podem se tornar a base de sofrimentos mentais puerperais. 

Há dois principais tipos de transtornos depressivos após o parto: tristeza pós-

parto (baby blues) e DPP (Santos Júnior; Silveira; Gualda, 2009). O baby blues é uma 

condição comum, que afeta de 70% a 90% das puérperas, e está relacionado às 

mudanças rotineiras devido à nova realidade com o bebê e as perdas sociais 

enfrentadas pela mulher durante esse período de transição, até que a mulher e o bebê 

se adaptem à nova rotina (Brasil, 2016). Como resultado, o baby blues desenvolve 

sintomas como mudanças de humor, irritabilidade, episódios de choro sem motivo 

aparente, impaciência, ansiedade, sensação de solidão e vulnerabilidade, tristeza, 

culpa, problemas de sono, inquietação e confusão (Rupanagunta et al., 2023). 

O baby blues não é considerado uma doença, mas sim uma condição 

temporária, caracterizada por um leve e curto desequilíbrio de adaptação. Os sintomas 

geralmente começam três a quatro dias pós-parto e tendem a sumir até o décimo 

segundo dia. Infelizmente, em torno de 25% das mulheres com baby blues 

desenvolvem a DPP, o que demonstra a importância da criação de um vínculo com a 

mulher para identificar o transtorno com antecedência e evitar o agravamento dessa 

condição (Fiala et al., 2017). 

Nos últimos 50 anos, algumas pesquisas descobriram fatores obstétricos, 

psicológicos e sociais que podem estar diretamente ligados aos sintomas do baby 

blues e identificaram fatores de risco significativos, como o parto cesariana. Em 
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contrapartida, situações estressantes ocorridas durante a gestação, como 

desentendimentos com o parceiro, baixa autoestima ou contexto socioeconômico, 

podem se configurar como fatores de risco psicossociais (Gerli et al., 2019). 

A DPP, diferente do baby blues, é considerada uma doença e se manifesta 

cerca de um mês após o parto. Outrossim, há indícios que apontam para diversos 

fatores fisiológicos, como mudanças nos níveis de hormônios peptídicos e esteroides 

(que ocorrem durante e após a gravidez), desequilíbrios nos sistemas psico-

neuroimunes, aumento do estresse, assim como biomarcadores inflamatórios, todos 

contribuindo para interferir na produção de serotonina no cérebro (Rupanagunta et al., 

2023). 

Salienta-se que os fatores de risco para desenvolver a DPP incluem a falta da 

rede de apoio, gravidez não planejada, nascimento prematuro ou morte do bebê, 

dificuldades na amamentação, histórico pessoal de DPP - especialmente quando a 

mulher tem mais filhos - e outras condições como problemas de saúde mental prévios, 

estado geral de saúde da mulher, complicações durante a gestação e parto e período 

puerperal com comprometimento clínico (Brasil, 2012). 

A depressão representa um dos principais desafios de saúde pública em escala 

global, impactando principalmente o sexo feminino. Caracterizada por sentimentos de 

profunda tristeza, sensação de desespero ininterrupto, desmotivação para a vida, 

insônia, perda ou ganho de peso, irritabilidade, dificuldade em tomar decisões, 

sentimento de indignação ou culpa (Matijasevich et al., 2023). 

A Escala de Triagem para DPP é um recurso que analisa a presença, 

intensidade e natureza dos sintomas de DPP. Uma outra ferramenta, mais comumente 

utilizada, é a Escala de Depressão Pós-natal de Edimburgo (EDPE), que avalia os 

sintomas de depressão experienciados com mais frequência (Rupanagunta et al., 

2023). 

Dessa forma, os enfermeiros da APS devem prestar uma assistência de 

qualidade, oferecendo acolhimento às demandas da puérpera e incentivo a rede de 

apoio, levando em consideração todas as alterações físicas e mentais ocorridas neste 

período, como por exemplo, as intensas alterações hormonais. 
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1.3 A INFLUÊNCIA HORMONAL NA VULNERABILIDADE A TRANSTORNOS 

MENTAIS 

1.3.1 Alterações Hormonais: Um Fator de Risco para a Depressão Pós-Parto 

A gravidez é um período crítico na vida da mulher, marcado por diversas 

transformações metabólicas e hormonais. Essas variações podem levar a períodos 

transitórios de desequilíbrio e alterações de humor significativas na mulher, devido às 

elevadas expectativas relacionadas a maternidade (Azevedo e Arrais, 2006). Assim 

também acontece no período puerperal, conhecido por ser uma época de intensas 

alterações hormonais (Campos; Féres-Carneiro, 2021). 

“A depressão durante a gravidez eleva os níveis maternos de noradrenalina 
e cortisol, reduzindo o fluxo sanguíneo uterino e levando a resultados 
obstétricos e neonatais adversos. Esses resultados incluem aborto 
espontâneo, distúrbios hipertensivos, hemorragia pré-parto, restrição de 
crescimento intrauterino, prematuridade, baixo peso ao nascer, baixos 
índices de Apgar, internações em unidades de terapia intensiva neonatal e 
depressão pós-natal” (Kasujja et al., 2024, p. 2). 

 

O puerpério é o período de maior suscetibilidade da mulher aos transtornos de 

humor, devido às drásticas e repentinas alterações nos níveis hormonais que ocorrem 

após o parto. Dentre os estudos que analisam possíveis etiologias hormonais na DPP, 

encontram-se a progesterona, estrogênio, prolactina, cortisol, ocitocina, tireoide e 

vasopressina. Paralelamente também são encontradas alterações em certos eixos 

hormonais que podem contribuir para transtornos depressivos (Hendrick; Altshuler; 

Suri, 1998; Cantilino et al., 2010). 

Durante a gravidez, os níveis de estrogênio aumentam em 100 vezes e os de 

progesterona aumentam 10 vezes em relação aos níveis observados durante o ciclo 

menstrual (Hendrick; Altshuler; Suri, 1998), porém diminuem rapidamente após o 

parto, permanecendo suprimidos durante o puerpério. A falta de estrogênio após o 

parto é um momento especialmente delicado para o surgimento de sintomas 

depressivos. Estudos clínicos indicam que a diminuição do estrogênio pós-parto leva 

a um quadro de abstinência hormonal, que está associado a alterações no humor, no 

afeto e no comportamento da puérpera (Hedges et al., 2021). 

Zareba et al. (2020) ressaltam que após a expulsão da placenta, que marca o 

início do puerpério, ocorre uma queda abrupta nos níveis desses hormônios, 

causando alterações psicológicas que também estão relacionadas com mudanças no 

eixo hipotálamo-pituitária-adrenal (HPA). O eixo HPA exerce um papel crucial na 

resposta aos estímulos externos e internos. Segundo estudos, irregularidades na 
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atividade do eixo HPA foram observadas em indivíduos com distúrbios mentais, sendo 

assim, essas alterações podem desencadear episódios psiquiátricos em indivíduos 

que já são predispostos (Juruena; Cleare; Pariante, 2004). 

Da mesma forma, durante a gravidez há um aumento na produção placentária 

do Hormônio liberador de corticotropina (CRH) e da secreção do Hormônio 

adrenocorticotrófico (ACTH), além de uma diminuição de estriol, progesterona e CRH 

nos primeiros seis dias após o parto, seguida por níveis elevados de cortisol. De 

acordo com um estudo clínico, foi observada uma associação desfavorável entre a 

presença de transtornos depressivos pós-parto e os níveis de estriol, ao passo que 

uma correlação favorável foi identificada com os níveis de ACTH (Zareba et al., 2020). 

A atividade metabólica do fígado fetal é resultado da síntese de estriol, que é 

produzido em quantidades elevadas durante a gestação. Pesquisas indicam que o 

estriol pode aprimorar a função dos neurotransmissores ao aumentar a produção de 

serotonina e reduzir a sua atenuação. Assim, a queda repentina nos níveis de estriol 

pós-parto pode contribuir para o desenvolvimento dos distúrbios mentais puerperais 

(Hendrick; Altshuler; Suri, 1998). 

A prolactina é um hormônio que é liberado após o parto para estimular a 

produção de leite. Durante a gravidez, os níveis de prolactina aumentam e no final da 

gestação chegam a ser dez a vinte vezes maiores do que o normal. Após o parto, com 

a diminuição dos níveis de progesterona e estrogênio, a concentração de prolactina 

tem um aumento significativo. Posteriormente, ela diminui para os níveis pré-gravidez 

dentro de duas a três semanas após o parto, nos casos de mulheres que não 

amamentam (Rupanagunta et al., 2023). Tendo em vista esses aspectos, enfatiza-se 

que a amamentação, bem como diversos outros fatores, contribuem para a prevenção 

dos distúrbios mentais na puérpera. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Para os procedimentos técnicos utilizados definiu-se a pesquisa bibliográfica 

de abordagem qualitativa. Segundo Sousa, Oliveira e Alves (2021) a pesquisa 

bibliográfica trata-se da seleção e documentação de artigos publicados, realizada 

através dos registros disponíveis de pesquisas anteriormente efetuadas e publicadas 

em documentos como livros, artigos e teses atuais sobre o tema. A pesquisa 

qualitativa tem como objetivo analisar textos e estudos publicados sobre determinado 

tema. 
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Executou-se o levantamento bibliográfico nas bases de dados eletrônicas: 

Literatura Latino - Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), American 

National  Library  of Medicine  (PubMed), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific 

Electronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico, sob intermédio dos 

DeCS/MeSH – Descritores em Ciências da Saúde: "Puerperal Disorders", “Puerpério”; 

“Baby Blues”; “Cuidado Pré-natal”; “Atenção Primária à Saúde”; “Depressão Pós-

Parto/prevenção & controle”; “Mães/psicologia”; “Papel do Profissional de 

Enfermagem”; “Recém-Nascido”; “Saúde Mental” e os operadores booleanos “OR” e 

“AND” resultando nos seguintes cruzamentos: Enfermagem AND Saúde Mental; Baby 

Blues OR Depressão Pós-Parto; Pré-Natal AND Puerpério; Enfermagem AND 

Puerpério. A seleção do material aconteceu no período de março a novembro de 2024. 

Como critérios de inclusão, delimitou-se as publicações efetuadas entre 2010 

a 2024 que estivessem disponíveis na íntegra por meio de acervos eletrônicos, artigos 

publicados com textos completos em português e inglês. Os critérios de exclusão 

foram artigos incompletos, sem relação direta com o assunto e desatualizados. Após 

análise e leitura, foram selecionados 40 artigos científicos para integrar os resultados 

desse estudo. 

A revisão da amostra foi realizada por três acadêmicas do curso de 

enfermagem, que realizaram de forma independente a seleção dos estudos a partir 

da análise dos títulos, resumos e textos completos das publicações. Para a apuração 

dos artigos, foi feita uma leitura dos títulos e dos resumos das publicações 

selecionadas, com o objetivo de aprimorar a amostra de acordo com os critérios de 

inclusão e exclusão. A pesquisa dos dados foi realizada de forma detalhada para a 

tabulação e interpretação dos dados que nos possibilitaram compreender e explicar 

sobre a atuação do enfermeiro na identificação dos transtornos mentais puerperais.  

 

3 DISCUSSÃO 

Conforme observa-se pelas falas dos diversos autores citados ao longo do 

trabalho, o transtorno emocional puerperal pode ser associado a um sentimento 

vivenciado também pelas mulheres em outras etapas de sua vida, porém, este tipo de 

transtorno incorpora sentimentos relacionados à maternidade.  

Em concordância com Menezes et al. (2012), a maternidade é um grande 

desafio relativo às várias transformações físicas e emocionais, particularmente 

durante o período de gestação. Essas mudanças podem levar a complicações de 
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saúde durante o puerpério, influenciadas por elementos como antecedentes familiares 

de depressão, TPM, infertilidade, complicações na gravidez, cesarianas, situação 

financeira, estado do casamento e ansiedade da mãe. Ademais, problemas ligados ao 

recém-nascido, como prematuridade e deformações congênitas, também podem 

afetar essa etapa. 

É crucial entender que a fase gestacional e pós-parto não se restringe apenas 

às transformações físicas, mas também requer uma adaptação emocional intensa. As 

dúvidas acerca da maternidade, aliadas às mudanças hormonais e à responsabilidade 

pela saúde do bebê, têm o potencial de provocar ou intensificar problemas 

psicológicos. Portanto, é essencial apoiar a saúde mental de gestantes para assegurar 

não só o seu bem-estar, como também o da criança. 

Figueiredo et al. (2013), destacam que o aleitamento materno exclusivo é 

consideravelmente baixo entre as mulheres com DPP. Dessa forma, aquelas que não 

iniciam ou não conseguem manter a amamentação exclusiva tendem a apresentar um 

maior risco de depressão no período pós-parto. A enfermagem tem um papel 

fundamental no aconselhamento sobre práticas saudáveis, incentivando a 

amamentação e prevenindo as enfermidades puerperais. 

De acordo com Silva e Guimarães (2023), devido às mudanças durante o 

período gravídico, as mulheres podem ter um aumento significativo de expectativas e 

incertezas. Analisando os dados das pesquisas, citam Carvalho et al. (2019), o 

período de nove meses após o nascimento é uma fase de grande suscetibilidade a 

distúrbios mentais comuns, como depressão, ansiedade, cansaço, perda de foco, 

irritabilidade e insônia, que podem estar diretamente relacionados ao aumento nesse 

anseio experienciado pela mulher durante o período gravídico.  

Nesse sentido, Nogueira Valença et al. (2010) reforça que o pré-natal é muito 

relevante, pois este período é fundamental para o aprendizado, uma vez que auxilia a 

mulher e seu parceiro a entenderem as transformações e desafios da gestação e 

puerpério, além de tratar das emoções e sentimentos ligados a essas fases. É 

evidente que o pré-natal ultrapassa o cuidado físico da gestante, auxiliando na 

preparação emocional dos pais para enfrentar as incertezas e os obstáculos que 

aparecerão durante e após a gravidez. Este atendimento holístico, que abrange tanto 

a saúde física quanto a mental, é importante para assegurar uma gravidez saudável 

e um começo de maternidade mais harmonioso. 
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Durante o período puerperal, as mulheres podem manifestar sintomas 

associados a alterações emocionais na qual sobre o tema pouco se discute. 

Hartmann, Mendoza-Sassi e Cesar (2017) citam que aproximadamente 30 a 40% das 

mulheres que frequentam a APS relatam alta sintomatologia depressiva. Entre essas 

pacientes, há 85% mais probabilidade de retorno da depressão em casos de DPP 

prévia ou baby blues em relação as não diagnosticadas, e 70% mais risco em 

mulheres com histórico depressivo. 

Camargo Júnior et al. (2024) destacam que a DPP que é considerada um grave 

problema de saúde pública devido às consequências para saúde e para o binômio 

mãe-filho. Nesse contexto, a DPP não deve ser menosprezada, já que seus efeitos 

impactam significativamente tanto a saúde mental da mulher quanto a formação da 

ligação entre mãe e filho. O fato de mulheres com antecedentes de transtornos 

depressivos estarem mais propensas a tê-las novamente, enfatiza a importância de 

monitoramento constante e intervenção antecipada, particularmente no âmbito da 

APS, para evitar complicações e assegurar o bem-estar tanto da mãe quanto do 

recém-nascido. 

A depressão está se tornando cada vez mais frequente, especialmente entre 

as mulheres, que possuem 50% mais probabilidade de desenvolvê-la em comparação 

aos homens. Isso evidencia a disseminação da depressão e a relevância de cuidar da 

saúde mental, particularmente em períodos de fragilidade como a gravidez e o 

puerpério. 

Durante a gestação o risco de desenvolver a DPP intensifica-se, principalmente 

em regiões com recursos limitados, onde o acesso a cuidados adequados é mais 

complexo. Sendo assim, a rede de saúde precisa ser organizada para proporcionar 

acolhimento e assistência à mulher durante a gravidez e pós-parto, com intervenções 

que se ajustem à situação local. Evidencia-se, portanto, a necessidade de uma 

formação mais aprimorada dos profissionais de saúde, a fim de proporcionar o apoio 

necessário e assegurar que as mulheres obtenham a assistência apropriada durante 

este período tão sensível. 

De acordo com a OMS, no ano de 2004 a depressão foi considerada a terceira 

causa de morbidade no mundo, podendo ser a primeira em 2030. Estas elevadas 

taxas destacam a importância de medidas preventivas na atenção primária. O 

enfermeiro, por ser frequentemente o profissional que tem maior contato com as 
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gestantes e puérperas, desempenha um papel crucial na triagem dos sinais e 

sintomas de sofrimento mental (Brito et al., 2022). 

Tendo em vista estes aspectos, a detecção antecipada da DPP é crucial para 

guardar a saúde da mãe, uma vez que proporciona uma melhor compreensão da 

dinâmica do binômio mãe-filho e contribui para aprimorar a qualidade do cuidado 

familiar e intensificar os efeitos positivos dessa intervenção na saúde física, mental e 

emocional da mulher. Em concordância, Brito et al. (2022) relatam ser comum que a 

mulher que enfrenta transtorno mental no período pós-parto não tenha acesso a um 

tratamento psiquiátrico especializado. Isso ocorre porque os profissionais de saúde 

podem hesitar em encaminhá-las a serviços especializados, muitas vezes devido à 

falta de conhecimento sobre as consequências dos transtornos mentais nessa fase. 

Em contrapartida, as mulheres que apresentam DPP geralmente são 

encaminhadas ao Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) ou ao Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS), ambos especialistas no atendimento psiquiátrico. Isso 

evidencia a falta de um serviço específico voltado para essa população, resultando 

em encaminhamentos para os serviços de psiquiatria que cuidam de transtornos 

mentais severos (Meira et al., 2015). 

Com o intuito de reconhecer a DPP em suas primeiras manifestações e 

contribuir para a elaboração de um plano de tratamento adequado, o enfermeiro da 

APS pode fazer uso da EDPE. Todavia, é importante ressaltar que a utilização de 

respostas padronizadas na escala pode levar a variações nas respostas fornecidas 

pelas mulheres. 

De acordo com Santos et al. (2023) a EDPE é uma importante ferramenta de 

triagem precoce, com a finalidade de detectar potenciais casos de DPP e planejar um 

tratamento adequado para a gestante. No entanto, Monteiro (2020) enfatiza que, 

embora a escala inclua perguntas com respostas padronizadas, pode haver 

variabilidade nas respostas obtidas. Sendo assim, o autor destaca a importância dos 

profissionais de saúde dotados de conhecimento, já que não são apenas os resultados 

da EDPE que devem ser considerados, mas também os costumes culturais da 

puérpera. Portanto, é essencial uma avaliação detalhada e um bom entendimento do 

assunto por parte do profissional de saúde. 

O enfermeiro que atua na APS deve oferecer um atendimento de qualidade às 

gestantes e puérperas, estando sempre alerta para identificar quaisquer 

intercorrências e monitorar as gestantes em situações de risco, além de considerar os 
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riscos já existentes que possam levar a alterações psicológicas e transtornos de 

humor durante a gravidez. Após essa identificação, o profissional deve garantir a 

continuidade do cuidado com o objetivo de resolver o problema ou atenuar seus 

efeitos (Santos et al., 2022). 

           Ademais, muito se discute sobre a participação da família no processo de 

assistência, a denominada rede de apoio. A mesma é indispensável para favorecer o 

suporte emocional e intensificar os laços, auxiliando na recuperação da mãe e 

fomentando uma interação familiar mais eficaz (Salgueiro et al., 2023). 

Os resultados discutidos revelam a importância de um acompanhamento 

contínuo e integral das gestantes e puérperas, destacando o papel fundamental da 

atenção básica na promoção da saúde mental. A adoção de medidas preventivas e a 

implementação de estratégias de intervenção precoce podem reduzir 

significativamente a incidência de DPP e seus impactos negativos. É necessário um 

esforço conjunto de profissionais de saúde, familiares e comunidades para criar um 

ambiente de apoio que permita às mulheres enfrentarem as dificuldades emocionais 

associadas à maternidade. 

De acordo com Rufino et al. (2024), para evitar o surgimento ou agravamento 

da DPP, a prevenção é realizada por meio de estratégias focadas no autocuidado e 

na saúde mental, com a colaboração de uma equipe multidisciplinar. Nesse contexto, 

é fundamental que o enfermeiro ofereça suporte emocional à gestante, promovendo 

um estilo de vida mais saudável com, por exemplo, práticas regulares de exercícios, 

alimentação balanceada, sono adequado e momentos de lazer. É importante que a 

paciente entenda que não está sozinha e que o apoio de outros profissionais é crucial 

para reduzir o impacto dos transtornos mentais. 

Além disso, a capacitação contínua dos profissionais de saúde em relação às 

questões de saúde mental no período perinatal é essencial. Programas de formação 

e atualização podem fornecer aos profissionais as ferramentas necessárias para 

identificar precocemente os sinais de depressão e oferecer o suporte adequado. A 

integração de serviços de saúde mental nos cuidados pré-natais e pós-natais pode 

promover um atendimento mais abrangente e eficaz, garantindo que as necessidades 

psicológicas das mulheres sejam devidamente atendidas. 

Em concordância com o estudo de Teixeira et al. (2021), a elevada prevalência 

de DPP ressalta a importância de implementar ações preventivas na atenção primária. 

É essencial que a rede de saúde esteja estruturada para assegurar o acolhimento e o 
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suporte à mulher durante a gravidez, parto e puerpério, com o objetivo de implementar 

intervenções que alcancem um grande público e possam ser ajustadas às demandas 

particulares de cada comunidade. 

Portanto, é imperativo que políticas públicas sejam desenvolvidas e 

implementadas para apoiar a saúde mental das gestantes e puérperas. Investimentos 

em recursos e infraestruturas, juntamente com campanhas de conscientização, 

podem contribuir para a redução do estigma associado à DPP e incentivar mais 

mulheres a buscar ajuda quando necessário. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização do presente estudo destacou a relevância do conhecimento 

técnico-científico do profissional de enfermagem em relação aos transtornos mentais 

puerperais, baby blues e DPP. É importante destacar que o papel do enfermeiro na 

APS é fundamental no suporte integral à saúde da mulher durante o ciclo gravídico-

puerperal, pois além de ser um ambiente onde esse profissional possui maior 

autonomia, também há maior interação e construção de vínculo com a mulher, 

possibilitando a identificação e redução dos sinais e sintomas do sofrimento mental 

pós-parto. 

Com base no exposto, ressalta-se a prestação de um atendimento de qualidade 

desde o pré-natal, para reduzir os efeitos negativos desses transtornos na relação do 

binômio mãe-filho. Além disso, as pesquisas enfatizaram a relevância do rastreio 

precoce durante todas as fases do puerpério.  Salienta-se que, ao detectar sinais de 

sofrimento mental, durante o pré-natal ou puerpério, especialmente após utilizar a 

EDPE, é fundamental que o profissional encaminhe a gestante aos serviços 

especializados em saúde mental para um cuidado compartilhado. 

Subsequente, sugere-se novas pesquisas focadas no comparativo entre as 

gestações de uma mesma mulher, a fim de encontrar estratégias para aprimorar o 

cuidado à gestante e puérpera através da atuação dos enfermeiros. Por fim, destaca-

se a relevância da educação continuada para detecção e monitoramento dos 

transtornos mentais puerperais pelos enfermeiros que prestam assistência às 

gestantes e puérperas na APS, como sugestão de intervenção. Além disso, propõem-

se novos caminhos de pesquisa no campo da psicologia para enriquecer e dar 

continuidade ao estudo. 
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RESUMO 

Introdução: O Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES) é uma doença autoimune, crônica, 

com o diagnóstico dificultado, por sua sintomatologia ser variada e mudar de acordo 

com cada fase da doença, as manifestações clínicas são variadas e comuns e podem 

aparecer de forma lenta e progressiva. Objetivo: Avaliar a qualidade de vida dos 

pacientes portadores e a atuação da enfermagem nesse contexto do cuidado perante 

o diagnóstico, o tratamento e suas possíveis complicações. Metodologia: Tratou-se 

de uma revisão bibliográfica do tipo descritiva, de natureza básica e qualitativa. 

Através do levantamento de artigos, revistas científicas e livros, a busca ocorreu nas 

bases de dados científicos com foco nos últimos cinco anos, em português e inglês. 

Resultados: Os resultados desta revisão reforçam a importância do diagnóstico 

precoce no manejo da patologia, uma vez que a variedade de manifestações clínicas 

pode retardar o início do tratamento adequado. Além disso, o apoio emocional e 

educativo fornecido pela equipe de saúde tem se mostrado essencial para capacitar 

os pacientes e seus familiares no enfrentamento da doença, promovendo uma 

abordagem multidisciplinar essencial. Considerações finais: O presente estudo 

possibilitou análises acerca do LES, suas principais manifestações, tratamento, 

complicações e como ele interfere na qualidade de vida dos pacientes, no entanto foi 

observado a relevância dos profissionais de enfermagem na assistência aos mesmos, 

pois, através de seu cuidado humanizado e dos processos de gerenciamento, seus 
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serviços auxiliam no processo de reestruturação deles como um todo. 

 

Palavras-chave: diagnóstico; doença autoimune; doença renal crônica; lúpus 

eritematosos sistêmicos; qualidade de vida. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Systemic Lupus Erythematosus (LES) is a chronic autoimmune disease 

that is difficult to diagnose because its symptoms are varied and change according to 

each phase of the disease. Clinical manifestations are varied and common and may 

appear slowly and progressively. Objective: To evaluate the quality of life of patients 

with the disease and the role of nursing in this context of care regarding diagnosis, 

treatment, and possible complications. Methodology: This was a descriptive 

bibliographic review, of a basic and qualitative nature. Through a survey of articles, 

scientific journals, and books, the search was carried out in scientific databases 

focusing on the last five years, in Portuguese and English. Results: The results of this 

review reinforce the importance of early diagnosis in the management of the pathology, 

since the variety of clinical manifestations can delay the start of appropriate treatment. 

In addition, the emotional and educational support provided by the health team has 

proven essential to empower patients and their families to cope with the disease, 

promoting an essential multidisciplinary approach. Final considerations: This study 

enabled analyses of LES, its main manifestations, treatment, complications and how it 

interferes with the quality of life of patients. However, the relevance of nursing 

professionals in assisting them was observed, since, through their humanized care and 

management processes, their services assist in the restructuring process of these 

patients as a whole. 

 

Keywords: systemic lupus erythematosus; quality of life; autoimmune disease; 

diagnosis; chronic kidney disease. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES) é uma doença autoimune, crônica e 

atualmente incurável, que se conceitua na produção de autoanticorpos levando a uma 

ampla gama de imunopatogênese. As doenças autoimunes são explicadas por uma 
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desordem no sistema imunológico, onde anticorpos agem contra o próprio DNA do 

indivíduo, no entanto, sua patogenia é variada e nas literaturas são citadas de forma 

hipotética os fatores ambientais, sociais, hormonais e genéticos como causas 

desencadeadoras da doença (Costa; Silva-Júnior; Pinheiro, 2019). 

A incidência e prevalência do LES é maior em mulheres em idade fértil entre os 

seus 20 a 45 anos, sendo comum em certos grupos raciais e étnicos, como 

populações negras e asiáticas. Existem diferenças significativas nas regiões mais 

afetadas pela doença em todo o mundo, que estão relacionadas a fatores 

demográficos e socioeconômicos. No Brasil não há números exatos, mas estima-se 

que cerca de 65 mil pessoas tenham lúpus, considera-se que uma em cada 1.700 

mulheres possa ter essa doença. Portanto, o mesmo é uma doença muito comum, 

segundo os reumatologistas (Ambrogi, et al., 2024; Sociedade Brasileira de 

Reumatologia, 2022). 

Segundo a Sociedade Brasileira de Reumatologia (2022), existem dois tipos 

principais de lúpus: os lúpus cutâneos, em que aparecem manchas apenas na pele, e 

o lúpus sistêmico, em que um ou vários órgãos internos são afetados. As 

manifestações clínicas são variadas e comuns e podem aparecer de forma lenta e 

progressiva, tais quais: manifestações tegumentares, febre, emagrecimento, 

sentimento de cansaço, nefrite, entre outros (Silva et al., 2021). 

O LES é uma patologia com o diagnóstico dificultado, por sua sintomatologia 

ser variada e mudar de acordo com cada fase da doença, entretanto, ainda não há 

exames específicos para diagnosticar a doença, normalmente são encontrados 

sintomas clínicos no hemograma, no Direct Coombs (exames para autoanticorpos), 

no autoanticorpos antinucleares (ANA) - 95% a 100% dos casos ativos e biópsia 

positiva para fator antinucleares, exames de urina e até mesmo durante o exame físico 

realizado pelo profissional que podem ser formas diagnósticas seguras da doença 

(Galindo; Veiga, 2010; Schacker et al., 2023). 

Diante disso, o LES é de grande relevância na saúde pública dos indivíduos, 

no Brasil, a proporção de casos segue aproximadamente 8,7 a cada 100.000 pessoas 

(Schacker et al., 2023; Zanevan et al., 2022). Deste modo, o trabalho tem como 

principal problema: como a ampla sintomatologia da doença pode dificultar o paciente 

de se ter um diagnóstico precoce? 

Por conseguinte, tem-se como objetivo avaliar a qualidade de vida do paciente 

portador de LES e a atuação da enfermagem nesse contexto. A fim de elucidar o 
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objetivo, a pesquisa teve como método a revisão bibliográfica de abordagem 

qualitativa, de natureza básica e descritiva. O estudo tem como objetivos específicos, 

identificar as manifestações da doença, os fatores genéticos, os diagnósticos, o 

tratamento e suas complicações. 

 

1.1 CONCEITO, MANIFESTAÇÕES DA DOENÇA, FATORES GENÉTICOS E 

MODIFICÁVEIS 

O Lúpus Eritematoso Sistêmico é uma doença autoimune, inflamatória e 

crônica, que se conceitua na produção de autoanticorpos levando a uma ampla gama 

de imunopatogênese (Costa et al., 2018). As doenças autoimunes, são conceituadas 

como uma desordem no sistema imunológico, onde os mecanismos de defesa do 

corpo atuam contra o próprio DNA do indivíduo, não havendo distinção entre os 

antígenos e as células e tecidos do próprio corpo. Essa desregulação se explica pela 

interação entre o sistema imune inato e o sistema imune adaptativo, onde o inato age 

de forma primária, contra o aparecimento de infecções mais repetitivas e simples, já o 

sistema adaptativo age como resposta imunológica específica, contra patógenos ou 

substâncias desconhecidas. A interação entre esses dois fatores causa a produção 

exacerbada de citocinas e disposição dos complexos imunes, causando, por 

conseguinte, inflamação e dano a órgãos e tecidos (Ambrogi et al., 2024). 

As principais sintomatologias do LES são, por vezes, não notadas pelos 

pacientes, visto que as manifestações clínicas são variadas e comuns e podem 

aparecer de forma lenta e progressiva, tais quais: manifestações tegumentares, febre, 

emagrecimento, sentimento de cansaço, nefrite, entre outros. Além das manifestações 

próprias, problemas psiquiátricos podem ser desenvolvidos principalmente por 

pacientes com manifestações cutâneas, por exemplo, podendo interferir na qualidade 

de vida e interação social (Reis, 2020). Em uma tabela descrita pelo autor Sampaio 

Júnior, et al. (2020), entende-se que há uma ordem para as manifestações clínicas, 

evidenciada por uma análise de 164 pacientes diagnosticados, dentre elas 

apresentam-se de forma respectiva: Rash Malar, Fotossensibilidade, Lúpus discoide, 

úlcera oral e artrite não erosiva. Foram destacadas também as principais doenças 

associadas a ele, como fibromialgia, síndrome antifosfolípide, artrite reumatoide e 

hipotireoidismo. 

Na literatura são citados fatores hipotéticos do desenvolvimento patológico, 

visto que, não há uma comprovação científica que evidencie sua etiologia e o fator 
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exato de sua origem. O autor Costa et al. (2018), cita potenciais fatores 

desencadeantes de doenças autoimunes, bem como fatores hormonais, onde pessoas 

do sexo feminino são predispostas ao desenvolvimento patológico, pelas 

intervenções contraceptivas e reposição hormonal medicamentosa que a mulher é 

exposta, influenciando no apoptose e na expressão de moléculas de adesão e 

ocitocinas. 

Quanto aos fatores genéticos, o que se entende é que a patologia não é de 

transmissão hereditária, alguns estudos argumentam a certeza que não é encontrado 

nenhum gene causador dele. No entanto, mesmo apresentando evidências de 

análises clínicas que não existe um gene causador da doença, um estudo realizado 

por Campos et al. (2023), apresenta uma incidência de predisposição, sendo 

analisados até a geração de conhecimento dos entrevistados. De modo a 

contextualizar as alterações genéticas que codificam o desenvolvimento patológico, o 

autor Martin, et al. (2021), cita as seguintes fisiologias dos genes: 

“Os genes C1q, C2, C4A e C4B que codificam a via do complemento 
contribuem para um aumento da susceptibilidade e gravidade da doença. Um 
compromisso precoce na produção destes componentes pode diminuir a 
clearance das células apoptóticas aumentando assim o pool de 
autoantígenos disponíveis, ou diminuindo a solubilidade dos 
imunocomplexos” (Martin, et al., 2021, p. 1610). 

 

Para o autor Gouveia e Gonçalo (2023), o fator genético é o principal gatilho, em 

sua linha de pesquisa observa-se que quanto mais próximo a linha vertical do fluxo da 

árvore genealógica maior a probabilidade de desenvolver LES, fazendo comparações 

até mesmo com gêmeos idênticos, caso um desenvolva a doença imunossuprimida o 

outro gêmeo entra na categoria de risco para a doença. Foram realizadas análises 

quanto à proximidade de parentesco, a triagem foi aplicada com a primeira linhagem, 

pais e filhos, porém, alguns autores como Borba et al. (2018), mostram ineficácia nos 

métodos de triagem, a qual, apresentaram resultados de caracteres duvidosos. Sendo 

utilizado como principal método, os testes de ANA, foram achadas células com DNA 

e RNA modificados devido ao Lúpus. 

 

1.2 FORMAS DE DIAGNÓSTICO E TIPOS DE TRATAMENTO 

Mundialmente, o LES afeta aproximadamente mais de cinco milhões de 

indivíduos, no Brasil, ainda que cerca de 65 mil pessoas lidam com ele, a maior parte 

de habitantes não dispõe de entendimento acerca da patologia. O diagnóstico no maior 
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número das vezes sucede de perfil tardio, pois consiste em bases clínicas que nem 

sempre estão nitidamente presentes no ciclo iniciativo do mesmo, devido os sinais 

serem múltiplos e de desenvolvimento variante. Os indícios podem se apresentar 

aceleradamente dentro de dias ou aos poucos ao longo do tempo. Para a maioria dos 

pacientes, sucede de estado lento, desencadeando problemas relevantes e algumas 

vezes inconversíveis. Desta forma, o meio de intervenção visa evitar implicações 

orgânicas, restabelecer a homeostasia imunológica, qualidade de vida e proporcionar 

a regressão da doença (Souza et al., 2022). 

Para Santos (2020), o diagnóstico e prognóstico de doenças crônicas como o 

LES são realizados por especialistas e, devido à sua diversidade e complexidade, a 

identificação muitas vezes envolve a proposta de um conjunto de regras que exigem 

que o paciente mude seu comportamento, levando à dificuldade de aceitação e a 

alterações emocionais do mesmo, afetando e prejudicando sua qualidade de vida. Os 

requisitos do exame devem ser baseados na avaliação clínica de cada paciente, e 

existem algumas variações na forma como a doença é classificada que podem ser 

observadas durante o exame. Em caso de alteração, é definido pelo médico assistente, 

que deve ser treinado para tratar o distúrbio (Monticielo et al., 2017). 

O Lúpus não se obtém de fato apenas um diagnóstico a partir de avaliações 

clínicas, na atualidade no pressuposto da doença são utilizados pelo mundo para 

detectar critérios apresentados, pela qualificação, e determinados pela American 

College of Rheumatology (ACR) executados em 1982 e remodelados em 1997 (Vianna; 

Simões; Inforzato, 2010). De acordo com, Sandri et al. (2019) os critérios relacionados 

à pele são: erupção malar, fotossensibilidade, úlceras orais. Os critérios sistêmicos 

podem incluir artrite com dor e edema, geralmente afetando suas articulações, 

presença de serosite caracterizada por inflamação ao redor dos pulmões e do coração, 

além de insuficiência renal e alterações neurológicas. Para ser diagnosticado neste 

transtorno, pelo menos quatro sintomas devem estar presentes, que podem ocorrer 

juntos ou separadamente. 

Portanto, também é necessário citar outros métodos de elucidação da patologia. 

O principal marcador do mesmo é um exame que detecta a presença de autoanticorpos, 

principalmente anticorpos nucleares, para sua detecção, os métodos mais utilizados 

são a pesquisa de FAN (fator antinuclear) e ANA realizada por imunofluorescência 

indireta ou testes de triagem ELISA (Nazaré et al., 2021; Rodrigues et al., 2017). 

Segundo Gatto et al. (2019) os ensaios laboratoriais podem diferi-lo de outros 
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problemas do tecido conjuntivo, os testes mais utilizados necessitam inserir: anticorpos 

anti-DNA de cadeia dupla (anti-dsDNA), exame de urina, hemograma completo (HC), 

acrescentando testes de emprego hepático, renal, e perfil químico. Na execução 

clínica, alguns especialistas contam com os fundamentos de classificação para a 

patologia discorrida pela European League Against Rheumatism / American College of 

Rheumatology (EULAR/ACR). 

Conforme Sampaio Júnior et al. (2020) o tratamento envolve medidas complexas 

e requer a participação ativa do paciente, pois não há cura para ele, ou seja, não é igual 

para todos e há diferenças na sua eficácia. Portanto, os estudos tentam verificar os 

efeitos na restauração e manutenção da função dos órgãos danificados, bem como 

os efeitos secundários causados por estes medicamentos e a importância destes 

efeitos na qualidade do tratamento. Uma ampla gama de agentes terapêuticos sendo 

anti-inflamatórios não esteroides, analgésicos, imunossupressores, glicocorticóides, 

antimaláricos e produtos biológicos, são uma classe de medicamentos amplamente 

utilizada para controlar surtos agudos que têm efeitos inibitórios e têm potencial para 

reduzir a inflamação. 

Os imunossupressores e glicocorticóides, atuam rapidamente em epidemias 

agudas, exames regulares de sangue e urina são importantes para monitorar a 

atividade e a gravidade da doença e para determinar se o medicamento é bem tolerado 

(Nazaré et al., 2021). Outro método de profilaxia é a pulsoterapia, um tratamento 

semelhante à quimioterapia que envolve injeção intravenosa de altas doses de um 

medicamento derivado de esteróide, mais comumente prednisolona, dexametasona e 

metilprednisolona. Possui fortes efeitos anti-inflamatórios e imunossupressores e tem 

como objetivo aliviar os sintomas e buscar a melhora da crise. Um dos critérios para 

realizá-la é que o paciente não apresente nenhum tipo de infecção, como tosse 

persistente, infecção urinária e febre (Santana, 2013). 

 

1.3 COMPLICAÇÕES E REAÇÕES ADVERSAS DO LES 

No entanto, faz-se necessário também destacar as possíveis complicações ao 

sistema destes pacientes, como o envolvimento cutâneo, alterações articulares, 

alterações cardíacas e alterações renais, presentes além de espasmos articulares e 

musculares podem ser caracterizados, os rins podem sofrer algumas disfunções que 

ocasionalmente levam a uma elevação na pressão arterial, ressaltando ainda mais a 

magnitude do problema. Outra oscilação que se mostra em mais da metade dos que 
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desenvolvem a doença é o envolvimento das raízes nervosas e o SNC (sistema nervoso 

central) (Ambrogi et al., 2024). 

São p o s s í v e i s  c o m p l i c a ç õ e s , a  d o e n ç a  r e n a l  c r ô n i c a , d a n o  

v a s c u l a r , aterosclerose, entre outros, e é caracterizada por graves limitações 

físicas e psicológicas, que afetam também o estado físico, mental e social do indivíduo, 

afetando assim sua qualidade de vida (Souza et al., 2021). 

Mais de 90% dos pacientes sofrem de inflamação articular, pois, é uma das 

razões mais frequentes em que os pacientes visitam um especialista. A dor influencia 

consideravelmente o comportamento diário deles, limita suas habilidades para cumprir 

tarefas, responsabilidades domésticas e praticar exercícios físicos, o baixo nível de 

atividade física em pessoas com LES influencia o desenvolvimento de: doenças 

cardiovasculares, osteoporose, obesidade, fadiga e distúrbios do sono. A 

implementação de treinamento e exercícios regulares pode diminuir sua ocorrência 

(Olesińska; Saletra, 2018). 

As consequências da reação sistêmica e a sua gravidade no acometimento irá 

depender do tecido acometido, uma manifestação clínica encontrada e considerada o 

principal causador de morbimortalidade nesses pacientes é a nefrite lúpica (NL) 

(Nazaré et al., 2021). A NL é uma glomerulonefrite complexa que complica o curso 

clínico da doença. Ocorre em 40% dos pacientes sendo uma das ocorrências mais 

graves desta doença. O envolvimento articular ocorre em 69% a 95% deles. As áreas 

mais comuns de artrite são as mãos, punhos e joelhos, que são contínuos em ambos 

os lados e podem se manifestar como deformidades redutíveis ou mesmo necrose 

(Santos et al., 2022). 

As complicações mais comuns nos indivíduos com esta patologia, é dor articular 

proeminente, necrose asséptica de múltiplas articulações, perda óssea, associada a ele 

e ao uso de glicocorticóides, a pericardite afeta aproximadamente 55% dos pacientes, 

doença arterial, doença arterial coronariana, envolvimento pulmonar como derrame 

pleural (50% dos casos) e pleurisia. Quando a insuficiência renal leva à nefrite, 

geralmente ocorrem proteinúria e hematúria persistentes. No nível neurológico podem 

estar presentes psicose, neuropatia periférica e craniana, mielite transversa défices 

funcionais, acidente vascular cerebral, epilepsia, depressão e défices cognitivos, 

infecções, anemia, leucopenia, trombocitopenia e síndrome do anticorpo 

antifosfolípide (SAF), sepse são outros exemplos comuns (Sousa; Lima, 2018). 

O envolvimento do sistema respiratório ocorre em uma proporção significativa 
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na maioria dos casos, pois, todos os constituintes dele são afetados: pleura, vasculatura 

pulmonar, músculos respiratórios, parênquima e as vias aéreas. Embora o 

envolvimento respiratório não seja a maior causa de morbidade e mortalidade, afeta 

fortemente o prognóstico desses pacientes. O envolvimento pleural é a manifestação 

pulmonar mais comum e aproximadamente 60% desenvolvem pleurisia lúpica durante 

o curso da doença. Os principais sintomas são dor, febre, tosse e dificuldade para 

respirar, para diagnosticar é necessária a análise do líquido pleural. As manifestações 

neuropsiquiátricas incluem cefaleia, convulsões, psicose e neuropatia craniana 

(Barbosa et al., 2022). 

Conforme Sousa e Lima (2018), quando o sistema sanguíneo (anemia) é 

danificado, o bem-estar do paciente pode ser reduzido devido à incapacidade de 

atender à demanda de oxigênio ao tecido, resultando então, em dor, fadiga muscular 

e outras reações adversas, desconforto físico, agravamento da depressão e 

ansiedade, e levando ao sedentarismo, interferindo na saúde dele. O 

comprometimento cardiovascular afeta a percepção deles sobre a qualidade de vida 

pois, levam a limitações na manutenção de um estilo de vida autônomo, levando à 

exacerbação da doença. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este presente estudo tratou-se de uma revisão bibliográfica do tipo descritiva, 

de natureza básica e qualitativa. Através do levantamento de artigos, revistas 

científicas e livros, se dará a abordagem sobre o relevante tema de Lúpus Eritematoso 

Sistêmico e suas características. 

Com isso, para Lakatos e Andrade (2003), a pesquisa bibliográfica envolve toda 

literatura da tornada pública em associação ao tema de pesquisa, a partir de 

publicações avulsas, boletins, registros, buscas, dissertações, argumentos, 

instrumentos cartográficos, entre outros. Até meios de mensagens orais: rádio, discos 

em faixa magnética e audiovisuais, filmes e televisora. Seu propósito é colocar o 

explorador em ligação clara com tudo o que foi manifesto, dito ou cinematografado 

sobre certo conteúdo, inclusive conferências seguidas de discussões que tenham 

sucedido e transcritos de certa forma, publicadas ou gravadas. 

A natureza básica, se conceitua em uma análise e busca de abordagens teóricas 

sobre determinado tema na literatura, podendo ser citados em formatos de artigos, 

revistas, livros, jornais, pesquisas, teses (Costa; Toledo, 2016). Com o fim de elucidar 
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aos examinadores pesquisas e levantamento de dados sem a necessidade de recorrer 

diretamente ao fato experienciado, sendo assim um meio secundário, obtido através 

dos argumentos do autor sobre determinado assunto (Canuto; Oliveira, 2020). Já 

a qualitativa é entendida na compreensão dos fenômenos avaliados e na importância 

que completam, ou no significado imposto pelo observador, concedida a realidade em 

que as manifestações estão agregadas (Nascimento, 2016). Diante do exposto é 

importante salientar também o objetivo descrito que determina o perfil das 

características de particular população ou evento. Podem ser concebidas também 

como propósito de constatar prováveis ligações entre as características (Gil, 2017). 

A busca ocorreu nas bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde (LILACS) e consulta em sites de órgão nacional do Ministério 

da Saúde. Foram utilizados, para busca dos artigos, os seguintes operadores 

booleanos e suas combinações na língua portuguesa: “Lúpus Eritematoso Sistêmico 

AND, “Cuidado de Enfermagem” AND, “Qualidade de vida”. Após a pesquisa foram 

encontrados o total de 100 artigos, depois de realizada a pesquisa, iniciou-se a etapa 

de leitura para a seleção dos mesmos pertinentes com o tema. 

Do total, após a leitura foram selecionados sete artigos que possuíam maior 

relevância com o tema proposto e estão dentro dos critérios de inclusão e exclusão. 

Como critérios de inclusão a pesquisa ocorreu no período de março a junho de 2024 

e foram delimitadas as publicações efetuadas entre 2013 e 2024, sendo destaque as 

publicações mais recentes dos últimos 5 anos, que estivessem disponíveis na íntegra 

por meio de acervos eletrônicos, artigos publicados com textos completos em 

português e inglês. Foram excluídos artigos que não atendiam ao objetivo de estudo. 

A coleta de dados compreendeu as etapas de identificação dos artigos, selecioná-los 

de acordo com o contexto, seus objetivos, resultados, discussões e conclusões, 

sempre buscando respeitar a ética como forma de segurança e direitos autorais deles. 

 

3 DISCUSSÃO 

O atual objeto de estudo baseou-se em artigos científicos, revistas e livros 

acerca da problemática, tendo então mediante a obtenção dos periódicos disponíveis 

na íntegra, foram selecionados pesquisas dos últimos 5 anos, selecionados sete 

artigos, que se vincularam com o objetivo da síntese de como a qualidade de vida 

pode influenciar o bem-estar dos pacientes e a relevância dos enfermeiros frente a 
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assistência e cuidado deles, a seguir no quadro abaixo será abordado os resultados e 

discussão dos autores citados como Costa, Bittencourt; Beserra; da Nóbrega, 

Carvalho e Almeida, Souza e Lima, Silva; Freitas e Lobo, Santos et al., e Olesińska e 

Saletra. 

 

Quadro 1 – Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão 

TÍTULO DO 
ARTIGO 

AUTORES/ 
ANO 

OBJETIVO RESULTADOS CONCLUSÕES 

Atendimento dos 
enfermeiros no 
tratamento do
 Lúpus 
Eritematoso 
Sistêmico juvenil:
  um 
recorte nacional. 

COSTA A. 
A. (2021) 

Avaliar o 
quantitativo de 
atendimento 
de enfermagem dos
 pacientes 
jovens portadores
 de LES. 

Observou-se que a 
dificuldade encontrada 
pelos profissionais foi 
em sua maioria pela
 não 
aceitação da 
doença e 
adesão ao 
tratamento 
medicamentoso. 

Conclui-se que o 
conhecimento da 
doença é uma prática 
que deveria ser 
melhorada, que 
facilita na 
aceitação ao 
tratamento. 

Principais cuidados
 de 
enfermagem aos
pacientes 
portadores de 
Lúpus Eritematoso 
Sistêmico: relato
 de 
experiência. 

SANTOS, ET
 AL, 
(2019). 

Objetiva ampliar a 
discussão  e 
refletir sobre os 
cuidados de 
enfermagem ao
 paciente 
portador do LES. 

Foram avaliados 
pacientes que 
sofreram danos em
 diversos 
órgãos, dificultando 
 o 
cuidado de 
enfermagem. 

É necessário 
destacar   a 
sistematização dos
cuidados de 
enfermagem como
ferramenta  de 
intervenção  no 
cuidado   a 
pacientes com 
LES. 

Quality of life in 
 systemic 
lupus erythematosu 
s and its 
measurement. 

OLESIŃSK A E 
SALETRA, 
(2018). 

Avaliar a 
funcionalidade 
fisiológica  e 
qualidade de 
vida dos 
pacientes portadores
 de 
LES. 

Foram analisadas 
 as 
manifestações da
doença que mais
interferem na 
qualidade de vida dos 
pacientes portadores
 da 
doença e  as 
áreas psicossociais 
mais afetadas. 

A qualidade de vida
 em 
pacientes com LES é 
menor do que na 
população em geral
 e 
comparável a outras 
doenças crônicas. 

Assistência 
de Enfermagem a
pacientes com 
Lúpus Eritematoso 
Sistêmico utilizando
 a 
CIPE. 

BITTENCO 
URT, G. K. G.; 
BESERRA, 
P. J. F.; da 
NÓBREGA 
, M. M. L. 
(2008). 

Avaliar a 
sistematização dos
 cuida
dos de enfermagem 
frente aos 
pacientes portadores
  de 
LES através da 
CIPE. 

É necessário 
constante observação
 e uma  
 evolução da 
 progressão da
 doença.   A 
escuta qualificada das 
queixas  do 
paciente com 
LES é essencial. 

A ferramenta 
apresentada no 
estudo  viabiliza o
 cuidado de 
enfermagem na 
busca do 
atendimento das 
necessidades 
afetadas do 
paciente. 

Cuidados de 
enfermagem em
 pacientes 
com  lúpus 
eritematoso 
sistêmico (LES) 

CARVALH O, A. 
E. e ALMEIDA, 
H. S. 
(2019). 

Identificar o 
impacto dos 
cuidados de 
enfermagem aos
 pacientes 
em tratamento do 

As ações dos 
cuidados  de 
enfermagem 
minimizam   os 
sintomas e 
progressão da 

O planejamento do
cuidado de 
enfermagem  e 
sua implementação 
atuaram diretamente
 na 
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LES. doença. melhora do 
quadro do 
paciente. 

Complicações do
 Lúpus 
Eritematoso 
Sistêmico e o 
comprometimento
  da 
qualidade de 
vida 

SOUSA, G. A;
LIMA, E. 
L. (2018). 

Conhecer as 
causas e 
sintomas da 
doença para 
gerir  as 
condições físicas e 
psíquicas dos 
pacientes portadores
  de 
LES. 

Os sinais da 
doença que se 
manifestam de 
forma física são 
responsáveis por  
 maior 
comprometimento da
qualidade de vida 
  e 
autoestima. 

É necessária a 
humanização e um
 olhar 
holístico às 
necessidades físicas
  e 
psíquicas  do 
paciente,  essa 
atividade deve 
ser desenvolvida 
pelo profissional de
enfermagem. 

O papel da 
alimentação para a 
qualidade de vida
 de 
portadores de lúpus 

SILVA, T. 
B.; FREITAS, 
F. M. N. O.; 
LOBO, R. 
H. (2023) 

Descrever   a 
importância do 
estado nutricional do 
paciente  com 
LES e    a 
interferência 
no seu estilo 
de vida 

A manutenção da
  dieta  e 
padrão nutricional 
afetam de forma direta
  na 
qualidade de vida do
paciente portador de
LES. 

A dieta 
adequada ajuda a 
controlar os sintomas
da 
doença e 
fortalecer o 
sistema imunológico. 

Fonte: Própria autoria (2024). 

 

No decorrer da metodologia de hospitalização, o paciente atingido por LES 

demanda a assistência de um grupo multiprofissional, podendo ser elaborado, em 

geral, por: enfermeiros, técnicos de enfermagem, médicos e nutricionistas. Em 

ressalto a equipe de enfermagem compete o dever de que, por meio da regularização 

do atendimento, elaborar, executar e analisar os afazeres em combinação com as 

necessidades do usuário, localizando precedentemente sinais e indicativos de 

problemas, além de colaborar para sua melhora e bem-estar (Santos et al., 2019). 

Para o autor Carvalho e Almeida (2019), a implementação da SAE 

(Sistematização da Assistência de Enfermagem) é de extrema importância pois, os 

planos de cuidados destacados são elaborados para: monitorar a evolução clínica, 

prevenir complicações e infecções, restaurar e manter o equilíbrio eletrolítico, restaurar 

e manter a integridade da pele, dos tecidos e das mucosas da derme, promover apoio 

emocional, social e espiritual, respeitando seu limite e proporcionar segurança e 

integridade para os clientes. 

O emprego deste sistema tem beneficiado a construção de ferramentas de 

classificação para a argumentação da ação prática de enfermagem, nestas medidas 

de categoria, três fundamentos citados por Bittencourt, Beserra e Nóbrega (2008), são 

integrantes primários para a classificação de execução prática de enfermagem, sendo 

eles: diagnósticos, resposta e intermédio da enfermagem. 
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A consulta de enfermagem, já mencionada, é uma atividade exclusiva do 

enfermeiro e é relevante na identificação de questões como adesão da terapia ao 

cliente, relações familiares, conhecimento e aceitação da doença. A sua eficácia 

depende diretamente do conhecimento do enfermeiro, mas não deve limitar-se a este, 

especialmente em situações emergenciais. Sabemos que nestas situações o ideal é 

fazer uma consulta diagnóstica e depois buscar respostas com base nos achados mais 

importantes que necessitam de solução através dos processos de enfermagem e os 

diagnósticos atribuídos pelos mesmos (Costa, A. A, 2021). 

Ainda neste contexto, o autor Sousa e Lima (2018), ressalta que a doença traz 

diversas alterações no cotidiano em geral das pessoas, como limitações físicas, 

redução da qualidade de vida, distúrbios na autoimagem, sofrimento e dentre outras 

questões que podem acarretar problemas psicológicos, como ansiedade e depressão. 

Portanto, é importante conhecer formas de ajudar os pacientes com o problema a 

prevenir ou reduzir o risco de possíveis consequências negativas para a saúde. 

Os estudos mostram que um nível adequado de atividade física argumentado 

pelo autor Olesińska e Saletra (2018), tem impacto positivo na saúde física, mental e 

social de pacientes com doenças crônicas, o que aumenta sua qualidade de vida. Do 

mesmo modo a nutrição adequada também é fundamental, pois, os desequilíbrios 

nutricionais podem afetar secretamente o estado imunitário, o que leva a um risco 

aumentado de inflamação, particularmente na obesidade, colocando os pacientes em 

risco de diabetes, por conseguinte o autor Silva, Freitas e Lobo (2023) elucida que 

o acompanhamento nutricional é de extrema relevância em relação a sua saúde e 

melhor qualidade de vida posterior ao tratamento. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma observação de como 

a doença imune Lúpus Eritematoso Sistêmico pode afetar a saúde dos indivíduos em 

idade juvenil-adulto especificamente os de sexo feminino e acarretar problemas não 

só no seu físico e emocional, mas também sua à qualidade de vida. Ao analisar as 

perspectivas positivas, como aumento da inovação tecnológica para um diagnóstico 

precoce, a eficiência em relação a alguns meio usados para o tratamento como a 

pulsoterapia e os exames de autoanticorpos como ANA, ELISA e o uso de 

medicamentos como corticosteroides, permitiram que pacientes com a patologia 

possam ter acesso a métodos que os integrem novamente ao cotidiano, 
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restabelecendo-os na sociedade mesmo sendo ainda necessárias atualizações, agora 

diante aos desafios é possível identificar deficiências devido seu prognóstico ser de 

difícil compreensão mediante a complexidade dos sintomas e sua relação a outra 

doenças e tratando-se de ser incurável foi possível compreender as diversidades desse 

fenômeno. 

Porquanto, faz-se necessário que novas atualizações e pesquisas sejam 

realizadas sobre a fundamentação do tema em como sua manifestação se relaciona 

com o bem-estar dos pacientes e também como a atuação dos profissionais da 

enfermagem podem amparar diante a fase de tratamento e as complicações que o 

mesmo pode acarretar mediante a terapêutica. Por fim, este estudo contribuiu para um 

melhor entendimento do LES no organismo dos indivíduos e destaca a importância da 

capacitação dos profissionais nas abordagens colaborativas e multidisciplinares para 

lidar com essas questões que estão em constante evolução e de novas pesquisas em 

relação ao seu diagnóstico. 
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RESUMO  

Introdução: A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é um ambiente de alto potencial 

para a dor, sendo esta altamente prevalente, porém, mal controlada. Objetivo: 

Identificar as barreiras para o manejo da dor descritas pelas equipes de enfermagem 

que atuam em unidades de terapia intensiva adulto. Metodologia: Revisão narrativa 

da literatura realizada entre abril e novembro do ano de 2024, através de artigos 

publicados nos últimos 10 anos (2014-2024). Resultados: Este estudo mapeou cinco 

principais barreiras enfrentadas pelo profissional de enfermagem frente ao manejo da 

dor sendo elas: falta de conhecimento sobre a dor, sendo esta a mais citada; formação 

profissional insuficiente, incluindo o currículo acadêmico inadequado; carga de 

trabalho; falha de comunicação e dependência de ordem médica, limitando a 

autonomia profissional. Com relação às estratégias sugeridas para enfrentar estas 

barreiras foram citadas: estratégias educacionais; como a educação continuada; 

identificação individual das barreiras; reestruturação curricular; utilização de protocolo 

e ferramentas padronizadas e equipe motivada. Conclusão: Destaca-se 

principalmente a falta de conhecimento sobre a dor, consequência de uma formação 

profissional insuficiente, com ênfase para a negligência nas avaliações dos pacientes 

não comunicativos.  
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ABATRACT 

Introduction: The Intensive Care Unit (ICU) is an environment with a high potential 

for pain, which is highly prevalent, however, poorly controlled. Objective: To identify 

the barriers to pain management described by nursing teams working in adult intensive 

care units. Methodology: Narrative review of the literature carried out between April 

and November 2024, through articles published in the last 10 years (2014-2024). 

Results: This study mapped five main barriers faced by nursing professionals when 

managing pain, namely: lack of knowledge about pain, which is the most cited; 

insufficient professional training, including inadequate academic curriculum; workload; 

communication failure and dependence on medical orders, limiting professional 

autonomy. Regarding the strategies suggested to face these barriers, the following 

were mentioned: educational strategies; such as continuing education; individual 

identification of barriers; curriculum restructuring; use of standardized protocol and 

tools and motivated team. Conclusion: Mainly highlighted is the lack of knowledge 

about pain, a consequence of insufficient professional training, with an emphasis on 

negligence in the assessments of non-communicative patients. 

 

Keywords: intensive care unit; nursing care; pain. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

A dor é uma resposta fisiológica que reflete o funcionamento do sistema 

nervoso central, agindo como um sinal de alerta para possíveis danos aos tecidos e 

provocando reações físicas e comportamentais (Taets et al., 2022). Devido a isso, a 

Sociedade Americana da Dor a reconheceu como o quinto sinal vital, integrando-a 

como um indicador de qualidade da prática assistencial (Morone; Weiner, 2013). Em 

termos gerais, a dor é determinada como uma prática sensorial e emocional 

desagradável, ligada a um dano real ou possível aos tecidos, ou descrita em relação 

a tal dano (Loeser; Trede, 2008). 

A experiência da dor é individual, uma vez que depende da interpretação 

subjetiva de cada paciente. Esta pode surgir de diferentes fontes como, por exemplo, 

a dor somática, visceral e neuropática e, com relação ao tempo de duração do 
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sintoma, podendo ser classificada como aguda, crônica e subaguda. A sensação 

dolorosa é provocada por um estímulo que sensibiliza os receptores, porém, a 

compreensão do mesmo dependerá da experiência individual do indivíduo, sendo 

influenciada por componentes cognitivos e comportamentais (Cohen; Quintner; Van 

Rysewyk, 2018; Devlin et al., 2018). 

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é um setor de alto potencial para a dor 

em decorrência da própria doença que motivou a internação, da realização de 

procedimentos cirúrgicos ou/e dos demais procedimentos invasivos e não invasivos, 

como acessos venosos, ventilação mecânica, lesões por pressão e restrição ao leito 

(Fraser et al., 2016; Puntillo et al., 2014).  A real prevalência da dor na UTI é difícil de 

ser mensurada, porém, sua prevalência está em torno de 50% nos pacientes críticos, 

sendo que 35% dessa população refere dor intensa (Gregory; McGowan, 2016). 

A análise e diagnóstico adequado da dor são primordiais para seu adequado 

tratamento. Na literatura há uma crescente de evidências que associam o mau 

controle da dor com os piores desfechos clínicos, como maior tempo de ventilação 

mecânica e internação, delirium e, em longo prazo, dor crônica e estresse pós-

traumático (Olsen et al., 2016; Vieira Junior; Prinz, 2022; Devlin et al., 2018).  Nos 

últimos anos ocorreu um notável progresso em relação à avaliação da dor, com a 

aceitação de escalas mais objetivas. Nos pacientes contactantes a identificação do 

problema torna-se progressivamente mais fácil, em contrapartida, nos pacientes não 

comunicativos ainda há obstáculos na avaliação (Devlin et al., 2018; Balzer et al., 

2015). 

O manejo da dor pode ser diferenciado em estratégias farmacológicas, como a 

sedação e analgesia, e não farmacológicas.  Atualmente, os estudos sugerem terapias 

multimodais, englobando o componente psicossocial e afetivo na avaliação da dor, 

estratégias como políticas abertas de visitação e protocolos de mobilização são 

eficazes para o seu controle (Vicent et al., 2016; Marra et al., 2017; Gélinas et al., 

2013; Devlin et al., 2018). 

A dor em pacientes críticos, internados em unidades de terapia intensiva, é 

altamente prevalente, porém, mal controlada. É essencial fornecer treinamento à 

equipe para que compreendam plenamente a complexidade da dor em pacientes 

críticos, realizando avaliações apropriadas e aplicando técnicas adequadas (Zuazua-

Rico et al., 2020). A presença de equipes multidisciplinares especializadas no manejo 

da dor pode oferecer suporte em situações desafiadoras e contribuir para aprimorar 
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os resultados qualitativos. Questiona-se então: Quais as dificuldades da enfermagem 

frente ao manejo da dor nas unidades de terapia intensiva adulto? 

Portanto, a avaliação, discussão e planejamento das condutas por todos os 

profissionais envolvidos no cuidado ao paciente são essenciais para o manejo 

adequado da dor. Como a enfermagem desempenha um papel crucial no atendimento 

ao paciente crítico, é fundamental que os enfermeiros não apenas realizam uma 

avaliação precisa da dor e administram a medicação, mas também conheçam, 

indiquem e implementem, em colaboração com a equipe multidisciplinar, as 

alternativas não farmacológicas (Gélinas et al., 2013; Zuazua-Rico et al., 2020). 

Nesse contexto, o estudo objetiva, através de uma revisão narrativa da 

literatura, identificar as barreiras para o manejo da dor descritas pelas equipes de 

enfermagem que operam em unidades de terapia intensiva adulto. Para embasamento 

teórico, será apresentado neste estudo, a fisiopatologia da dor, os fatores 

desencadeantes, as principais ferramentas de avaliação e intervenção na dor.  

 

1.1 FISIOPATOLOGIA DA DOR EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA E 

FATORES DESENCADEANTES  

A dor é uma questão altamente prevalente nas UTIs, afetando um grande 

número de pacientes críticos. A complexidade em lidar com ela se deve não apenas 

à sua frequência, mas também à diversidade de pacientes e condições que podem 

influenciar sua manifestação e manejo. Diversos fatores podem contribuir para a dor, 

como sexo, idade, condições psiquiátricas e uso prévio de medicamentos, destaca a 

necessidade de uma abordagem personalizada e sensível às necessidades 

individuais dos pacientes. Embora avanços tenham sido feitos, ainda necessita-se de 

garantir um cuidado adequado e compassivo para aqueles que sofrem em unidades 

de terapia intensiva (Vieira Junior; Prinz, 2022). 

A dor possui a função de sinalizar danos teciduais ou potenciais, senti-la é 

necessário para manter o rigor do organismo.  A dor aguda assume o papel da 

sobrevivência humana, já a dor crônica provém de processos patológicos crônicos 

somáticos e viscerais ou por disfunção prolongada dos elementos do sistema nervoso 

(Cordeiro; Andrade; Melo, 2020). As resultâncias fisiológicas e metabólicas da dor se 

não tratadas podem ter um impacto relevante na saúde e no processo de recuperação 

dos pacientes. O aumento das concentrações de catecolaminas e a vasoconstrição 
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podem levar à diminuição da perfusão tecidual e à redução da oferta de oxigênio aos 

órgãos vitais, o que pode agravar ainda mais o estado de saúde (Kotfis et al., 2017). 

O hipermetabolismo induzido pela dor pode resultar em várias complicações, 

como hiperglicemia e catabolismo de proteínas, que por sua vez podem prejudicar a 

cicatrização de feridas e aumentar o risco de infecções, complicando ainda mais o 

quadro clínico. Além disso, a dor crônica não tratada pode levar a complicações 

multissistêmicas e até mesmo ao desenvolvimento de dor crônica debilitante, o que 

ressalta a importância crucial de uma abordagem adequada e eficaz para o manejo 

da dor em unidades de terapia intensiva (Kotfis et al., 2017). 

Existem basicamente quatro tipos de dor, visualizadas no quadro abaixo.  

 

Quadro 1 – Tipos de dor e suas descrições 

Tipo de dor Descrição 

Nocioceptiva somática 

Lesão tecidual periférica, caracterizando uma dor aguda que 
pode ser localizada. As superficiais ocorrem a nível de pele e a 
profunda a nível de músculos, ossos, articulações, fáscias, 
ligamentos, tendões e vasos sanguíneos. 

Nocioceptiva visceral 
Associada a lesão de órgãos, difícil de ser localizada, caracteriza-
se por termos vagos, como as cólicas. 

Neuropática 

Trata-se de distúrbios do sistema nervoso central (SNC) ou 
periférico (SNP). Na neuropatia periférica é ocasionada por 
lesões neuronais associadas a traumas, infecções e isquemias 
(diabetes, doenças vasculares), a dor neuropática central provém 
de lesões da medula espinhal e doenças desmielinizantes. 

Nociplástica 

Dor resultante de uma intensificação da sensibilidade do sistema 
nervoso central depois de uma lesão, ou seja, continua sendo 
sentida, prontamente em seguida a cicatrização/cura da lesão 
sofrida. Trata-se de uma dor de particularidades 
desproporcionais o que torna sua explicação mais difícil, como 
por exemplo a fibromialgia. 

Fonte: Adaptado de Reardon et al (2015) e Aguiar et al (2021). 

 

A sensação da dor é provocada por um estímulo que sensibiliza os receptores 

e esses emitirão uma resposta. Desse modo, a compreensão da dor varia entre as 

pessoas e próprio indivíduo, sendo vista de forma multidimensional por possuir 

componentes físicos e emocionais envolvidos e, influenciando negativamente vários 

aspectos da vida, como relacionamentos sociais e profissionais (Van Boekel et al., 

2017). 
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A dor aguda caracteriza uma resposta fisiológica a um estímulo nociceptivo, 

percebida nas terminações periféricas e interpretado no sistema nervoso central 

(SNC), ou seja, trata-se de uma via aferente, envolvendo estruturas corticais e 

subcorticais. As conexões centrais com o hipotálamo ativam o eixo hipotálamo-

hipófise-adrenal, ocorrendo a secreção hormonal de cortisol, hormônio antidiurético, 

angiotensina II e glucagon, gerando respostas como hiperglicemia, retenção hídrica e 

sódio e elevação do consumo proteico e lipídico (Vieira Junior; Prinz, 2022). 

Além das vias neurais, a dor também estimula vias inflamatórias e o sistema 

imunológico. Lesões estimulam a liberação de mediadores inflamatórios locais 

(bradicinina, substância P, prostaglandinas, potássio, histamina e serotonina), 

podendo causar hiperalgesia primária, sensibilidade aumentada a estímulos, ou 

alodinia, percepção equivocada de dor com estímulos que não são nocivos (Cordeiro; 

Andrade; Melo, 2020). 

Os recursos analgésicos e as demais técnicas são usadas com a finalidade de 

alterar a percepção da dor no SNC e inibir a produção local dos mediadores 

responsáveis, como o bloqueio da síntese de prostaglandinas por anti-inflamatórios 

não esteroides. Também podem interromper os impulsos neurais na medula espinhal, 

no caso de agentes anestésicos locais usados para bloqueio do neuroeixo 

(Pandharipande et al., 2020). 

 

1.2 FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO DA DOR EM UNIDADE DE TERAPIA 

INTENSIVA  

A busca e validação de instrumentos para avaliação da dor nas UTIs advém de 

um processo de implantação heterogêneo, em diversos pacientes de perfis variados, 

com a finalidade de encontrar o que mais se adapta aos diferentes tipos de patologias 

(Puntillo et al., 2014). É importante ressaltar que as escalas de dor surgem na tentativa 

de padronizar as avaliações, visto que a percepção do profissional de saúde é falha, 

subestimando a intensidade da dor. Em contrapartida, a percepção dos cuidadores e 

da família tende a superestimar a sensação dolorosa (Vieira Junior; Prinz, 2022; 

Puntillo et al., 2014). 

Apesar do crescente avanço no desenvolvimento de escalas, nenhuma delas é 

isoladamente sensível o bastante e todas possuem limitações para aplicação em 

grupos específicos de indivíduos. Embora a medida padrão seja o auto relato, 

pacientes em delirium, com a cognição prejudicada e idosos longevos podem ter 
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dificuldade em relatar a intensidade da dor. A incapacidade de comunicar claramente 

não nega a experiência da dor e a necessidade de tratamento (Devlin et al., 2018). A 

síntese das escalas mais comumente utilizadas estão dispostas no quadro 2 e nas 

figuras de 1 a 4. 

 

Quadro 2 – Principais escalas de autorrelato da dor e suas limitações 

ESCALA DESCRIÇÃO LIMITAÇÕES 

Escalas de faces de 
dor (EFD) 

Descritores visuais por meio de 
expressões faciais que indicam a 
intensidade da dor. O paciente 
analisa as imagens e indica qual 
delas se associa à dor que está 
sentindo. 
Possui uma variante que indica de 
zero a cinco, tornando-se zero “sem 
dor” e cinco “dor insuportável” 
(Figura 1) 

Excesso de sedação, junto a uma 
grande quantidade de ruídos (como 
alarmes e vozes altas), que podem 
perturbar o paciente e gerar 
desconforto, sem ser 
necessariamente caracterizado 
como dor, confundindo a 
interpretação da escala. 
 

Escala visual/verbal 
numérica (EVN) 

Mensura a intensidade da dor, em 
valores numéricos.  O paciente deve 
referir a dor numa escala de zero 
“nenhuma dor” a dez a “dor máxima 
imaginável”. Possui simples 
aplicabilidade para  pessoas  
analfabetas ou com dificuldade 
visual (Figura 2). 

Difícil aplicação nos pacientes com 
déficits cognitivos e desorientados. 

Escala Visual 
Analógica (EVA) 

Se assemelha à EVN, porém, deve 
obrigatoriamente haver o contato 
visual com a escala e o paciente 
deve ser capaz de indicar ou 
sinalizar em que 
Grau sua dor está. Pode-se utilizar 
uma régua numérica de 10 
centímetros, ou um apelo visual 
com cores (Figura 3).  

Requer que o paciente encontre-se 
orientado, com boa visão e 
capacidade de percepção, 
tornando-a de difícil proveito em um 
quadro de terapia intensiva, 
sobretudo em idosos. 
 

Escalas de 
Descritores Verbais 
(EDV) 

Mede  a sensação dolorosa por 
meio de palavras que representam 
diferentes intensidades subjetivas 
da dor: de nenhuma dor a dor 
insuportável. 

A limitação reside no fato de as 
palavras utilizadas não terem o 
mesmo significado para todas as 
pessoas, além da falta de 
capacidade cognitiva ou 
introspecção para compreender as 
palavras. 

Fonte: Fortunatoet al (2013) e Devlin et al (2018). 
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Figura 1 – Escala de Faces de Dor (EFD) 

 

Fonte: Fortunatoet al (2013). 

 

Figura 2 - Escala visual numérica da dor (EVN) 

 

Fonte: Fortunato et al (2013). 

 

Figura 3 -  Escala visual analógica da dor (EVA) 

 

Fonte: Fortunato et al (2013). 

 

Figura 4 -  Escala de descritores verbais (EDV) 

 

Fonte: Fortunato et al (2013). 
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A diretriz sobre dor, publicada em 2018, afirma que as escalas numéricas 

autorreferidas em formato visual são as mais eficientes para adultos graves, porém, 

apresentam dificuldades na avaliação do doente com o cognitivo prejudicado. O 

quadro abaixo descreve as principais escalas citadas pela literatura e suas limitações 

(Devlin et al., 2018). 

Pacientes que não conseguem se comunicar, devido ao nível neurológico ou 

pelas sedações utilizadas nas UTIS ainda são o grande obstáculo na avaliação da dor 

(Devlin et al., 2018). As escalas aplicadas nessa população são comportamentais, ou 

seja, avaliam as expressões e movimentações do paciente. Destaca-se as duas 

ferramentas mais robustas e utilizadas: Critical Care Pain Observation (CPOT) e a 

Escala de Dor Comportamental em pacientes intubados - Behavior Pain Scale (BPS) 

ambas validadas para pacientes clínicos, cirúrgicos e politraumatizados (Devlin et al., 

2018; Fortunato et al., 2013). 

A CPOT avalia a expressão facial, movimentos corporais, tensão muscular, 

conformidade com o ventilador (em pacientes intubados) e verbalização nos pacientes 

em ar ambiente. Cada domínio da escala varia de 0-2 pontos, atingindo pontuação 

máxima de oito. A BPS, por sua vez, considera a análise da expressão facial, dos 

movimentos de membros superiores, e do conforto com o ventilador mecânico. A 

pontuação igual a 1 indica ausência de dor, enquanto a pontuação 4, o nível máximo 

de dor. O seu escore pode chegar até 12, e uma pontuação acima 5 sugere dor 

considerável, indicando necessidade de tratamento (Puntillo et al., 2018; Devlin et al., 

2018). 

Os sinais vitais (frequência respiratória, frequência cardíaca, saturação de 

oxigênio, pressão arterial) não são indicadores válidos para dor em adultos 

gravemente enfermos e devem ser usados apenas como indicação para iniciar uma 

avaliação com métodos apropriados e validados. Estudos atuais afirmam que 

alterações nos sinais vitais são consequências da dor, porém, podem gerar viés de 

causalidade, principalmente em doentes hemodinamicamente instáveis (Arbour; 

Gélinas, 2010). Outras alternativas para pacientes comatosos ou profundamente 

sedados são o Índice Bispectral, a Pupilometria, a escala FACES e o Sistema de 

codificação da ação facial (Devlin et al., 2018; Vieira Junior; Prinz, 2022).    
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1.3 ESTRATÉGIAS DE MANEJO DA DOR NA UTI 

As estratégias de manejo da dor na UTI podem ser agrupadas em 

farmacológicas e não farmacológicas. O uso dos fármacos para alívio de dor é a 

estratégia mais difundida na prática, podendo ser divididos em analgésicos comuns, 

como o dipirona e o paracetamol, e os opioides, como o tramadol, codeína, morfina, 

fentanil e remifentanil. Ainda há os sedativos associados ao controle da dor 

(benzodiazepínicos, propofol e dexmedetomidina) (Cordeiro; Andrade; Melo, 2020; 

Martyn; Mao; Bittner; 2019). 

Os opioides são as drogas mais comumente utilizadas, porém, estão 

associados a muitos efeitos colaterais, pode-se citar: depressão ventilatória, redução 

da motilidade, hipotenção arterial, rebaixamento do nível de consciência e delirium. O 

uso prolongado de opioides gera estímulo neural persistente promovendo 

dessensibilização e sinalização de vias prónociceptivas, ocasionando em 

escalonamento de doses por tolerância (Martyn; Mao; Bittner, 2019; Devlin et al., 

2018). 

Além disso, em conjunto a estados inflamatórios, infecções e estresse, os 

opioides promovem neuroinflamação e indução de hiperalgesia, ainda piores nos 

pacientes críticos. Por essa razão devem ser utilizados somente quando 

imprescindível, em doses baixas, individualizadas, associados a outros analgésicos e 

em curtos períodos. Em pacientes com histórico de uso abusivo, deve-se realizar 

rotação de opóides para evitar a dessensibilização dos receptores (Martyn; Mao; 

Bittner; 2019). 

Com relação aos medicamentos com potencial sedativo, o uso dos não 

benzodiazepínicos é encorajado, estando associado a redução do tempo de 

ventilação mecânica e tempo de internação. Isso se deve a característica lipofílica da 

droga, após a suspensão em bomba de infusão ainda existirá circulação do fármaco 

em decorrência da liberação do que estava associado a gordura (Weatherburn et al., 

2019). O Quadro 3 retrata as vantagens e desvantagens dos principais 

sedoanalgésicos. 

O conceito de analgosedação, que prioriza a analgesia sobre a sedação em 

pacientes críticos agudos, têm sido cada vez mais explorado e validado por estudos 

recentes. Essa abordagem visa a redução do uso de sedativos, focando na analgesia 

eficaz e na humanização do cuidado, o que pode resultar em melhores desfechos 

clínicos, como a diminuição do tempo de internação (Vincent et al., 2016). 
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Essa prática de analgosedação caracteriza-se pelo controle da dor por meio da 

combinação de diferentes fármacos, incluindo analgésicos comuns e dosagens 

controladas de anti-inflamatórios não esteroides (AINEs). Essa abordagem é 

contantemente mais acertiva no tratamento da dor do que o uso isolado de um único 

analgésico em altas doses. Além disso, facilita a estratégia de redução do uso de 

opioides (Hamrick et al., 2019; Frauenknecht; Kirkham; Albrecht, 2019). 

 

Quadro 3 – Vantagens e desvantagens dos principais sedoanalgésicos utilizados na UTI 

MEDICAMENTO VANTAGEM DESVANTAGEM 

Benzodiazepínicos 

Ligação aos receptores GABA. 
Sedativo, ansiolítico, relaxante. 
Anticonvulsivante. 
Potencializado com o uso de opioides 

Risco de reações paradoxais, 
hipotensão, delirium, 
pacientes com insuficiência 
renal. 

Propofol 

Ação nos receptores GABA. 
Início e duração rápidos. 
Ansiolíticos e anticonvulsivantes. 
Lipossolúvel. 

Cardiodepressão, 
vasodilatação, 
hipertrigliceridemia. 

Dexmedetomidina 

Agonista do alfa 2 
Propriedades sedativas e analgésicas. 
Não interfere no estímulo ventilatório 
Início e duração rápidos. 

Risco de hipotensão  
Bradicardia. 

Fonte: adaptado de Cordeiro et al (2020). 

 

As técnicas não farmacológicas também vêm ganhando espaço na literatura e 

na prática clínica e devem ser estruturadas em protocolos juntamente a equipe 

multidisciplinar, visando padronizar sua aplicação e dessa forma, aumentar sua 

eficácia. Na literatura atual há 33 práticas não farmacológicas citadas, porém, sua 

eficácia ainda é conflitante.  Devlin et al. (2018) destacam as principais modalidades 

psicoterapêuticas atualmente disponíveis e as classificam de acordo com suas 

indicações e níveis de evidência (Quadro 4). Em suma, a combinação de métodos 

farmacológicos e não farmacológicos, juntamente com uma abordagem humanizada 

e individualizada, é crucial para o manejo eficaz da dor em pacientes críticos e 

oncológicos. 

A aplicação das terapias para manejo da dor deve envolver toda a equipe 

multiprofissional, com cada proposta terapêutica adaptada individualmente a cada 

paciente. É essencial realizar reavaliações frequentes e ajustes contínuos para 

equilibrar conforto e possíveis efeitos adversos. A atuação dos serviços 

especializados em dor tem se mostrado benéfica, melhorando a satisfação e a 
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qualidade do cuidado, especialmente em casos complexos, como dor aguda pós-

trauma extensiva, dependência de opioides e em populações de maior risco. Essas 

equipes contribuem com o registro e gerenciamento de protocolos, educação 

continuada sobre tratamentos e efeitos adversos, além de auditoria de dados (Vieira 

Junior; Prinz, 2022; Zuazua-Rico et al., 2020). 

Dentro dessa estrutura, a enfermagem desempenha um papel crucial. Os 

profissionais de enfermagem são um elo vital entre o paciente e as intervenções 

terapêuticas, mantendo contato constante e rotineiro com a população. Portanto, é 

fundamental realizar um panorama das avaliações e condutas aplicadas pela equipe 

de enfermagem. Compreender o entendimento da equipe sobre o manejo da dor é 

crucial, visto que, muitas vezes, eles são responsáveis por alimentar indicadores de 

boas práticas assistenciais e garantir a implementação eficaz dos protocolos (Gélinas 

et al., 2013; Zuazua-Rico et al., 2020). 

 

Quadro 4 – Intervenções não farmacológicas, indicação e nível de evidência 

MODALIDADE INDICAÇÃO NÍVEL DE EVIDÊNCIA OBSERVAÇÕES 

Ciberterapia/ 
hipnose 

Não oferecer Baixa qualidade 
Muitos fatores tornam essa 
opção inviável. 

Massagem Oferecer 
Condicional, evidência 
de baixa qualidade 

Dependendo da duração da 
intervenção e 
disponibilidade de recursos. 

Musicoterapia Oferecer 
Condicional, evidência 
de  baixa qualidade 

Oferecer para dores não 
processuais. 

Técnicas de 
relaxamento 

Oferecer  
Condicional, evidência 
de qualidade muito baixa  

Técnicas muito 
heterogêneas para análise 
adequada. 

Crioterapia 
Oferecer em dores 
relacionadas a 
procedimentos 

Baixa qualidade 

Embora investigada em um 
grupo homogêneo de 
pacientes pós cirurgia 
cardíaca, o painel 
considerou generalizável 
para outros procedimentos. 

Fonte: adaptado de Devlinet al (2018). 

 

A integração das diversas competências da equipe multiprofissional e a 

constante atualização das práticas são essenciais para um manejo eficiente e 

humanizado da dor, refletindo na qualidade do cuidado e na satisfação dos pacientes 

(Zuazua-Rico et al., 2020). 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este é um estudo com uma abordagem qualitativa, conduzido mediante de uma 

revisão narrativa da literatura, caracterizada pelas investigações bibliográficas. 

Revisões narrativas são publicações abrangentes, adequadas para descrever e 

discutir a evolução de um tema específico, seja sob uma perspectiva teórica ou 

contextual. Elas se baseiam, principalmente, na análise da literatura existente em 

livros, artigos de revistas impressas ou eletrônicas, combinando interpretação e 

análises críticas do autor. Essa classe de artigos proporciona ao leitor conquistar e 

incrementar o conhecimento em um curto espaço de tempo sobre uma temática 

específica (Batista; Kumada, 2021). 

Para responder à questão norteadora a estratégia de busca foi realizada 

através dos Descritores em Ciências da Saúde (DECS), em português: “cuidados 

intensivos”, “dor aguda”, ” manejo da dor” e “cuidados de enfermagem". Em inglês os 

descritores foram: “acute pain”, “intensive care”, “pain management” e “nursing care”. 

As bases de dados Pubmed, Biblioteca Virtual em Saúde - BVS e Scielo foram 

utilizadas para a pesquisa. 

A pesquisa foi executada no período de abril a novembro do ano de 2024. 

Foram incluídos artigos publicados nos últimos 10 anos (2014-2024), em português 

ou inglês, foram excluídos os estudos indisponíveis integralmente ou, que após leitura 

completa não respondessem ao objetivo principal proposto. 

No primeiro momento o pesquisador selecionou os artigos, reconhecidos pela 

busca eletrônica, através da leitura do título e do resumo, ao todo foram identificados 

24 artigos nas bases de dados citadas. No segundo momento, os autores aplicaram 

os critérios de exclusão e 13 artigos foram selecionados para leitura integral. Por fim, 

os autores selecionaram os oito principais artigos que respondiam ao objetivo 

proposto e organizaram o fichamento de seus dados utilizando o programa Microsoft 

Excel 2010. Os dados obtidos foram: título, autor, data de publicação, objetivo, 

resultados e conclusão/recomendações. 

 

3 DISCUSSÃO 

No quadro 5 é apresentada à disposição dos artigos, incluindo título, ano, autor, 

objetivo, principais resultados e conclusões. 
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Quadro 5 – Síntese dos artigos incluídos na revisão 

TÍTULO DO 
ARTIGO 

AUTORES/ 
ANO 

OBJETIVO RESULTADOS 
RECOMENDAÇÕES 

/CONCLUSÕES 

Gestão da 
dor: 
capacitação 
da equipe de 
enfermagem 
da Unidade 
de Terapia 
Intensiva 
adulta 

 
Wojciechow
ski; 
Marcondes; 
Terassi, 
2024 

Analisar o 
conhecimento 
e as práticas 
assistenciais 
da equipe de 
enfermagem 
relacionada 
ao manejo da 
dor na UTI 
anteriormente 
e depois da 
realização de 
uma 
atividade. 

Apenas 9,37% dos 
participantes 
conheciam o 
conceito de dor 
total, 53,12% 
utilizavam-na 
como sinal vital, a 
grande maioria 
relatou 
dificuldades em 
avaliar dor nos 
pacientes em VM 
e demência 
avançada, a 
morfina era o 
opioide de maior 
domínio.  
 

A escala verbal numérica é a 
mais utilizada, muitos 
desconhecem outras 
ferramentas. A principal 
dificuldade é avaliar dor no 
paciente em VM e com 
demência avançada, a 
maioria não conhece o 
adequado manejo 
farmacológico e o não 
farmacológico é pouco 
realizado. A intervenção 
educativa aumentou o nível 
de conhecimento e é 
sugerida como estratégia de 
capacitação. 

 Práticas de 
enfermagem 
no manuseio 
e alivio  da 
dor em 
hospitais de 
um município 
de Santa 
Catarina 

Kippel; 
Franco; 
Muller, 2015 
 

Compreender 
a prática de 
enfermagem 
na avaliação 
e manejo da 
dor em 
hospitais de 
um município 
no sul do 
Brasil. 

Poucos 
profissionais 
possuem 
disciplinas de dor 
ou capacitação 
sobre o tema, a 
maioria relata 
possuir um 
protocolo de 
manejo da dor e 
os hospitais 
particulares 
seguem com 
maior frequência 
esses protocolos e 
possuem melhor 
manejo do 
sintoma.  

Existe um percentual 
reduzido de profissionais de 
enfermagem com formação 
específica no tema da dor o 
que reflete na prática, 
considerada em sua maioria 
inadequada para a avaliação 
e manuseio da dor. Sugere-
se aprimorar a experiência 
nesta área para que as 
atividades da enfermagem 
no manejo da dor seja de 
forma adequada. 

Carga de 
trabalho de 
enfermagem, 
conheciment
o sobre dor e 
sua relação 
com registros 
de dor 

Zuazua-
Rico et al., 
2020. 

Estudar a 
correlação 
entre a 
frequência de 
avaliação da 
dor e a carga 
de trabalho da 
equipe de 
enfermagem 
na unidade de 
terapia 
intensiva. 

Logo que a carga 
de trabalho de 
enfermagem era 
superior aos 
enfermeiros 
tendiam a 
documentar 
melhor a dor, 
assim como 
enfermeiros com 
mestrado 
avaliaram melhor 
a dor. Pacientes 
em VM eram 
menos avaliados 
com relação a dor. 

A dor ainda possui baixa 
prioridade para enfermeiros 
de UTI, apesar do 
desenvolvimento de novos 
instrumentos de avaliação e 
tratamentos. A carga de 
trabalho pode influenciar a 
qualidade da avaliação e 
ainda há uma tendência a 
avaliar mais aqueles que 
conseguem se comunicar, 
negligenciando o cuidado 
dos demais. 

Dificuldades 
enfrentadas 
pela 
enfermagem 
na 

Valério et 
al., 2019 

Identificar e 
analisar os 
desafios 
enfrentadas 
pela 

Falta de 
conhecimento 
sobre o tem,  
comunicação 
prejudicada entre 

Diante das dificuldades na 
implementação da dor como 
quinto sinal vital 
apresentadas sugere-se a 
realização de educação 
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implementaç
ão da dor 
como quinto 
sinal vital e 
os 
mecanismos/
ações 
adotados: 
revisão 
integrativa 

enfermagem 
na 
aplicabilidade 
da dor e os 
mecanismos/
ações 
adotados. 

equipe, 
sobrecarga de 
trabalho, 
incompreenção 
das escalas de 
dor, ausência das 
anotações de 
enfermagem, falta 
de treinamento 
para o uso das 
escalas e 
avaliação 
inadequada. 

continuada dos profissionais 
de saúde, desenvolvimento 
de pesquisas, reestruturação 
dos currículos de graduação, 
incorporando a temática dor, 
a adesão de uma 
abordagem mais holística no 
atendimento e o uso das 
escalas na prática clínica. 

Capacitação 
dos 
discentes de 
enfermagem 
sobre a 
avaliação da 
dor 

Santos et 
al., 2019 

Avaliar a 
formação dos 
dos 
estudantes do 
último período 
do curso de 
Enfermagem 
quanto ao 
manejo e 
avaliação da 
dor. 

A dor foi abordada 
como o quinto 
sinal vital para 
52,1% dos 
participantes; não 
observaram o 
registro da dor nos 
prontuários, 76% 
não examinaram 
ou observaram os 
estímulos, 68%e 
nunca 
empregaram as 
escalas para 
analisar e aplicar a 
avaliação da dor 
62,1%.  

Há falhas no conhecimento 
dos estudantes de 
Enfermagem na avaliação da 
dor, e é alarmante para com 
a formação desses 
profissionais, considerando 
os princípios fundamentais 
para uma assistência de 
qualidade. 

Conheciment
o, atitudes e 
barreiras 
percebidas 
em relação à 
avaliação e a 
terapia da 
dor entre 
enfermeiros 
de terapia 
intensiva 
tailandeses: 
um estudo 
transversal 

Chaleewong
; 
Chaiviboont
ham; 
Christensen, 
2024 

Explorar o 
conhecimento 
atual, as 
atitudes e as 
barreiras 
percebidas na 
avaliação e 
no tratamento 
da dor entre 
enfermeiros 
de unidades 
de terapia 
intensiva 
tailandesas. 

Os enfermeiros 
possuíam 
conhecimento 
inadequado e 
atitudes negativas 
em relação à 
avaliação e ao 
tratamento da dor. 
Abarreira mais 
importante foi a 
incapacidade dos 
pacientes de 
comunicar a dor. 
Houve correlação 
positiva com a 
idade, menor 
tempo de 
experiência e não 
especialização em 
UTI.  

É necessário melhorar a 
qualidade do manejo da dor 
nas UTI’s tailandesas. 
Sugere-se treinamento e 
educação adicional sobre 
avaliação e gerenciamento 
da dor, incluindo estudos de 
caso e simulações com 
realidade virtual, além de 
identificação das potenciais 
barreiras em cada unidade. 

Barreiras ao 
manejo da 
dor liderado 
por 
enfermeiros 
para 
pacientes 
adultos em 
unidades de 
terapia 

Alotni et al., 
2023 

Identificar e 
sintetizar 
evidências 
quantitativas 
e qualitativas 
sobre 
barreiras ao 
manejo da dor 
em unidades 
de terapia 

Baixos níveis de 
educação sobre 
dor, de 
conhecimento 
sobre avaliação e 
estratégias não 
farmacológicas e 
suas 
complicações, 
documentação 

Barreiras devem ser 
mapeadas, fornecendo 
estratégias para melhoria da 
avaliação e gerenciamento 
da dor. Intervenções 
educacionais e de 
treinamento são a maneira 
mais adequada de corrigir 
atitudes negativas, educando 
enfermeiros sobre 
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intensiva: 
uma revisão 
integrativa 

intensiva 
adulto. 

insuficiente, 
sobrecarga de 
trabalho, 
dependência de 
ordens médicas, 
dificuldade de 
avaliar a dor dos 
pacientes não 
comunicativos. 

documentação e 
comunicação. Ferramentas 
de avaliação devem apoiar 
enfermeiros na avaliação da 
dor na UTI. 

Barreiras e 
facilitadores 
da avaliação 
e do manejo 
da dor dos 
pacientes por 
enfermeiros 
de unidade 
de terapia 
intensiva. 

Hamdan; 
Shaheen; 
Abdalrahim, 
2021 

Explorar a 
educação 
sobre dor de 
enfermeiros 
de UTI, 
barreiras 
percebidas e 
facilitadores 
de práticas de 
avaliação e 
tratamento da 
dor entre 
pacientes 
gravemente 
enfermos. 

Menos da metade 
dos enfermeiros 
incluídos no 
estudo estavam 
satisfeitos com a 
educação sobre 
dor nos pacientes 
críticos. A carga 
de trabalho, 
instabilidade do 
paciente, 
incapacidade de 
comunicação do 
paciente e 
sedação foram 
barreiras citadas. 
Como facilitadores 
estão a adesão de 
protocolos, 
motivação da 
equipe e utilização 
de ferramentas 
padronizadas. 

A carga de trabalho dos 
enfermeiros foi a barreira 
mais importante nas 
avaliações, e o 
gerenciamento de uma 
prioridade da unidade foi um 
facilitador importante. A 
avaliação frequente de 
barreiras e facilitadores de 
avaliação e gerenciamento 
da dor é necessária em 
unidades de terapia intensiva 
para melhorar as práticas 
dos enfermeiros. A educação 
sobre dor deve ser incluída 
no programa educacional 
contínuo dos hospitais. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

A análise e diagnóstico adequado da dor são primordiais para seu adequado 

tratamento, A equipe de enfermagem deve estar preparada para lidar com a dor nas 

UTIs, sintoma muito prevalente devido aos diversos fatores desencadeantes 

presentes nessas unidades. Este estudo mapeou cinco principais barreiras 

enfrentadas pelo profissional de enfermagem frente ao manejo da dor, estas estão 

dispostas no Gráfico 1. 

Percebe-se que a falta de conhecimento sobre a dor é a principal barreira citada 

pelos autores, presente em seis dos oito artigos selecionados para esta revisão. Três 

estudos abordam a limitação do conhecimento sobre dor como um todo ao relatarem 

que uma porcentagem muito baixa de profissionais conhecia o conceito de dor total e 

sua importância como quinto sinal vital (Valério et al., 2019; Wojciechows; Marcondes; 

Terassi, 2024; Chaleewong; Chaiviboonth; Christensen, 2024). 

 

Gráfico 1 – Barreiras para o adequado manejo da dor em UTI 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Dois autores discorrem sobre a falta de conhecimento sobre o manejo 

farmacológico e não farmacológico. Lidar com opioides é uma responsabilidade 

importante devido a suas possíveis complicações, além disso, as estratégias não 

farmacológicas são um grande diferencial para o enfermeiro, podendo reduzir o uso 

de opioides e otimizar a internação do paciente (Alotni et al., 2023; Wojciechows; 

Marcondes; Terassi, 2024). 

A maior limitação sobre conhecimento dos enfermeiros está relacionada à 

avaliação da dor, principalmente nos pacientes sedados, em ventilação mecânica ou 

com demência grave, situações em que a comunicação é altamente prejudicada. Esse 

fato é citado por cinco artigos (Zuazua-Rico et al., 2020; Hamdan; Shaheen; 

Abdalrahim, 2021; Alotni et al., 2023; Chaleewong; Chaiviboonth, 2024; Marcondes; 

Terassi, 2024). 

Neste sentido, Zuazua-Rico et al (2020) afirma que os pacientes comunicativos 

possuem mais registros de avaliações sobre dor comparados aos não comunicativos, 

apesar do grande desenvolvimento de escalas voltadas a esse grupo específico nos 

últimos anos. A escala verbal numérica ainda é a mais conhecida pelos enfermeiros, 

porém limita-se aos pacientes colaborativos, o que justifica a dificuldade de avaliar 

aqueles com comunicação limitada, tornando-se negligenciados pela equipe 

(Wojciechows; Marcondes; Terassi, 2024). 

O segundo tópico, formação insuficiente, pode justificar a falta de conhecimento 

sobre a dor, porém, o foco central foram os cinco artigos que citaram especificamente 

as deficiências de formação acadêmica sobre o tema. Kippel; Franco; Muller (2015), 

relatam que há um baixo percentual de profissionais de enfermagem com formação 

específica sobre dor, refletindo na prática clínica inadequada para o manejo 

sintomatológico. Zuazua-Rico et al (2020) defere essa informação ao alegar que 
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enfermeiros com mestrado documentam mais sobre a dor quando comparados a 

aqueles com graduação básica e, Chaleewong; Chaiviboonth; Christensen (2024) 

observa associação positiva com o conhecimento sobre dor e a especialização em 

UTI. 

O trabalho de Santos et al (2019) mapeia as falhas na formação de discentes 

na avaliação da dor e documentam que a maioria não observava o registro da dor em 

prontuários, não eram estimulados a utilizar as escalas de dor e por isso nunca a 

utilizaram. Por fim, segundo Valério et al (2019) os enfermeiros não são treinados para 

avaliar a dor quando contratados para o setor. 

A carga de trabalho é citada em quatro artigos (Valério et al., 2019; Hamdan; 

Shaheen; Abdalrahim, 2021; Alotni et al., 2023), porém, somente Zuazua-Rico et al., 

2020 descreve uma relação positiva entre aumento de demanda e documentação 

sobre a dor em prontuários ao afirmar que quanto maior a demanda maior o número 

de registros sobre a dor. A comunicação ineficaz é abordada por Valério et al., (2019) 

e Alotni et al., (2023), ambos afirmam que tanto a comunicação verbal quanto o 

registro sobre a dor nos prontuários são pontos essenciais para melhorar o manejo 

sintomatológico pois permitem o adequado acompanhamento e prosseguimento com 

o tratamento. Dessa forma, recomenda-se estratégias que busquem melhorar as 

habilidades técnicas e teóricas e comunicativas. 

O Gráfico 2, apresenta um resumo sobre os artigos que abordaram estratégias 

e sugestões para superar as barreiras anteriormente citadas e melhorar o manejo da 

dor pela equipe de enfermagem. 

 

Gráfico 2 – Estratégias para melhorar o manejo da dor em UTI 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

O estudo de Wojciechows; Marcondes; Terassi (2024) afirma, após uma análise 

de antes e depois, que intervenções educativas aumentaram o nível de conhecimento, 

sendo uma estratégia eficaz para a capacitação da equipe. Challewong; Chaiviboonth; 

Christensen (2024) sugerem incluir nas educações continuadas estudos de caso e 

simulações com realidade virtual, enquanto Alotni et al (2023) recomenda que a 

necessidade da documentação e comunicação também deve ser treinada. Por fim, 

Handan; Shaheen; Abdalrahim (2021) e Kippel; Franco; Muller (2015) também 

sugerem educação continuada visando as principais barreiras enfrentadas pela 

equipe de enfermagem. 

A identificação das barreiras é uma estratégia importante citada por três autores 

pois deve servir de base para os treinamentos sugeridos pelas educações 

continuadas, visto que, hospitais diversos podem não enfrentar os mesmos problemas 

(Hamdan; Shaheen; Abdalrahim, 2021; Alotni et al., 2023; Challewong; Chaiviboonth; 

Christensen, 2024). Um exemplo é o artigo de Kippel; Franco; Muller (2015) que 

identifica que os hospitais particulares seguem com maior frequência protocolos de 

avaliação e possuem melhor manejo dos sintomas que os hospitais públicos. 

Outra estratégia é a reestruturação curricular, importante ponto a ser trabalhado 

e discutido, visto que, a falta de conhecimento e a formação insuficiente foram as duas 

principais barreiras mapeadas. Santos et al (2019) e Valério et al (2019) se preocupam 

com a formação ainda na graduação, já que falhas no manejo da dor são identificadas 

ainda no estágio curricular dos graduandos em enfermagem. Por fim, protocolos e 

ferramentas padronizadas e a motivação da equipe são citadas por Hamdan; 

Shaheen; Abdalrahim (2021), é preciso estabelecer uma cultura de avaliação e 

tratamento da dor nas UTI’s, implementando protocolos e priorizando esta função, 

incluindo-a em um programa de educação sobre dor contínuo. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As principais dificuldades descritas pelas equipes de enfermagem mapeadas 

por esse estudo foram: a falta de conhecimento sobre a dor, formação insuficiente, 

alta carga de trabalho, falha de comunicação e dependência de ordem médica. 

Destaca-se principalmente a falta de conhecimento sobre a dor, consequência de uma 

formação profissional insuficiente, com ênfase para a negligência nas avaliações dos 
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pacientes não comunicativos, como aqueles em ventilação mecânica, sedados ou 

com demência grave. Além disso, o não domínio das estratégias farmacológicas e não 

farmacológicas também são situações encontradas na literatura acadêmica. 

Como estratégias para enfrentar as principais barreiras destaca-se a educação 

continuada, identificação correta das barreiras, reestruturação curricular, protocolos e 

ferramentas padronizadas e motivação da equipe. É importante salientar que cada 

unidade hospitalar possui suas características e que, a fim de garantir um programa 

educacional contínuo para os colaboradores, deve-se investigar primeiramente quais 

são suas principais falhas e dificuldades. 

Por fim, reforça-se que a dor é altamente prevalente dentro das unidades de 

terapia intensiva e, apesar do crescente número de pesquisas sobre o assunto, as 

dificuldades são uma realidade na maioria dos serviços. A avaliação adequada é o 

primórdio para um manejo bem-sucedido, protocolos devem ser bem estabelecidos e 

instrumentos de avaliação devem ser treinados e implementados. Deve-se sempre 

lembrar que a incapacidade da equipe de manejar a dor é um importante indicador da 

prática assistencial, estando associada aos piores desfechos clínicos. 
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RESUMO 

O presente estudo investiga o impacto da amamentação na prevenção do câncer de 

mama e o papel das intervenções de enfermagem nesse processo. A revisão de 

literatura revela que a amamentação oferece proteção contra o câncer de mama por 

meio da regulação hormonal e eliminação de células potencialmente cancerígenas, 

principalmente pelas mudanças desses hormônios e nas células durante a 

amamentação. Além disso, aborda os desafios enfrentados pelas mães durante a 

amamentação e a importância do apoio dos profissionais de saúde.  Evidencia-se o 

papel das intervenções de enfermagem, que incluem suporte emocional e orientação 

sobre técnicas adequadas, essenciais para o sucesso da amamentação e seus 

benefícios para a saúde das materna. A metodologia consiste em uma revisão 

bibliográfica de estudos recentes, com ênfase na análise quantitativa de artigos para 

compreender o percentual atingido entre a amamentação e suas implicações na 

prevenção do carcinoma mamário. Destaca-se a relevância da capacitação contínua 

dos enfermeiros e a necessidade de políticas públicas de saúde que apoiem o 

aleitamento materno como estratégia de redução de incidência do câncer de mama. 

 

Palavras-chave: aleitamento materno; enfermagem; estratégias de saúde; 
neoplasias da mama; saúde materna. 
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ABSTRACT 

This study investigates the impact of breastfeeding on breast cancer prevention and 

the role of nursing interventions in this process. A literature review reveals that 

breastfeeding offers protection against breast cancer through hormonal regulation and 

elimination of potentially carcinogenic cells, mainly due to hormonal changes and cell 

modifications during breastfeeding. Additionally, it addresses the challenges faced by 

mothers during breastfeeding and the importance of healthcare professionals' support. 

The role of nursing interventions, including emotional support and guidance on 

adequate techniques, is essential for successful breastfeeding and its benefits for 

maternal health. The methodology consists of a bibliographic review of recent studies, 

with an emphasis on quantitative analysis of articles to understand the percentage 

achieved between breastfeeding and its implications for breast cancer prevention. The 

relevance of continuous training for nurses and the need for public health policies that 

support breastfeeding as a strategy for reducing breast cancer incidence are 

highlighted. 

 

Keywords: breast neoplasms; breastfeeding; health strategies; maternal health; 

nursing. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

O câncer de mama prevalece como uma das mais significativas causas de 

mortalidade entre mulheres de todo o mundo, tornando-se um desafio para a saúde 

pública. De acordo com o Instituto Nacional do Câncer (Inca, 2023), o carcinoma 

mamário é o tipo de tumor maligno mais prevalente entre mulheres residentes no 

Brasil, com taxas superiores nas regiões Sul e Sudeste. Estima-se que 73.610 novos 

casos sejam esperados a cada ano entre 2023 e 2025, representando uma taxa de 

incidência ajustada de 41,89 casos por 100.000 mulheres. Com centenas de novas 

ocorrências sendo detectadas anualmente em todo o país, estudos vêm destacando 

a importância da amamentação como estratégia de prevenção e proteção para a 

mulher.  

Os mecanismos moleculares de diminuição do câncer mamário resultantes da 

gravidez, estão relacionados ao processamento do RNA e à diferenciação celular, e 

podem estar associados a uma alteração na manutenção ou modificação das células 
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afetadas pelo câncer (Stordal, 2022). Portanto, a gravidez e a lactação correspondem 

aos elementos protetores mais eficientes contra o câncer de mama, assimilados 

durante e após o período gestacional, fornecendo benefícios contra o 

desenvolvimento dessa doença, cuja mudanças hormonais presentes nesses 

momentos alteram o crescimento e desenvolvimento das células mamárias (Zucchetti; 

Peccatori; Codacci-Pisanelli, 2020).  

Quando falamos da amamentação, a oferta dessa, para o bebê, é um direito 

biológico inquestionável da mãe para o seu filho, sendo garantia de qualidade de vida 

durante os primeiros meses, tendo reflexos de seus benefícios até a vida adulta. É 

crucial que as mães recebam apoio adequado para compreenderem o valor da 

amamentação e para o realizarem com sucesso, mediante de conversas sensíveis e 

centradas na mãe, pois oferecem oportunidade de discutir a alimentação infantil 

voltada para o leite materno, além dos benefícios para si mesma (Albrecht; Wang; 

Spatz, 2017). Entretanto, mesmo sendo reconhecido os benefícios da amamentação 

na redução do carcinoma mamário, além de fazer parte do processo reprodutivo, 

percebe-se que muitas informações fornecidas no pré-natal e puericultura são 

direcionadas somente para os bebês, tendo uma negligência quanto às genitoras. 

Apesar da vasta pesquisa literária e científica, que corrobora a associação 

vantajosa entre a amamentação e a diminuição do câncer de mama, ainda há brechas 

no entendimento dos mecanismos envolvidos, bem como falta de estratégias na 

atenção primária para viabilizar a prática da amamentação como método preventivo. 

É dever da enfermagem fornecer informações baseadas em evidências científicas e 

percentuais significativos, que sustentem os inúmeros benefícios desta prática 

(Robles, 2023). Para promover eficazmente a amamentação, os profissionais de 

saúde devem compreender as experiências, as crenças e a vida social e familiar da 

mulher que irá receber o atendimento, sendo gestante ou puérpera (Martucheli, 2010). 

A amamentação é uma prática que se aprende e é influenciada por fatores 

culturais, sendo transmitida entre gerações. Esse conhecimento é frequentemente 

compartilhado durante o período pós-parto, onde está profundamente enraizado no 

contexto sociocultural da mãe e de seu ambiente social. Esses aspectos afetam 

diretamente as atitudes maternas em relação à lactação. Assim, a amamentação é 

moldada tanto por tradições quanto por dinâmicas sociais (Ferreira et al., 2018). A 

inserção da mulher no mercado de trabalho e o retorno precoce ao emprego, junto a 

mudanças no estilo de vida, resultam em escolhas que nem sempre priorizam a 
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maternidade (Cordero et al., 2010). Além disso, a falta de orientações sobre 

amamentação dificulta a experiência para as gestantes. Conhecer as técnicas 

adequadas de amamentação é fundamental para garantir que o bebê consiga mamar 

eficientemente, evitando dor ou lesões nos mamilos e prevenindo desconfortos (Brasil, 

2009). 

A prevenção primária contribui como uma estratégia crucial para reduzir o ônus 

dessa doença, tendo a amamentação como defensor contra esse tipo de carcinoma 

maligno, com benefícios para a mãe e o neonato. É notória a importância da 

orientação durante o atendimento nas instituições de saúde, principalmente durante a 

primariedade (Rodrigues, G. et al., 2021). Para promover eficazmente a 

amamentação, os profissionais de saúde devem compreender as experiências, as 

crenças e a vida social e familiar da mulher que irá receber o atendimento, sendo 

gestante ou puérpera (Martucheli, 2010). Dessa forma, é essencial que os 

profissionais de saúde atuem como facilitadores do conhecimento, oferecendo 

orientação personalizada e suporte contínuo às mulheres durante a gestação e 

amamentação. 

Esse trabalho consiste em uma revisão de literatura, com natureza básica e 

com uma abordagem de forma qualitativa, com uma pesquisa descritiva, assim 

coletando dados de artigos já publicados, estudando-os para responder a essa 

problemática apresentada. Tem-se como finalidade avaliar a eficácia da 

amamentação na prevenção do câncer de mama materno.  

A relevância desse trabalho também reflete no papel crucial da enfermagem, 

que oferece aconselhamento às mães, na prática da amamentação, propondo 

intervenções na prevenção do câncer de mama e garantindo a instrução das mulheres 

sobre suas regalias. Através da investigação dos fatores que comprometem a 

interrupção da amamentação, pode-se então agir nos diferentes contextos que afetam 

e prejudicam a lactação, promovendo um processo eficaz e abrangente. Portanto, 

também focaremos em como a enfermagem participará em uma possível resolução 

do problema. 

 

1.1 ASPECTOS MORFOLÓGICOS DAS MAMAS DURANTE O PROCESSO DE 

AMAMENTAÇÃO 

Ao inibir a ovulação, a amamentação reduz a manifestação do efeito mitogênico 

no estrogênio, diminuindo a taxa desse hormônio. Assim, quando a criança realiza o 
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ato de sucção da mama, os ductos mamários sofrem um processo natural de 

esfoliação e remoção celular, o que contribui para a eliminação de células com 

alterações genéticas (Paiva, 2021). O aleitamento materno possibilita a alteração de 

alguns hormônios sexuais da mulher, gerando um efeito protetor e preventivo maior 

para a gestante.  

Está cientificamente comprovado que o período em amamentação expõe 

menos a mulher ao estrogênio, onde, no período de expulsão da placenta, níveis 

elevados de prolactina e ocitocina desencadeiam a lactopoiese, causando a produção 

do leite materno. O ato de sucção pelo bebê proporciona a produção de prolactina, 

que causa uma reação desfavorável à ação do hormônio liberador da gonadotrofina 

(GnRH) emitido pelo hipotálamo, o que está diretamente associado à interrupção da 

ovulação e à diminuição dos níveis de estrogênio e progesterona, reduzindo a atuação 

dos hormônios do ovário, que contribuem para a não ativação das células tumorais 

(Silva, A.; Faustino; Silva, T., 2022).  

Pesquisas sobre o impacto da amamentação na redução do câncer de mama 

existem há mais de 50 anos, discutindo os efeitos da faixa etária e reprodução no 

processo da gestação. Essa observação, no entanto, não foi uma descoberta inédita, 

pois Bernardino Ramazzini, médico generalista do século XVIII, havia proposto que a 

gravidez e a amamentação poderiam incutir o risco do câncer de mama. Ele observou 

que o câncer de mama era particularmente prevalente entre as mulheres em 

conventos, sugerindo uma ligação com suas experiências reprodutivas. Embora o 

médico não estabeleça uma conexão direta entre a falta de atividade sexual e a 

gravidez, suas observações são frequentemente interpretadas como um dos primeiros 

indícios de uma relação entre reprodução, paridade e risco de câncer de mama, 

permanecendo relevante, pois as freiras continuam a enfrentar um risco maior de 

mortalidade relacionado a esse tipo de câncer, além das neoplasias de ovário e útero 

(Franco, 2012, apud Brito-Marcelino et al., 2020). 

A ação celular está profundamente ligada ao crescimento e desenvolvimento 

de mecanismos inibidores do câncer mamário, diminuindo a propagação do 

carcinoma. O cálcio atua como um gatilho para a morte celular regulada durante o 

processo de involução mamária, acompanhado por uma extensa remodelação 

tecidual. Durante o processo de amamentação, o leite materno rico em Ca²⁺ inibe a 

apoptose e a necrose celular. A exposição frequente a íons de cálcio elevados pode 

perturbar as conexões intercelulares, onde o composto IgA secretor (SIgA) e 
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lactalbumina alfa (LALBA) do leite materno suprime o desenvolvimento de células de 

câncer de mama e induz a apoptose celular (Neville, 2005, apud Cross et al., 2014). 

No apoptose, as células são destruídas de forma programada, eliminando aquelas 

potencialmente cancerígenas.  

Outro fator importante na amamentação é a produção de leite materno, que 

altera a síndrome metabólica, importante na prevenção do câncer de mama. O 

HAMLET, complexo de alfa-lacto albumina humana, demonstrou induzir efetivamente 

a morte de células tumorais e bacterianas. Este processo de morte celular se distingue 

por alterações na morfologia das células e pela condensação nuclear, que contribuem 

para o aumento da função imunológica. Primeiramente, foram encontrados apenas 

em pequenas quantidades nas bolhas citoplasmáticas e na formação do leite de vaca, 

mas semelhantes aos observados no leite humano, podem impedir a adesão em 

células que sofrem apoptose clássica (Kerr, 1972, apud França-Botelho et al., 2012). 

Os tecidos que compõem a mama passam por diferenciação durante o 

processo de amamentação, comparados aos das gestantes que não amamentam. 

Quando a amamentação não acontece, as células epiteliais retornam ao estado 

anterior à lactação, ocorrendo a interrupção do apoptose. Porém, o processo de 

remodelação varia conforme a duração da amamentação. Um estudo prospectivo em 

camundongos constatou que a falta de amamentação estava ligada a mudanças 

rápidas e drásticas no tecido mamário, cuja remodelação resultou em níveis mais altos 

de marcadores inflamatórios e aumento da acumulação de colágeno. Pesquisas in 

vivo em ratos salientaram que a remodelação súbita do tecido mamário resulta em 

hiperplasia ductal substancial, metaplasia escamosa e elevação sustentada de células 

progenitoras luminais. Embora não tenham sido verificadas em estudos humanos, 

estas alterações aumentam as chances de desenvolvimento do carcinoma mamário 

(Basree al., 2019). 

Uma análise de subtipos moleculares do câncer de mama revelou que a 

amamentação não reduz igualmente o risco de todos os tipos apresentados. Enquanto 

o risco de câncer de mama luminal A e TNBC é diminuído, a amamentação não parece 

ter gerado impacto no risco de câncer de mama HER2+. Embora a amamentação 

ofereça proteção para mulheres portadoras de mutação BRCA, esse efeito protetor foi 

estabelecido somente para aquelas com mutações BRCA-1. As investigações acerca 

do impacto da amamentação em mulheres portadoras de mutações BRCA-2 

continuam em curso (Lambertini et al., 2016). Essa diferenciação relaciona-se pela 
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razão de que o subtipo HER2+ possui uma propagação rápida e anormal das células 

epiteliais, assim como o BRCA-2, que atinge um maior número de órgãos e possui 

receptor de estrogênio positivo. Outro estudo sugere  que a neoplasia maligna está 

diretamente relacionado ao fator racial da paciente, evidenciando que mulheres afro-

americanas que amamentam apresentam menor probabilidade de desenvolver o 

subtipo triplo-negativo (TNBC), enquanto mulheres brancas demonstram uma redução 

na incidência do carcinoma mamário luminal A. Uma discrepância nos resultados da 

amamentação entre mulheres afro-americanas e mulheres brancas pode estar 

associado a variações em outras características, como a suscetibilidade genética, e 

demanda a realização de mais pesquisas (Ma et al., 2017). 

Segundo a maioria das; fontes mencionadas, a amamentação traz significativos 

benefícios na mitigação do câncer de mama. Durante a amamentação, há uma 

diferenciação integral das células mamárias, que resulta no amadurecimento das 

glândulas mamárias, e essa estabilidade celular diminui a predisposição ao 

desenvolvimento do carcinoma mamário. Iniciando pela queda da placenta, ocorre o 

aumento de prolactina e ocitocina, que realizam a lactopoiese, importante para a 

inibição da produção de estrogênio (Bruno et al., 2016). Para a puérpera, o ato de 

amamentar ocasiona em mudanças morfológicas e fisiológicas que vão além da 

prevenção do carcinoma mamário, fazendo involução uterina, diminuindo o risco de 

hematorreia no puerpério, além de benefícios como menor risco de evolução dos 

canceres de ovário e mama, em decorrência da menor exposição ao estrogênio 

(Vasconcelos et al., 2023). 

 

1.2 DIFICULDADES APRESENTADAS PELA GESTANTE DURANTE A 

AMAMENTAÇÃO 

O puerpério é considerado um período de desafios para a amamentação, 

sendo algo que vai além dos fatores biológicos, envolvendo a relação binominal entre 

a mãe e o bebê, e quaisquer problemas apresentado por um interfere no outro e no 

processo de lactação. Para o neonato, o leite materno é o primeiro alimento que irá 

suprí-lo, único e inigualável, que a criança recebe. O primeiro leite produzido é 

chamando colostro, considerado rico em proteínas, anticorpos, e baixo em gordura. 

Esse difere do leite maduro, que aparece por volta do sétimo ao décimo dia, e 

apresenta um teor mais alto de gordura. Durante a amamentação, o lactente recebe 



114 
 

Rev. AMBIENTE ACADÊMICO (ISSN Impresso 2447-7273, ISSN online 2526-0286), v.11, n.1, jan./jun. 
2025.114 

 

estímulos que aumentam o desenvolvimento físico desse e o afetivo, o mental e social, 

além de fortificar o vínculo materno logo nas primeiras semanas (Brasil, 2009).  

Entretanto, mesmo que a amamentação apresente uma série de benefícios 

para mãe e bebê, a interrupção prematura da amamentação ainda se apresenta como 

um grande dificultador do processo de amamentação. No Brasil, de acordo com 

análise realizada em 2008 pelo Instituto Nacional do Câncer, as taxas de aleitamento 

materno precoce foram mais altas nas regiões Norte, Centro-Oeste e Sul, com 72,9%, 

72,0% e 71,8% dos bebês lactados na primeira hora de vida, respectivamente. A 

região Sudeste teve uma taxa mais baixa, de 63,5%. Ao nível nacional, cerca de 

67,7% dos recém-nascidos receberam aleitamento materno precoce, sendo os 

resultados um fator preocupante para a saúde pública (Inca, 2008 apud Venâncio et 

al., 2010). Interromper a amamentação antes de seis meses passa a ser uma 

consequência, fruto de uma série de dificuldades apresentadas pela puérpera.  

A amamentação, ainda no período inicial, pode ser interrompida precocemente 

por alguns fatores, entre os quais são: lesão ou trauma mamilar, ausência de 

orientação sobre amamentação sobre benefícios e instruções de como fazer, dor 

durante o ato, produção insuficiente do leite materno, pega incorreta do bebê e 

mamilos invertidos que é uma causa anatômica (Santos Júnior et al., 2023). Os 

primeiros dias de amamentação são essenciais para identificar quais as principais 

dificuldades da progenitora durante o ato de amamentar, para assim sanar eles o mais 

rápido, não interrompendo o processo da amamentação. E cabe ao profissional de 

saúde identificar esses no pré-natal ou na maternidade após nascimento do bebê. 

Dessa forma, o enfermeiro na maternidade auxilia na primeira mamada, 

sempre instruindo na pega correta do bebê. O profissional deve estar atento anatomia 

mamária de cada mãe, pois essa pode contribuir para dificuldades nos estágios iniciais 

do aleitamento materno, principalmente quando existem deformidades, o que, no 

geral, irá atravancar a pega e manutenção da mamada, interferindo no tipo de 

amamentação praticada. E ainda durante fase de apojadura, ou seja, a fase em que 

ocorre a descida do leite, deve ser inspecionada pela equipe de saúde, com a 

justificativa de ressaltar o ato da retirada do acúmulo de leite da região mamária, além 

da realização do teste de flexibilidade areolar, antes de começar a mamada (Coca et 

al., 2009). Deve-se identificar se há produção suficiente de leite e se pode ser 

resolvida, ou se por orientação médica será recomendado uso de fórmulas, essa 

sempre em último caso. 
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Sobre as lesões nos seios, essas podem ser classificadas em dois tipos 

principais: primárias e secundárias. Lesões primárias envolvem o eritema, a equimose 

e a vesícula, já as secundárias envolvem o edema, escoriação, fissuras ou rachaduras 

e as ulcerações. O período de maior aparecimento das lesões mamilares ocorre 

durante a primeira semana de vida do recém-nascido (Dias; Vieira, T.; Vieira, G., 

2017). O profissional deve informar as gestantes sobre o possível aparecimento das 

lesões, instruindo-as a como evitar e a buscar ajuda caso surja algum trauma, e evitar 

ao máximo interromper a amamentação (Moraes, 2020). 

Mulheres multíparas, isto é, que tiveram mais de um processo gestacional, 

também possuem dificuldades em aceitar a amamentação novamente, em casos de 

experiências negativas. A lembrança da própria situação negativa da amamentação 

reativa sentimentos que dificulta aceitar uma nova perspectiva, onde o risco potencial 

de experimentar outra situação intimidante de amamentação pode tornar a ideia de 

amamentar um futuro filho tão desconfortável, que é impossível planejar ou o 

implementar, muitas das vezes tendo a decisão de interromper o ato ainda na 

maternidade. A perspectiva de amamentar, portanto, pode parecer irracional e 

excessivamente estressante durante a gravidez (Palmér, 2019). Tal medo contribui 

para a interrupção antes do tempo ideal, contribuindo de forma negativa para todos 

os benefícios, incluindo a prevenção do carcinoma mamário. 

Do ponto de vista psicológico, interromper a amamentação também pode 

ocasionar episódios de estresse e ansiedade, acarretando dificuldades de aceitação 

e gerando sofrimento. A relação entre a cessação da amamentação e o sofrimento 

psicológico pode funcionar em ambas as direções: mulheres que têm dificuldade em 

amamentar podem estar sujeitas a pressão para continuar, o que pode contribuir para 

sintomas de transtornos mentais (Diez-Sampedro et al., 2019). As alterações no corpo 

da mulher também podem alterar a imagem corporal delas, trazendo inseguranças, 

sendo necessário o profissional trabalhar sobre como essas mães se veem e se 

sentem, para que isso não vire um empecilho na hora de amamentar o bebê em casa 

ou em outros locais (Primo et al., 2023). 

O retorno ao trabalho também pode ser um motivo que acarreta uma diminuição 

do tempo de amamentação exclusiva, sendo um dos grandes indicadores de 

desmame precoce. É um dos contratempos enfrentados pelas nutrizes, em que o 

contexto familiar se modificou, e a mãe muitas das vezes é a provedora de boa parte 

da renda domiciliar (Areia et al., 2020). Tal fator, além de ser prejudicial ao bebê, 
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diminui os benefícios para a progenitora, incluindo gastos exagerados com alimentos 

industrializados. 

É comum as mães utilizarem para desmame ou em conjunto da amamentação 

bicos de mamadeiras e chupetas para os bebês e crianças, uma prática não 

recomendada pela OMS, sendo considerada uma das antagonistas da lactação, 

citada nos Dez Passos Para o Sucesso do Aleitamento Materno. Apesar das 

recomendações da Organização Mundial de Saúde, os hábitos culturais e familiares 

são de difícil controle, onde a justificativa para se oferecer uma chupeta está 

geralmente ligada ao choro frequente do bebê, e assim utilizam a chupeta para 

acalmá-lo ou distraí-lo (Buccini, 2016 apud Carreiro et al., 2018). Com o tempo, tais 

hábitos acabam fazendo com que a criança deixe de mamar nos seios da mãe, tendo 

uma preferência por bicos artificiais, considerados mais fáceis para a alimentação.  

Diante de tamanhas dificuldades no processo de amamentação, é necessário 

o processo de investigação desses fatores, criando intervenções que acarretam 

mudanças benéficas, promovendo esse elo materno-infantil para benefícios mútuos, 

onde todos os “vilões da amamentação” possam ser evitados, possibilitando uma 

redução do Câncer de Mama, tema frisado nesse projeto. Também capacitando os 

profissionais de saúde em relação a isso para poder trazer esse benefício e 

conscientizar sobre a importância que isso teria na redução dos percentuais do câncer 

de mama. 

 

1.3 INTERVENÇÕES DE ENFERMAGEM E PROMOÇÃO DO ALEITAMENTO 

MATERNO NA PREVENÇÃO DA NEOPLASIA MAMÁRIA MALIGNA 

A enfermagem possui uma grande importância no processo de prevenção e 
promoção de saúde, possibilitando que informações corretas cheguem aos pacientes. 
Neste contexto, o enfermeiro atua como educador, conselheiro e defensor das 
práticas adequadas de amamentação, garantindo o cuidado multidisciplinar para a 
mãe e o filho ao longo da jornada de amamentação, bem como tirando dúvidas sobre 
a essa prática na prevenção do carcinoma mamário, além de oferecer uma 
compreensão mais aprofundada sobre o papel central da mãe nesse período único da 
vida do recém-nascido (Leite et al., 2021). 

O Pré-Natal representa uma excelente oportunidade de se receber orientações 

adequadas sobre a amamentação, incluindo sua importância na prevenção de 

diversos males, como o câncer de mama. Diante disso, é fundamental que os 

profissionais de enfermagem durante esse período aproveitem para ensinar a 

gestantes os benefícios e orientando sobre a redução do risco de câncer, além dos 
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pontos positivos para a saúde do bebê, considerando seu cotidiano e vivências. Dada 

a individualidade da experiência de cada maternidade, é crucial considerar seu 

contexto social, econômico e cultural, ao oferecer o apoio contínuo (Oliveira; Souza, 

2013). 

Esse processo se inicia na atenção básica, onde as consultas são essenciais 

para contribuir com o aprendizado constante. Por meio dessas interações, pacientes 

e enfermeiros podem construir um entrosamento forte, baseado na confiança e no 

entendimento mútuo, promovendo uma experiência de saúde mais proveitosa e 

decisiva. A atenção básica visa planejar e implementar projetos onde a sensibilidade, 

o diálogo franco e percepção do cenário se tornam condições substanciais durante as 

consultas, visando melhorar a assistência e promover a saúde (Walter et al., 2023). 

Os enfermeiros especializados em amamentação podem fornecer 

acompanhamento contínuo às mães, orientando-as durante o período de 

amamentação e ajudando a resolver dificuldades que possam surgir ao longo desse 

processo. O fornecimento do acompanhamento, orientando-as durante o período de 

amamentação e ajudando a resolver dificuldades que aparecerem é essencial, ensinar 

técnicas adequadas como a posição correta do bebê e o esvaziamento adequado das 

mamas, é necessário para evitar problemas como mastite que podem desestimular a 

continuidade da amamentação. É importante que após o parto o enfermeiro ofereça 

suporte emocional à mãe, ajudando-a superar dificuldades comuns, como dor ou 

problemas na pega correta do bebê, esse apoio pode aumentar as chances de êxito 

no aleitamento materno exclusivo (Ribeiro; Santos, 2024). 

Durante o período de amamentação, os níveis de estrogênio na mulher, o 

estímulo hormonal sobre as células mamárias e o risco de mutações que possam levar 

ao câncer reduzem (Soares et al., 2019). O esvaziamento regular das glândulas 

mamárias reduz a estagnação do leite e o acúmulo de substâncias potencialmente 

nocivas que podem auxiliar no avanço do câncer. As chances de problemas 

gastrintestinais, respiratórios e alergias também são fatores favoráveis sobre.  

Os enfermeiros podem participar da implementação de políticas que incentivem 

a amamentação, como a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), que apoia a 

prática de amamentação em exclusividade durante os primeiros seis meses de vida. 

Evidências sugerem que o aleitamento materno prolongado, por um período superior 

ao tempo indicado, oferece maior proteção contra o câncer de mama (Toma; Rea, 
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2008). Assim, os enfermeiros devem incentivar as mães a amamentarem mais, e 

explicar o tempo ideal, proporcionando maiores chances de se evitar o cancro. 

Apesar de sua importância, a amamentação muitas das vezes apresenta 

desafios para a progenitora, sendo a conciliação com as responsabilidades 

trabalhistas um dos principais obstáculos dessa prática ancestral. Ambientes de 

trabalho colaborativos e diálogo aberto entre mulheres criam uma rede de apoio, 

expandida em áreas onde outras colaboradoras já passaram por experiências 

semelhantes (Silva et al., 2023). A inclusão dos familiares, mesmo não podendo estar 

todos os presentes no momento da consulta, é muito importante para haver uma 

contribuição afetiva e responsável entre os participantes, utilizando como meios de 

comunicação as palestras e conversas na sala de espera (Dias; Boery; Vilela, 2016). 

A prática da extração do leite é vivenciada de forma diferente para cada mulher, 

com base nisso, o apoio e entendimento a serem transmitido é essencial para a 

nutrição necessária do lactante (Silva et al., 2022).  É importante que o enfermeiro 

explique para a gestante sobre o direito da amamentação no ambiente profissional, 

incentivando que ocorra a amamentação nesses períodos de descanso, de forma que 

garantam a nutrição do bebê e os benefícios para a mulher empregada.  

A IHAC, lançada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) para aumentar o amparo à amamentação 

em hospitais em todo o mundo, inclui dez etapas que podem ser implementadas para 

alcançar uma amamentação bem-sucedida. Da mesma forma, o modelo de franquia 

social para alimentação de bebês e crianças pequenas (IYCF) sugeriu que um 

estabelecimento de saúde deve fornecer esses serviços, promoção, apoio e gestão 

exclusiva da lactação, e educação e gestão de alimentação complementar (Unicef, 

2018).  

 Ao ensinar as técnicas de amamentação, a progenitora se sentirá confiante e 

encorajada para o manter em exclusividade até os seis meses de nascimento do seu 

filho (Pinto et al., 2020). Outro fator importante é orientar a não utilização de fórmulas 

para alimentar a criança, explicando todos os nutrientes que somente o leite materno 

possui, incluindo destacar os anticorpos únicos, fatores imunológicos e ácidos graxos 

essenciais vitais para o desenvolvimento saudável e a proteção contra doenças ao 

bebê.  

O aleitamento materno tem sido enfatizado na comunidade científica por 

promover um intervalo mais longo entre as gestações, ao atrasar o retorno da 
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ovulação e acelerar a involução uterina, resultando em redução na perda sanguínea 

durante o pós-parto (Rodrigues, F. et al., 2020). Sua influência na prevenção do 

câncer de mama merece grande destaque, visto que essa relação ainda possui pouca 

discussão entre os estudos sobre benefícios desse ato materno na redução da 

neoplasia. 

As intervenções de enfermagem, considerando a saúde pública como 

realidade, podem incluir a inserção de grupos de apoio ao aleitamento, onde irão 

compartilhar vivências e receber suporte de outras mulheres, esse método pode 

mostrar alguma eficácia para aumentar a confiança e promover uma amamentação 

mais duradoura e sucedida, potencializando seus efeitos preventivos contra a 

neoplasia mamária maligna (Dias; Boery; Vilela, 2016). 

Visando a importância da assistência básica no compartilhamento dos 

assuntos a respeito da prevenção da doença, a formação adequada e atualização 

contínua dos profissionais é extremamente essencial, onde os responsáveis da 

instituição pública necessitam investir em seus funcionários (Alves et al., 2018).  Com 

a atenção primária sendo o primeiro contato do paciente com o sistema de saúde, é 

necessário que maiores intervenções comecem nessa fase, onde ocorre uma maior 

troca de informações, e consequentemente as dúvidas são sanadas durante as 

consultas. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo consiste em uma revisão bibliográfica descritiva, utilizando obras 
publicadas por outros autores, com o objetivo de revisar, analisar e descrever para 
atingir o intuito da pesquisa (Sousa; Alves; Oliveira, 2021). Na revisão bibliográfica, é 
fundamental consultar, ler e filtrar a bibliografia existente sobre o tema com um olhar 
crítico. Utilizando literatura especializada, deve-se iniciar com estudos de maior 
amplitude antes de avançar para pesquisas mais específicas (Marconi; Lakatos, 
2021). 

Também abordará os dados obtidos de forma exploratória e quantitativa, 

focando na discussão dos dados já analisados e na compreensão de suas 

implicações. A pesquisa foi realizada de março a outubro de 2024, incluindo artigos 

publicados entre 2014 e 2024, com ênfase nos últimos 5 anos. Foram considerados 

artigos em espanhol, inglês e português. Os critérios de seleção incluíram artigos em 

formato de texto completo, publicações dos últimos 5 anos e idiomas específicos. Já 

os critérios de exclusão incluíram artigos duplicados em bases de dados diferentes, 
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publicações não disponíveis na íntegra e artigos que não abordavam o tema proposto. 

Dos 98 artigos encontrados, 52 foram selecionados, priorizando aqueles que 

abordavam aspectos morfológicos e ações do enfermeiro na amamentação para 

prevenção do carcinoma maligno mamário. 

 A coleta de informações ocorreu nas bases de dados da PubMed, da Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), da Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), do Google Acadêmico, da Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) e a Biblioteca Online da Faculdade Multivix, assim como consulta em sites de 

órgão nacional, como: Ministério da Saúde, Instituto Nacional do Câncer (INCA). Na 

seleção dos artigos, foram empregados os seguintes operadores booleanos, assim 

como suas combinações, em espanhol, inglês e português: “Amamentação no câncer 

de mama” AND “Prevenção do Câncer de Mama”; “Breastfeeding in cancer” AND 

“Breast cancer” AND “Lactancia materna” e “Câncer de mama”.  

 

3 DISCUSSÃO 
No quadro 1, a seguir, apresenta-se a disposição dos artigos utilizados nessa 

pesquisa, quanto ao título, autor, ano, objetivo, principais resultados e conclusões. 

 

Quadro 1 – Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão 

TÍTULO DO 
ARTIGO 

AUTOR/
ANO 

OBJETIVO RESULTADOS 
RECOMENDAÇÕES / 

CONCLUSÕES 

Análise de dados 
epidemiológicos de 
pacientes 
acompanhadas por 
neoplasia mamária 
em um hospital de 
Fortaleza (CE) 

Torres 
et al. / 
2016 

Análise do perfil 
demográfico e 
os fatores de 
risco de 
pacientes com 
câncer de mama 
em hospital de 
Fortaleza. 

Estudo sobre câncer 
de mama em 79 
mulheres revelou que 
88,2% amamentaram 
por menos de 1 ano. 

É fundamental 
encorajar a 
amamentação 
exclusiva por pelo 
menos 6 meses e 
estendê-la até os 2 
anos ou mais. 

Amamentação e 
câncer de mama: 
um estudo caso-
controle em 
pacientes do 
Hospital Nacional 
Arzobispo Loayza, 
Lima-Peru 

Camayo 
/ 2008 

Investigar a 
relação entre o 
câncer de mama 
e a 
amamentação 
em mulheres 
peruanas. 

Estudo com 103 
pacientes e 208 
controles (50-70 
anos) identificou que 
amamentar após 30 
anos reduz 
notavelmente o risco 
de câncer de mama. 

Quanto maior o 
período de 
amamentação menor o 
risco de câncer de 
mama. 



121 
 

Rev. AMBIENTE ACADÊMICO (ISSN Impresso 2447-7273, ISSN online 2526-0286), v.11, n.1, jan./jun. 
2025.121 

 

Paridade e 
amamentação são 
protetoras contra 
câncer de mama 
em mulheres 
nigerianas. 

Huo et 
al. / 
2008 

Estudo como o 
propósito de 
estudar a 
relação entre 
fatores 
reprodutivos e 
risco de câncer 
de mama em 
mulheres na 
Nigéria. 

A amamentação 
reduz o risco de 
câncer de mama em 
1/3 para mulheres 
que amamentaram 
por pelo menos 12 
meses por criança, 
além de reduzir 7% o 
risco para cada 12 
meses adicionais. 

Os resultados sugerem 
que a amamentação 
prolongada é um fator 
importante contra o 
câncer de mama. 

O impacto da 
amamentação no 
câncer de mama 
entre mulheres na 
cidade de 
Sulaimani 

Kareem; 
Moham
med / 
2023 

Verificar se 
amamentação 
protege contra 
câncer de mama 
e 
efeito da duraçã
o. 

O resultado do 
estudo revelou que a 
amamentação reduz 
significativamente o 
risco de câncer de 
mama, com uma 
redução de 53% no 
risco relativo. 

O estudo conclui que a 
amamentação foi 
associada 
significativamente ao 
câncer de mama, 
influenciado pela 
amamentação, 
principalmente a que 
se ocorre de forma 
exclusiva. 

Amamentação e 
risco de câncer de 
mama em 
portadoras de 
mutações BRCA1 e 
BRCA2 

Kotsopo
ulos et 
al. / 
2012 

Investigar se a 
amamentação 
reduz o risco de 
câncer de mama 
em mulheres 
com mutação 
nos 
genes BRCA1/B
RCA2. 

Mulheres com 
mutação BRCA1 que 
amamentam têm 
menor risco de 
câncer de mama: 
32% (1 ano) a 49% 
(+2 anos). Mutação 
BRCA2 não 
apresentou uma 
redução significativa 
no risco. 

Amamentação reduz 
risco de câncer de 
mama em portadoras 
de mutação BRCA1. 
Portadores de mutação 
BRCA devem ser 
informados sobre os 
benefícios da 
amamentação para 
prevenir câncer de 
mama. 

Projeção da carga 
de câncer de mama 
devido a mudanças 
reprodutivas/de 
estilo de vida em 
mulheres coreanas 
(2013-2030) 
usando um modelo 
de coorte de idade-
período. 

Lee et 
al. / 
2018 

Estudo feito para 
estimar a carga 
do câncer de 
mama em 
relação à 
mudança no 
estilo de vida na 
Coreia do Sul 
entre os anos de 
2013 e 2030. 

Entre 1998 e 2015, a 
tendência crescente 
de amamentação por 
menos de 6 meses 
está prevista para 
aumentar o risco de 
câncer de mama, 
resultando em uma 
carga de 22 anos de 
vida perdidos 
(DALYs) para cada 
100.000 mulheres em 
2013, com uma 
projeção de aumento 
para 46 anos em 
2030. 

O estudo mostra que, 
embora a média de 
anos perdidos por 
mulher seja pequena, o 
impacto total em uma 
população grande é 
significativo. Isso 
destaca a importância 
de promover a 
amamentação 
prolongada, pois pode 
proteger a saúde das 
mulheres e reduzir o 
risco de câncer de 
mama. 

Incidência do 
câncer de mama 
em mulheres da 
província de 
Guantánamo no 
período 2015-2016 

Lloga et 
al. / 
2018 

Caracterizar o 
câncer de mama 
em pacientes da 
província de 
Guantánamo no 
período 2015-
2016. 

Estudo sobre câncer 
de mama em 
Guantánamo (2015-
2016) revelou que a 
faixa etária mais 
acometida é acima 
de 40 anos. Fatores 
de risco 
predominantes 
incluem 
amamentação 
insuficiente (menos 
de 4 meses). 

A amamentação 
insuficiente foi 
identificada como um 
fator de risco 
importante para o 
câncer de mama, 
destacando a 
importância da 
amamentação 
prolongada na 
prevenção da doença. 
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Câncer de mama e 
amamentação: 
reanálise 
colaborativa de 
dados individuais 
de 47 estudos 
epidemiológicos em 
30 países, incluindo 
50.302 mulheres 
com câncer de 
mama e 96.973 
mulheres sem a 
doença 

Mölle; 
Olsso; 
Ransta
m / 2002 

Investigar o 
papel da 
amamentação 
no efeito protetor 
da gravidez 
contra o câncer 
de mama, 
esclarecendo se 
a amamentação 
contribui para a 
redução do risco 
de desenvolver 
essa doença. 

Mulheres com câncer 
de mama tiveram 
filhos e 
amamentaram 
menos (71%) do que 
controles (79%), com 
duração média de 
amamentação menor 
(9,8 vs 15,6 meses). 
Cada 12 meses de 
amamentação 
reduziu o risco em 
4,3% (IC 95% 2,9-
5,8; p<0,0001), 
sugerindo que 
amamentação 
poderia ser 
responsável por 
quase dois terços 
dessa redução 
estimada na 
incidência 
de câncer de mama. 

O aumento do tempo 
de amamentação está 
diretamente 
relacionado à redução 
do risco de câncer de 
mama. A baixa 
duração ou ausência 
de amamentação, 
comum em países 
desenvolvidos, é um 
fator importante que 
contribui para as altas 
taxas de incidência de 
câncer de mama 
nessas regiões. 

Uma análise 
conjunta do risco de 
amamentação e 
câncer de mama 
por status do 
receptor hormonal 
em mulheres 
hispânicas em 
gestação 

Sangara
moorthy 
et al. / 
2019 

Investigar a 
relação entre 
amamentação e 
risco de câncer 
de mama em 
mulheres 
hispânicas. 

O estudo encontrou 
que a amamentação 
prolongada reduz o 
risco de câncer de 
mama (OR = 0,73 
para ≥25 meses vs. 0 
meses), 
especialmente em 
mulheres com 
receptor de 
estrogênio positivo 
(HR+). Além disso, a 
amamentação 
atenua o aumento do 
risco de câncer de 
mama HR+ 
associado à primeira 
gravidez em idade 
avançada. 

O estudo sugere que a 
amamentação é um 
fator protetor contra o 
câncer de mama em 
mulheres hispânicas. 

Amamentação e 
câncer de mama: 
estudo de caso-
controle no Sul do 
Brasil 

Tessaro 
et al. / 
2003 

Investigar a 
relação entre 
amamentação e 
câncer de mama 
no Sul do Brasil 

Amamentar reduz 
10% o risco de 
câncer de mama. 
Amamentar por mais 
de 25 meses tem 
efeitos variados: 
reduz 5% no pré-
menopausa e 
aumenta 27% na 
pós-menopausa, 
embora este último 
não seja conclusivo. 

O efeito da lactação 
parece ser pequeno e 
limitado a uma minoria 
de mulheres em risco 
de câncer de mama. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

 

Lee et al. (2018) conduziram um estudo na Coreia do Sul, onde o câncer de 

mama é o segundo mais comum e está em ascensão, para avaliar o impacto de 
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mudanças no estilo de vida da população coreana na carga do câncer de mama e 

propor estratégias para alocação de recursos e planejamento de políticas públicas. 

Utilizando dados do Korea Central Cancer Registry (1999-2013), os pesquisadores 

estimaram os anos de vida ajustados por incapacidade (DALYs), medindo o tempo 

perdido de vida saudável.  Um dos fatores examinados foi a amamentação, os 

resultados mostraram que, entre 1998 e 2015, houve uma redução na amamentação 

(menos de 6 meses). Considerando que a amamentação é um fator protetor para o 

câncer de mama, essa mudança projetará uma perda adicional de 24 anos de vida 

saudável (DALYs) em 2030 por ano devido ao câncer de mama, ou seja, 22 DALYs 

em 2013 passará para 46 DALYs por 100.000 pessoas/ano em 2030, afetando 

significativamente a qualidade de vida das mulheres. 

O estudo de Huo et al. (2008) investigou fatores reprodutivos e a relação com 

o risco de câncer de mama em mulheres indígenas da Nigéria, entrevistando 819 

casos de câncer de mama e 569 controles comunitários entre 1998 e 2006. Os 

resultados mostraram que a duração da amamentação está associada a um risco 

reduzido de câncer de mama, 7% no risco para cada 12 meses de amamentação e 

um quarto do risco reduzido para mulheres que amamentaram por pelo menos 12 

meses por criança. Os resultados também revelaram que a duração da amamentação 

ao longo da vida diminuiu significativamente ao longo do tempo, devido ao menor 

tamanho da família e à menor duração da amamentação por criança, o que contribuiu 

para 15% do aumento na incidência de câncer de mama. A amamentação se mostrou 

um fator protetor independente contra o câncer de mama, mesmo após ajuste para 

outros fatores reprodutivos. Esses achados sugerem uma relação direta entre redução 

da amamentação e aumento do risco de câncer de mama. 

Além disso, nos estudos dos autores Mölle, Olsso e Ranstam (2002), os dados 

de aproximadamente 47 estudos epidemiológicos realizados em 30 países indicam 

que cerca de metade das mulheres incluídas nessas análises amamentaram por um 

total de 6 meses ou menos, onde 15% dos bebês foram amamentando por mais de 

30 meses. Não foi realizada uma distinção entre amamentação exclusiva e 

amamentação com alimentação suplementar. Esses achados sugerem uma 

necessidade de políticas públicas para apoiar a amamentação exclusiva e prolongada, 

promovendo benefícios para a saúde infantil e materna, além de estratégias para 

educar e apoiar as mães na prática da amamentação. 
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Considerando que os padrões de amamentação podem ser responsáveis por 

uma significativa parte da variação na incidência de câncer de mama entre países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, é imperativa a realização de mais pesquisas 

sobre este tema. Estudos epidemiológicos futuros devem concentrar-se em 

populações nas quais a amamentação foi prevalente por períodos relativamente 

longos e devem buscar coletar informações sobre o uso de alimentação suplementar, 

bem como sobre possíveis erros no relato da duração da amamentação ao longo da 

vida. 

Conforme as pesquisas de Kotsopoulos et al. (2012), as descobertas 

apresentadas corroboram a existência de um papel protetor da amamentação em 

relação ao risco de câncer de mama associado ao gene BRCA1. A ausência de uma 

associação para portadoras da mutação BRCA2 sugere que a via biológica para a 

carcinogênese difere entre os dois genes. Além disso, as proteínas BRCA1 interagem 

e participam do processo de transcrição na glândula mamária, ativado pela prolactina 

no final da gestação, desempenhando um papel crucial no crescimento e na 

diferenciação terminal das células epiteliais mamárias. É fundamental que mulheres 

portadoras de mutações nos genes BRCA sejam informadas sobre os benefícios da 

amamentação, especialmente no que diz respeito à redução do risco de câncer de 

mama. 

De acordo com Kareem e Mohammed (2020), a incidência de câncer de mama 

pode ser mitigada por meio da conscientização da comunidade, da prática regular de 

atividades físicas e da adoção de dietas saudáveis. Essas medidas podem contribuir 

para a perda de peso e a diminuição da gordura corporal, reduzindo, assim, a 

exposição a estrogênios circulantes produzidos pelo tecido adiposo, os quais podem 

favorecer o desenvolvimento da doença, além de auxiliar no controle do sobrepeso e 

da obesidade. Os estudos destacam associações estatisticamente significativas entre 

câncer de mama e fatores como amamentação, número de crianças amamentadas e 

duração total da amamentação ao longo da vida. Os resultados indicam que 53% da 

redução do risco câncer de mama em mulheres iraquianas da amostra foi ocasionada 

pela amamentação.  

Adicionalmente, o estudo realizado por Camayo (2008) no Hospital Nacional 

Arzobispo Loayza, que envolveu 103 pacientes com câncer de mama e 208 sem 

câncer, revelou dados importantes sobre a relação entre amamentação e câncer de 

mama. A análise mostrou que a amamentação reduz significativamente o risco de 
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câncer de mama: 65% para mulheres que amamentaram por três meses ou mais e 

76% para aquelas que amamentaram por um mês ou mais por filho. Dessa forma, o 

estudo evidencia a relação entre amamentação e redução do risco de câncer de 

mama, destacando a amamentação como fator modificável para prevenir a doença. 

No estudo transversal, observacional, descritivo e retrospectivo de Torres et al. 

(2016), realizado com 79 prontuários de pacientes femininas com câncer de mama 

em Fortaleza, Ceará, onde verificaram-se os fatores de risco, dados demográficos e 

achados em exames. As mulheres apresentaram prevalência significativa de história 

de amamentação (86,7%), com duração de 15 dias a 5 anos, sendo 88,2% com 

duração menor ou igual a 1 ano. Este resultado é reforçado pelo estudo de Lloga et 

al. (2018) em Guantánamo, que analisou 81 pacientes em 2015-2016, revelando que 

8,5% e 10,8% não amamentaram. Ambos os estudos sugerem que a amamentação é 

um fator relevante a ser considerado na relação com o diagnóstico de câncer de 

mama. 

Estudo de Sangaramoorthy et al. (2019) revela que a amamentação reduz 

significativamente o risco de câncer de mama em mulheres hispânicas e mexicanas 

nos EUA. A amamentação reduz o risco em 17%, enquanto 25 meses ou mais de 

amamentação reduzem o risco em 37%. Além disso, oferece proteção adicional contra 

câncer de mama com receptor de hormônio positivo (HR+) e câncer de mama 

triplamente negativo (TNBC). Ter quatro ou mais filhos reduz o risco em 35% sem 

amamentação e 51% com amamentação por 13 meses ou mais, reforçando a 

importância da amamentação. Notavelmente também foi conclusivo que a amamentar 

neutraliza o aumento do risco para mulheres que têm o primeiro filho após os 30 anos. 

Portanto, a amamentação é fundamental na prevenção do câncer de mama, 

especialmente em mulheres na pré e pós-menopausa. 

No entanto, divergindo das conclusões apresentadas por outros autores, Sérgio 

Tessaro et al. (2003) afirmam que o percentual benéfico da amamentação, identificado 

em sua pesquisa como 10%, não revelou associação significativa entre aleitamento 

materno e incidência de câncer de mama. Esses resultados são consistentes com os 

achados de diversos estudos adicionais, que empregam desenhos de caso-controle e 

coorte, reforçando a ideia de que a lactação exerce um efeito protetor limitado, restrito 

a um subgrupo específico de mulheres com risco elevado de desenvolver câncer de 

mama. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a análise minuciosa da literatura científica sobre a relação da 

amamentação com o câncer de mama, foi possível confirmar que a amamentação 

uma das principais formas de proteção contra o câncer de mama. Os resultados dos 

estudos epidemiológicos, realizados em vários países, demonstraram que a 

amamentação reduz significativamente o risco da doença, reduzindo o risco em 7% a 

17% ao amamentar por 12 meses ou mais. Além disso, esse fator de proteção 

independe de outros fatores reprodutivos. 

É fundamental que os profissionais de saúde forneçam orientações claras e 

concisas sobre os benefícios da prática da amamentação, pois a falta de 

conhecimento sobre o assunto pode resultar em aumento dos casos de câncer e 

redução da prevenção. Dessa maneira, baseando-se em pesquisas confiáveis, o 

profissional enfermeiro pode realizar uma consulta de enfermagem clara sobre os 

benefícios da lactação pode esclarecer as formas pelas quais a amamentação protege 

contra o câncer de mama. 

Para otimizar os benefícios que a amamentação traz em relação à neoplasia 

mamaria é fundamental ampliar programas e políticas públicas de aconselhamento 

sobre amamentação, para reduzir o percentual de mulheres afetadas pela patologia. 

É necessário ainda desenvolver mais pesquisas sobre as altas incidências em países 

desenvolvidos, transmitir à população a importância da amamentação e implementar 

estratégias para superar barreiras à amamentação. Essas ações visam proteger a 

saúde das mulheres e reduzir a incidência de câncer de mama.  
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RESUMO  

Apesar do significativo avanço da tecnologia para diagnóstico e tratamento do câncer 

a alta complexibilidade da doença como problema de saúde pública segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), tem sido a segunda causa responsável de 

morte no mundo, atrás somente de doenças cardiovasculares. Nota-se uma 

importância em abordar a necessidade pela busca de novas alternativas terapêuticas, 

visto que se observa uma resistência da doença em relação aos meios terapêuticos 

convencionais, como por exemplo, a resistência à quimioterápicos, além de seus 

muitos efeitos colaterais. O óleo de rã-touro (Rana catesbeiana Shaw) é uma 

substância natural que tem se mostrado promissora, por apresentar uma matriz 

lipídica complexa de compostos bioativos, como ácidos graxos saturados e 

insaturados. Por sua vez, o óleo apresenta atividade antioxidante, capaz de proteger 

as células contra danos oxidativos e ainda potencial atividade antitumoral, realizando 

a inibição do crescimento de novas células por meio de apoptose, sem interferir no 

ciclo celular, diferente dos demais produtos naturais. Ao avaliar o potencial citotóxico 

dos compostos, isoladamente, sobre modelos computacionais de simulação de 

células cancerígenas, evidenciou-se que todos os ácidos graxos testados obtiveram 

valores de probabilidade em atividade biológica superiores a 50% para: carcinoma 
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pulmonar, melanoma, melanoma metastático, e câncer de pulmão de não pequenas-

células (Estágio 3). Mediante ao exposto, é notório o potencial terapêutico do insumo 

obtido, abrindo possibilidades para a exploração de seus efeitos biológicos in vitro e 

in vivo. Sendo assim, há uma dupla possibilidade no avanço dos estudos com as 

lipomoléculas identificadas, primeiramente o uso do óleo integral, ou o isolamento dos 

compostos para a exploração individual de suas particularidades bioativas. Espera-se 

que os resultados obtidos possam proporcionar novos insights para o 

desenvolvimento de terapias alternativas e complementares no tratamento do câncer, 

oferecendo, assim, uma perspectiva inovadora no enfrentamento dessa patologia 

devastadora. 

 

Palavras-chave: atividade biológica; câncer; óleo de rã; produtos naturais; triagem 

computacional. 

 

ABSTRACT 

Despite the significant advances in technology for diagnosing and treating cancer, the 

high complexity of the disease as a public health problem, according to the World 

Health Organization (WHO), has made it the second leading cause of death in the 

world, behind only cardiovascular diseases. It is important to address the need to find 

new therapeutic alternatives, given that the disease is becoming more resistant to 

conventional therapeutic methods, such as resistance to chemotherapy, in addition to 

its many side effects. Bullfrog oil (Rana catesbeiana Shaw) is a natural substance that 

has shown promise, as it has a complex lipid matrix of bioactive compounds, such as 

saturated and unsaturated fatty acids. In turn, the oil has antioxidant activity, capable 

of protecting cells against oxidative damage, as well as potential anti-tumor activity, 

inhibiting the growth of new cells through apoptosis, without interfering with the cell 

cycle, unlike other natural products. When evaluating the cytotoxic potential of the 

compounds in isolation on computer models simulating cancer cells, it was found that 

all the fatty acids tested obtained probability values in biological activity greater than 

50% for: lung carcinoma, melanoma, metastatic melanoma, and non-small cell lung 

cancer (Stage 3). In view of the above, the therapeutic potential of the product obtained 

is clear, opening up possibilities for exploring its biological effects in vitro and in vivo. 

As such, there is a twofold possibility in advancing studies with the lipomolecules 

identified, firstly the use of the whole oil, or the isolation of the compounds for individual 
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exploration of their bioactive particularities. It is hoped that the results obtained will 

provide new insights into the development of alternative and complementary therapies 

in the treatment of cancer, thus offering an innovative perspective in tackling this 

devastating pathology. 

 

Keywords: Biological activity; Cancer; Frog oil; Computational screening; Natural 

products. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Hodiernamente, apesar do significativo avanço na compreensão e na 

tecnologia para diagnóstico, prevenção e tratamento de tumores, o câncer ainda é 

considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) um problema de saúde 

pública, classificado como a segunda causa de morte mais recorrente no mundo, atrás 

apenas das doenças cardiovasculares. Segundo a Agência Internacional de 

Investigação sobre o Câncer (IARC), em 2022 foi constatado 9,74 milhões de óbitos 

em todo o mundo, prevendo um aumento de aproximadamente 90% até 2050 (OMS, 

2022). 

Considerando a complexidade do tema supracitado, é importante abordar a 

necessidade pela busca de novas alternativas terapêuticas, visto que se observa uma 

resistência da doença em relação aos meios terapêuticos convencionais, como por 

exemplo, a resistência à quimioterápicos, que é responsável pelo fracasso de 90% 

dos tratamentos em pacientes com câncer metastático, além dos muitos efeitos 

colaterais. Isso ocorre devido à alta capacidade adaptativa e ao elevado grau de 

heterogeneidade celular e molecular dos tumores. Portanto, é fundamental essa 

busca para resultados mais eficientes frente a resistência e para a redução dos efeitos 

colaterais (DIGKLIA, 2016; REVIA; ZHANG, 2016; ZAPPA; MOUSA, 2016). 

Nesse contexto, o óleo de rã-touro (Rana catesbeiana Shaw) é uma substância 

natural que tem se mostrado promissora, por apresentar uma matriz lipídica complexa 

de compostos bioativos, como ácidos graxos saturados e insaturados. Por sua vez, o 

óleo apresenta atividade antioxidante, capaz de proteger as células contra danos 

oxidativos e ainda atividade antitumoral, realizando a inibição do crescimento de 

novas células por meio de apoptose, sem interferir no ciclo celular, diferente de outros 

insumos naturais (MACHADO et al., 2019). 



137 
 

Rev. AMBIENTE ACADÊMICO (ISSN Impresso 2447-7273, ISSN online 2526-0286), v.11, n.1, jan./jun. 
2025.137 

 

 Um estudo realizado por Oliveira (2019), avaliou o potencial terapêutico do 

óleo de rã-touro frente às células do melanoma in vitro. Os resultados evidenciaram 

uma atividade citotóxica significativa, demonstrando a indução de estresse oxidativo 

intracelular associado a danos mitocondriais, logo, levando a apoptose dessas 

células. Portanto, o óleo mostrou um potencial favorável contra o melanoma, podendo 

ser desenvolvido como uma alternativa terapêutica.  

Apesar de existirem poucos estudos sobre a atividade anticancerígena do óleo 

de rã-touro, e esses serem voltados apenas para o melanoma, tal matriz graxa possui 

uma composição complexa de bioativos, o que suscita a abrangência dos estudos a 

outros tumores malignos, como por exemplo, melanoma metastático, carcinoma 

pulmonar e adenocarcinoma ovariano (MACHADO, 2019).  

Mediante ao exposto, o objetivo do presente estudo, consiste em extrair e 

caracterizar o óleo oriundo das vísceras da rã-touro, bem como, avaliar a potencial de 

atividade citotóxica de seus ácidos graxos em linhagens tumorais malignas, por meio 

de triagem computacional em sistema predição molecular (in silico). 

 

2 METODOLOGIA  

Aquisição da víscera  

As rãs foram adquiridas em um ranário situado no município de Jerônimo 

Monteiro, que possui certificação para a produção da espécie descrita neste estudo. 

No mesmo local, os animais foram abatidos sob condições controladas, com o objetivo 

de reduzir possíveis impactos metabólicos que afetariam a matéria-prima destinada 

ao processamento. 

Após o abate e a evisceração, o corpo gorduroso das rãs foi colocado em uma 

caixa térmica, refrigerada com placas de gelo, a cerca de -5°C, sendo posteriormente 

transportado para as instalações laboratoriais da instituição de pesquisa, onde a 

matéria-prima foi armazenada em um freezer a uma temperatura de aproximadamente 

-20°C. 

 

Extração e purificação do óleo de rã  

Para possibilitar a remoção do BO, uma amostra foi processada em um 

multiprocessador de alimentos após ser descongelada em ambiente a 

aproximadamente 5°C. Em seguida, obteve-se 500g de material triturado, que foi 

transferido para um béquer de 2000 ml, sendo imerso em Hexano. A vidraria foi 
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colocada na câmara de resfriamento de um chiller, a cerca de -20°C, com banho-maria 

invertido de etanol, durante uma hora, mantendo um sistema de agitação mecânica 

constante (COUTINHO et al., 2025). 

Após esse tempo, o extrato foi drenado, e os resíduos sólidos do corpo 

gorduroso passaram pelo mesmo processo mais duas vezes, com tempos de 

reduzidos para trinta e quinze minutos, respectivamente. Com os extratos lipídicos do 

anfíbio obtido, foi realizada uma filtragem simples para reter qualquer partícula sólida 

proveniente do tecido adiposo (COUTINHO et al., 2025). 

Em seguida, o extrato bruto foi encaminhado para um evaporador rotativo, 

conectado a uma bomba de vácuo e um sistema de refrigeração com etanol a -20°C, 

com o objetivo de purificá-lo. Após esse processo, o extrato primário foi filtrado 

primeiro em um filtro analítico imerso em solução salina e, em seguida, em um filtro 

de carvão ativado, resultando em um extrato purificado (COUTINHO et al., 2025). 

 

Caracterização química  

Para identificar os constituintes químicos, foi utilizada a caracterização via 

cromatografia gasosa acoplada a espectrômetro de massas (CG/MS), programando 

a corrida da amostra com base no tempo, em uma rampa de aquecimento específica. 

Esse processo teve como objetivo separar e identificar as estruturas orgânicas graxas 

presentes no BO, utilizando a biblioteca de moléculas do equipamento (ADOLFO 

LUTZ, 2008). 

 

Triagem computacional de citotoxicidade em linhagens tumorais malignas  

Os SMILES canônicos das estruturas encontradas na caracterização química 

serão obtidos por meio do PUBCHEM, sendo esses direcionados para o sistema de 

triagem de citotoxicidade em linhagens tumorais e não tumorais CLC-PRED 2.0. 

Foram considerados apenas os resultados de interação em linhagens tumorais, e com 

probabilidade de interação superior a 0,5. Todos os resultados foram normalizados 

em porcentagem, para o favorecimento da compreensão acerca do perfil de inibição 

(CLC-PRED 2.0, 2023; KIM et al., 2025).  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Após a realização da caracterização dos microcomponentes lipomoleculares, 

por meio da técnica de cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massa, 
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foi possível elucidar a composição do insumo extraído, conforme apresentado na 

Tabela 01. Nessa, também é feito um comparativo com outros estudos, onde Lopes e 

colaboradores (2010) não identificaram a presença do ácido eicosapentaenoico. Além 

disso, tanto esses pesquisadores quanto Silva e autores associados (2004) 

detectaram a presença do ácido araquidônico, percursor inflamatório. Apenas 

Méndeze e membros de pesquisa (1998) relatando exatamente os mesmos 

componentes detalhados, porém com variações na quantidade. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos lipocompostos presentes no óleo obtido das vísceras da rã touro, por 
meio da técnica de CG/MS, sendo os resultados referentes a porcentagem da área sobre a curva 

Lipocompostos Autores 
(Méndeze et al., 

1998) 
(Silva et al., 2004) 

(Lopes et al., 
2010) 

Ácido mirístico 1,6 2,7 2,77 2,8 

Ácido palmítico 17,52 18,1 11,91 18,5 

Ácido esteárico 3,21 4,1 2,34 3,2 

Ácido oleico 34,96 31,7 37,6 36,3 

Ácido linoleico 21,8 12,9 23,78 25 

Ácido linolênico 1,27 1,4 1,97 2,1 

Ácido palmitoleico 6,28 8 17 9,4 
Ácido 
eicosapentaenoico 

0,12 1,5 0,46 - 

Ácido 
docosahexaenoico 

0,27 4,7 0,91 0,1 

Ácido araquidônico - - 0,74 0,6 

Fonte: Própria autoria (2025). 

 

Segundo Fu e colaboradores (2019), a triagem de compostos em modelos in 

silico permite prever comportamentos biológicos de estruturas químicas, e 

dimensionar de forma mais assertiva testes in vitro e in vivo, reduzindo custos. Ao 

avaliar o potencial citotóxico dos compostos, isoladamente, sobre modelos 

computacionais de simulação de células cancerígenas (Tabela 02), evidenciou-se que 

todos os ácidos graxos testados obtiveram valores de probabilidade em atividade 

biológica superiores a 50% para: carcinoma pulmonar, melanoma, melanoma 

metastático, e câncer de pulmão de não pequenas-células (Estágio 3).  

Todavia, o ácido eicosapentaenoico e o ácido linolênico se destacaram quanto 

a tal probabilidade, especificamente no modelo celular de carcinoma pulmonar, onde 

ambos apresentam 60,70%. O presente carcinoma é altamente letal, classificado em 

câncer de pulmão de pequenas células (CPNPC), responsável por aproximadamente 

85% dos casos de câncer de pulmão, sendo o mais agressivo e de pior prognóstico. 
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Os alvos moleculares para o CPNPC incluem inibidores de EGFR (Receptor do fator 

de crescimento epidérmico), ALK (Quinase do linfoma anaplásico), ROS1 (Proto-

oncogene receptor tirosina-quinase) e PD-1/PD-L1 (Receptor de Morte Celular 

Programada 1/ Ligante 1 de Morte Programada). Globalmente, esse carcinoma lidera 

a mortalidade oncológica, com uma taxa de sobrevida média de 20% em 5 anos, 

sendo mais prevalente em indivíduos acima dos 60 anos e altamente associado ao 

tabagismo (BARR KUMARAKULASINGHE; ZANWIJK; SOO, 2015; SCHRANK et al., 

2018; GANTI et al., 2021). 

 

Tabela 2 – Triagem in silico de probabilidade dos compostos caracterizados desencadearem efeitos 
citotóxicos em células cancerígenas 

Lipocompostos 
Carcinoma 
pulmonar 

Melanoma 
metastático 

Melanoma 

Câncer de 
pulmão de não 

pequenas-
células 

(Estágio 3) 

Adenocarcinoma 
ovariano 

Ácido mirístico 55,80% 54,50% 52,10% 53,70% - 

Ácido palmítico 55,80% 54,50% 52,10% 53,70% - 

Ácido esteárico 55,80% 54,50% 52,10% 53,70% - 

Ácido oleico 54,30% 56,30% 58,30% 55,10% 50,80% 

Ácido linoleico 57,50% 61,00% 56,20% 53,50% - 

Ácido linolênico 60,70% 59,50% 54,40% 51,30% - 

Ácido palmitoleico 54,30% 56,30% 58,30% 55,10% 50,80% 
Ácido 
eicosapentaenoico 

60,70% 59,50% 54,40% 51,30% - 

Ácido 
docosahexaenoico 

59,40% 59,30% 53,30% 51,50% 50,40% 

Fonte: Própria autoria (2025). 

 

O ácido linoleico também obteve destaque quanto ao seu potencial efeito 

biológico, porém frente ao melanoma em estado de metástase, apresentando um 

percentual de 61%. O melanoma metastático é a forma mais prejudicial do câncer de 

pele, caracterizado por alta capacidade de invasão e transmissão sistêmica, sendo 

responsável pela maioria das mortes relacionadas a neoplasias detectadas. Os 

principais alvos moleculares para seu tratamento incluem inibidores de BRAF (Proto-

oncogene B-Raf) e MEK (Quinase ativada por mitógeno), e assim como no tumor 

supracitado, PD-1/PD-L1 (Receptor de Morte Celular Programada 1/Ligante 1 de 

Morte Programada). O presente tumor apresenta um prognóstico desfavorável, com 

taxas de sobrevida em 5 anos inferiores a 30% nos casos avançados, sendo mais 

comum em indivíduos de pele clara e altamente relacionado à exposição à radiação 
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ultravioleta (ORGAZ; SANZ-MORENO, 2012; SMALLEY, 2010; SAGINALA et al., 

2021).  

 Ao avaliar os compostos em modelos de adenocarcinoma ovariano, apenas 

três obtiveram dados probabilísticos de atividade biológica superiores a 50%, sendo 

esses o ácido oleico (50,80%), ácido palmitoleico (50,80%) e o ácido 

docosahexaenoico (50,40%). O presente tumor, especialmente em avanços 

metastáticos, se estabelece como a neoplasia ginecológica mais letal, caracterizando-

se por um crescimento silencioso e diagnóstico tardio, o que compromete 

significativamente o prognóstico. Os principais alvos moleculares para seu tratamento 

incluem inibidores de PARP (Poli (ADP-ribose) polimerase), e o VEGF (Fator de 

Crescimento Endotelial Vascular). O adenocarcinoma ovariano metastático apresenta 

taxas de sobrevida inferiores a 30% em 5 anos, sendo mais prevalente em mulheres 

acima dos 50 anos, e frequentemente associado a histórico familiar e mutações 

genéticas (WORZFELD et al., 2017; KANERVA et al., 2003; LYU; SUN; TAN, 2014; 

USHIO et al., 2021).  

 Mediante ao exposto, é notório o potencial terapêutico do insumo obtido, 

abrindo possibilidades para a exploração de seus efeitos biológicos in vitro e in vivo, 

sobretudo ao considerar a provável sinergia terapêutica dos compostos, situação 

habitual em produtos naturais, como afirma Pritee e colaboradores (2024). Sendo 

assim, há uma dupla possibilidade no avanço dos estudos com as lipomoléculas 

identificadas, primeiramente o uso do óleo integral, ou o isolamento dos compostos 

para a exploração individual de suas particularidades bioativas.   

 Tendo em vista o isolamento, estudos sequenciais de relação estrutura 

atividade podem revelar estruturas promissoras, e pontos possíveis de modificação 

molecular, visando a obtenção de novas moléculas derivadas dos lipídios 

apresentados, sendo essas obtidas por semissíntese. Essa técnica, oriunda da 

química orgânica, permite conceder efeitos biológicos mais significativos a estruturas 

que já o apresentam de forma moderada ou baixa, fornecendo, na maioria das vezes, 

núcleos farmacofóricos característicos de cada alvo molecular explorado (MAJHI; 

DAS, 2020; JIANG et al., 2023; ZHU et al., 2023).   

 Tratando especificamente do uso do óleo integral, Machado (2019) e Oliveira 

(2019), desenvolveram estudos similares que comprovaram a efetividade da matriz 

graxa explorada, em sua forma integral, frente a culturas de melanoma. Machado 

(2019) avaliou a atividade do óleo de rã-touro contra a linhagem de melanoma humano 
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A 2058. Os resultados demonstraram que o óleo in natura induziu apoptose nas 

células tumorais por meio de disfunção mitocondrial desencadeada pelo estresse 

oxidativo. Além disso, o uso de sistemas carreadores lipídicos aumentou em 2,5 vezes 

a produção de espécies reativas de oxigênio (EROs), resultando em morte celular 

predominantemente necrótica. Comparado ao controle, houve uma redução 

significativa nas especificações celulares, com valores de IC₅₀ reduzidos em até 50% 

quando o óleo foi incorporado em sistemas nano estruturados.  

 Já o estudo conduzido por Oliveira (2019) analisou a atividade do óleo de rã-

touro na linhagem de melanoma humano A2058, observando que, após 72 horas de 

tratamento com 100 µg/ml, houve uma redução de 40 ± 9% na atividade mitocondrial 

pelo ensaio colorimétrico de MTT. Outrossim, o óleo aumentou em 51 ± 13% os níveis 

intracelulares de espécies reativas de oxigênio (EROs), promovendo estresse 

oxidativo e causando uma redução de 35 ± 5% no potencial da membrana 

mitocondrial. Esses efeitos ocorreram predominantemente à morte celular por 

apoptose tardia, sem interferências no ciclo celular.  

 Os presentes dados secundários corroboram para os achados da pesquisa de 

triagem, confirmando a viabilidade para a exploração de outras linhagens tumorais 

malignas. Outrossim, com o já estabelecido perfil terapêutico do óleo de rã frente ao 

melanoma, o desenvolvimento de produtos farmacêuticos se torna uma opção viável 

para a sequência de estudos in vivo, de modo que a confirmação de efetividade 

farmacológica seja seguida de estudos de estabilidade de tal produto, viabilizando um 

acelerado acesso ao mercado. Coutinho e autores associados (2025) avaliaram tal 

óleo incorporado a uma fórmula de sérum tópico, cuja estabilidade foi testada por 4 

meses em condições ambientais, com variações mínimas de pH (5,54 ± 0,016 para 5,49 

± 0,008) e peróxidos (7,21 ± 0,741 mEq para 7,728 ± 0,424 mEq). O teste ciclo gelo-degelo 

mostrou aumento na acidez (0,212 ± 0,024 para 0,427 ± 0,068 KOH/g), entretanto sem 

comprometer a integridade do produto, atestando a estabilidade da matriz graxa para 

o desenvolvimento de produtos farmacêuticos. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo dos compostos bioativos do óleo oriundo das vísceras da rã 

touro, evidenciou todos ácidos graxos com alta probabilidade de atividade biológica 

em tumores específicos, tais como: no adenocarcinoma ovariano, dentre seus alvos 

moleculares incluídos em seu tratamento estão, inibidores de PARP (Poli (ADP-
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ribose) polimerase), e o VEGF (Fator de Crescimento Endotelial Vascular). Já no 

melanoma metastático, pode se citar os inibidores de BRAF (Proto-oncogene B-Raf) 

e MEK (Quinase ativada por mitógeno), e assim como no tumor supracitado, PD-1/PD-

L1 (Receptor de Morte Celular Programada 1/Ligante 1 de Morte Programada). 

Da mesma maneira, no câncer de pulmão de pequenas células (CPNPC), os 

alvos moleculares são inibidores de EGFR (Receptor do fator de crescimento 

epidérmico), ALK (Quinase do linfoma anaplásico), ROS1 (Proto-oncogene receptor 

tirosina-quinase) e PD-1/PD-L1 (Receptor de Morte Celular Programada 1/ Ligante 1 

de Morte Programada). Os resultados indicaram que tais propriedades em associação 

com o perfil antioxidante, podem desempenhar um papel relevante no combate ao 

câncer, protegendo células saudáveis dos danos oxidativos e inibindo o crescimento 

de células tumorais. No entanto, apesar dos resultados promissores, ainda é 

necessário ampliar as explorações do efeito desse óleo em outros tipos de câncer, o 

progresso deste estudo, pode se dar ao uso do óleo integral, ou no isolamento dos 

compostos para exploração individual de suas peculiaridades bioativas, e assim 

compreender os mecanismos moleculares que fundamentam sua atividade citotóxica. 

Espera-se que os resultados obtidos possam proporcionar novos insights para 

o desenvolvimento de terapias alternativas e complementares no tratamento do 

câncer, oferecendo, assim, uma perspectiva inovadora no enfrentamento dessa 

patologia devastadora. 
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RESUMO 

Esta pesquisa objetiva abordar sobre os desafios e impacto das práticas opressivas 

derivadas do atravessamento das questões de gênero e raciais vivenciadas pelas 

mulheres pardas e negras. A metodologia utilizada foi a cartografia, visto que este 

método se propõe a uma atitude atencional ampla o que possibilitou a descrição atenta 

da forma como as pessoas reagiam enquanto respondiam ao questionário de 

pesquisa. A análise dos dados da pesquisa revela que as mulheres negras 

vivenciaram mais violência, violência obstétrica e negligência durante o parto assim 

como são as maiores vítimas de assédio e importunação sexual. Segundo os dados, 

60% das mulheres brancas relataram ter sofrido assédio ou importunação sexual e 

34,28% violência. No grupo de mulheres pardas e negras 82,22% já sofreram assédio 

ou importunação sexual e 44,48% violência. Sobre os dados qualitativos pode-se 

observar que o maior medo ao sair na rua das mulheres brancas está relacionado a 

assédio e importunação sexual já o grupo de pardas e negras demonstrou medo maior 

relacionado à violência.  

 

Palavras-chave: racismo; sexismo; sofrimento psíquico. 

 

ABSTRACT 

This research aims to address the challenges and impact of oppressive practices 

arising from the intersection of gender and racial issues experienced by brown and 

black women. The methodology used was cartography, since this method proposes a 
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broad attentional attitude, which allowed for the careful description of how people 

reacted while answering the research questionnaire. Analysis of the research data 

reveals that black women experienced more violence, obstetric violence and 

negligence during childbirth, as well as being the greatest victims of sexual harassment 

and harassment. According to the data, 60% of white women reported having suffered 

sexual harassment or harassment and 34.28% violence. In the group of brown and 

black women, 82.22% have suffered sexual harassment or harassment and 44.48% 

violence. Regarding the qualitative data, it can be observed that the greatest fear of 

white women when going out on the street is related to sexual harassment and 

harassment, while the group of brown and black women demonstrated greater fear 

related to violence. 

 

Keywords: psychological suffering; racism; sexism. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), conforme o Censo Demográfico realizado em 2022, a população brasileira é 

composta por 203.080.756 habitantes, sendo 51,48% mulheres. Outro dado 

importante, conforme descrito por Djamila Ribeiro em “Pequeno Manual Antirracista” 

(2019), é que 56% da população brasileira são negros, “[...] o que torna o Brasil a 

maior nação negra fora da África” (Ribeiro, 2019, p.32).  

O modelo societário atual brasileiro é resultante do entrelaçamento entre 

patriarcado, racismo e capitalismo. Segundo Milena Fernandes Barroso (2018), o elo 

existente entre o racismo e sexismo com o capitalismo não significa a constituição de 

um legado, mas algo essencial e próprio do capitalismo. O patriarcado opressivo 

antecedeu o capitalismo, contudo, há que se destacar que essas práticas opressivas 

sobreviveram à emergência capitalista e se estabeleceram como elemento necessário 

às relações sociais capitalistas (Barroso, 2018). 

De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2024), no “18° 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2024”, o perfil de mulheres mortas de forma 

violenta no Brasil permanece relativamente estável, sendo 66,9% mulheres negras na 

faixa etária entre 18 a 44 anos conforme os dados atualizados do ano de 2023. No 
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ano de 2022 61,1% de mulheres negras foram vítimas de feminicídio. Conforme os 

dados em 2022, 38,4% de mulheres brancas foram vítimas de feminicídio, por outro 

lado, 61,1% de mulheres negras foram vítimas de feminicídio. “Essa diferença, que já 

é gritante, se acentuou ainda mais em 2023, ano em que 63,6% das vítimas de 

feminicídio foram mulheres negras e 35,8%, brancas” (FBSP, 2024, p.141).  

Como descreve Ribeiro (2019, p.36), “o racismo foi inventado pela branquitude, 

que como criadora deve se responsabilizar por ele”. Ainda conforme a autora, muitas 

vezes a sociedade coloca o negro no lugar de “Wikipreta”, ou seja, como se pelo fato 

de uma pessoa ser negra ela precisasse ensinar e dar respostas sobre racismo para 

as outras pessoas. “Essa responsabilidade é também da pessoa branca e deve ser 

contínua” (Ribeiro, 2019, p.40). Para se pensar sobre a mulher negra na sociedade 

brasileira deve-se considerar que o processo complexo abrange a incidência da 

opressão de classe, de raça e gênero (Ribeiro, 2019). 

De acordo com Djamila Ribeiro (2024), em “Lugar de Fala”, é importante 

destacar o nosso lugar de fala, entender que a mulher branca parte de um lugar 

privilegiado diferente da mulher preta e o não reconhecimento de que “experenciamos 

gênero de modo diferente, leva à legitimação de um discurso excludente, pois não 

visibiliza outras formas de ser mulher no mundo” (Ribeiro, 2024, p.51). Ainda conforme 

a autora, o não reconhecimento desses diferentes pontos de partidas resulta no não 

questionamento da mulher branca e a continuar reproduzindo opressões contra as 

mulheres negras. 

Diante desses altos índices de violência contra as mulheres, principalmente 

com as características étnico-raciais pardas e negras, este estudo se propõe a fazer 

uma correlação desses dados com a pesquisa que levamos a campo. Este estudo 

buscou se atentar ao nosso lugar de fala como mulheres brancas. O objetivo da 

pesquisa é abordar sobre o impacto das práticas racistas e sexistas na saúde mental 

das mulheres negras e pardas. Nesse sentido, é apresentada a articulação 

estruturada no meio social entre o racismo e o sexismo, assim como são evidenciados 

alguns desafios e consequências destas práticas vivenciadas pelas mulheres negras 

e pardas. Espera-se que a pesquisa contribua para novos conhecimentos. Enfim, 

quando se toma conhecimento do real impacto destas práticas opressoras na saúde 

mental das mulheres, torna-se possível elaborar políticas públicas de enfrentamento, 

assim como instituir suporte psicológico para as vítimas. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

Para este estudo, além da revisão bibliográfica, foi realizada uma pesquisa de 

campo com a coleta dos dados através de formulário do Google Forms, o link foi 

compartilhado na Faculdade Multivix e orientamos as mulheres a enviarem o link para 

suas amigas. Este questionário buscou identificar se as mulheres já sofreram assédio 

sexual ou importunação sexual, violência, violência obstétrica, assim como identificar 

qual o maior medo das mulheres ao sair na rua. A população desta pesquisa se 

enquadra na faixa etária de maiores de 18 anos, do sexo feminino, sendo sua cor/raça 

branca, preta e parda. Devido ao baixo índice de respostas no questionário do Google 

Forms com mulheres pardas e negras optamos por realizar o questionário com as 

mulheres de forma presencial. O local escolhido foi a praia de Itaipava, ES, em um 

final de semana, o público-alvo foram as mulheres maiores de 18 anos com 

características étnico-raciais pardas e negras, totalizando 81 respostas. 

Esta pesquisa utilizou como método a Cartografia que se caracteriza, segundo 

os autores Eduardo Passos, Virgínia Kastrup e Liliana Escóssia (2015, p.17), “como 

método de pesquisa-intervenção”. A cartografia propõe uma reversão do método 

tradicional de metas prefixadas. Ou seja, caminha guiando-se por pistas que 

possibilitam considerar “os efeitos do processo do pesquisar sobre o objeto da 

pesquisa, o pesquisador e seus resultados” (Passos; Kastrup; Escóssia, 2015, p.17). 

Ao adotar a intervenção como caminho o cartógrafo necessita mergulhar na 

experiência, compreender que o fazer e conhecer são inseparáveis e que o 

pesquisador não é neutro. 

A escolha pelo método de pesquisa se fez pelo fato de a cartografia 

acompanhar o processo de produção e não apenas representar um objeto. Visto que 

“[...] numa perspectiva construtivista, não há coleta de dados, mas, desde o início, 

uma produção dos dados da pesquisa” (Passos; Kastrup; Escóssia, 2015, p.33). Desta 

forma, ao adotar uma perspectiva construtivista se perde toda a narrativa 

experienciada no processo. Conforme conceituam os autores, a atitude atencional do 

cartógrafo o “[...] permite acompanhar as modulações e individuações dos objetos e 

da realidade” (Passos; Kastrup; Escóssia, 2015, p.106).  

Cartografar é adentrar um território existencial, diante disso buscamos nos 

atentar às expressões das pessoas ao serem abordadas para responder o 

questionário de pesquisa, a influência não só do pesquisador como de outras pessoas 

que estavam do lado das participantes. Buscou-se identificar os signos vivenciados 
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nesses territórios existenciais não só das participantes como também de pessoas que 

estavam em volta como o próprio entrevistador (Passos; Kastrup; Escóssia, 2015).  

Ademais, cabe destacar que esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Faculdade Multivix de Vitória, conforme registro no CAAE: 

81363624.8.0000.5066 e parecer n° 7.088.403. Além disso, contou com o 

consentimento das participantes, assim como observou o disposto na Resolução nº 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) necessário para desenvolver 

pesquisas que envolvem seres humanos. 

 

3 DISCUSSÃO 

3.1 A VIOLÊNCIA VIVENCIADA PELAS MULHERES PARDAS E NEGRA NA 

SOCIEDADE  

De acordo com Silvio Almeida (2019), os estudos sobre sequenciamento do 

genoma comprovam a inexistência de diferenças biológicas e culturais que justifiquem 

qualquer tratamento diferente ou discriminatório entre os humanos. A raça é um 

elemento essencialmente político utilizado para naturalizar desigualdades. Otavio 

Henrique Ferreira da Silva et al. (2023), enfatiza a necessidade de a sociedade 

compreender que a diversidade cultural é um patrimônio da humanidade.  

De acordo com Sérgio D. J. Pena (2005), não existe consenso sobre o 

significado exato de raça, é frequentemente utilizado como objeto de manipulação 

ideológica e pode ser usada de muitas maneiras. “Uma delas é no sentido morfológico, 

fenotípico, denotando um conjunto de caracteres físicos (por exemplo, cor da pele ou 

textura do cabelo) que nos permite identificar indivíduos como pertencentes a um certo 

grupo” (Pena, 2005, p.322). Esse sentido resulta no que costumeiramente, no Brasil, 

denominamos como raça negra, raça branca, entre outras. 

Segundo Almeida (2019, p.22) “O preconceito racial é o juízo baseado em 

estereótipos acerca de indivíduos que pertençam a um determinado grupo racializado 

e que pode ou não resultar em práticas discriminatórias”. A discriminação racial ocorre 

quando membros de grupos racialmente identificados recebem tratamento 

diferenciado via escalas de poder que atribuem vantagens ou desvantagens por conta 

da raça. A discriminação pode ser direta quando países proíbem a entrada de negros 

ou judeus, isto é, o repúdio ostensivo motivado pela condição racial. A discriminação 

indireta é implícita quando a determinada situação de grupos minoritários é ignorada.  
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Conforme descrito no site do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2017), 

estereótipo caracteriza-se por generalizações socialmente construídas que resultam 

em uma falsa percepção social. Essas percepções levam à fixação de características 

a todas as pessoas de um mesmo grupo social, ou seja, é como se um indivíduo 

representasse o todo coletivo ao qual está vinculado, como classe, gênero, entre 

outros. Almeida (2019) descreve que considerar negros violentos e inconfiáveis ou 

judeus avarentos são exemplos de preconceito.  

Segundo Almeida (2019, p.22), “o racismo é uma forma sistemática de 

discriminação que tem a raça como fundamento”, pode se manifestar de forma 

consciente ou inconsciente, através de práticas que resultam em privilégios ou 

desvantagens para o sujeito a depender, no caso, do grupo racial a que ele pertence. 

O racismo é um elemento que integra a organização econômica e política da 

sociedade, ou seja, sustenta a lógica de reproduções de desigualdades e violência 

que moldam a sociedade contemporânea.  Em síntese, o racismo, para Almeida 

(2019, p.27), “se materializa como discriminação racial”. 

Considerando que as práticas opressivas vivenciadas pelas mulheres negras 

na sociedade têm muitas vezes seu ápice final no feminicídio é importante fazer uma 

breve introdução desse conceito. De acordo com as autoras Stela Nazareth Meneghel 

e Ana Paula Portella (2017), o termo feminicídio foi utilizado pela primeira vez em 

1976, por Diana Russel, em Bruxelas, no Tribunal Internacional Sobre Crimes Contra 

as Mulheres, para caracterizar o assassinato de mulheres pelo fato de serem 

mulheres. Desse modo, compreende-se como feminicídio toda morte resultante de 

mutilação, perseguição, assédio sexual, escravidão sexual, estupro, espancamento. 

Neste sentido, o feminicídio se inicia com a violência psicológica e segue de física ou 

sexual. 

De acordo com os dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 

2023), no “17° Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2023”, o maior número de 

registros de estupro no Brasil ocorreu no ano de 2022 sendo as principais vítimas 

meninas e negros. Conforme os dados, 88,7% das vítimas de estupros são mulheres 

e 76,9% são negras. No entanto, os dados atualizados são ainda mais alarmantes, 

visto que “[...] o Brasil atingiu um novo recorde de estupros e estupros de vulneráveis 

consumados, com 83.988 vítimas no ano de 2023. Com a estatística atualizada, o país 

registrou 1 crime de estupro a cada 6 minutos, segundo os registros policiais” (FBSP, 

2024, p.160). 
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No ano de 2022 houve um crescente aumento em todos os tipos de violência 

contra a mulher, com maiores níveis de vitimização por agressão e assédio desde 

2017, o feminicídio teve uma taxa de 6,71% de crescimento resultando em um total 

de 1.437 mulheres mortas. Os crimes de agressão por violência doméstica 

aumentaram 2,9% totalizando 245.713 casos, o número de denúncias por ameaça 

cresceu 7,2% resultando em 613.529 casos. A polícia Militar recebeu 899.485 ligações 

de denúncia, o que equivale a 102 acionamentos por hora. Os “registros de assédio 

sexual cresceram 49,7% e totalizaram 6.114 casos em 2022 e importunação sexual 

teve crescimento de 37%, chegando ao patamar de 27.530 casos no último ano” 

(FBSP, 2023, p.136). 

De acordo com os dados do FBSP (2024, p.134) “O ano é 2023 e a violência 

contra a mulher no Brasil continua crescendo. Essa afirmação baseia-se na análise, 

em comparação com 2022, das taxas de registro de diferentes crimes com vítimas 

mulheres [...]” esses dados incluem a modalidade consumada e tentativas, os crimes 

de homicídio e feminicídio assim como ameaças, perseguições e agressões em 

contexto de violência doméstica. As tentativas de homicídios aumentaram 9,2% 

totalizando 8.372 mulheres. “As tentativas de feminicídio, por sua vez, cresceram 

7,1%, atingindo 2.797 mulheres” (FBSP, 2024, p.148).  

Conforme descrito no Atlas da Violência 2023, Daniel Cerqueira, Samira Bueno 

e colaboradores (2023, p.41), “quase 30% das brasileiras sofreram algum tipo de 

violência ou agressão durante o ano de 2022”. Percebe-se um aumento substancial 

de 5,3% de violência física contra mulheres desde o ano de 2017. Ainda de acordo 

com Cerqueira e Bueno (2023), no Brasil ainda existe desconhecimento referente à 

violência de gênero, visto que apenas no ano de 2015 que surgiu o conceito jurídico 

de feminicídio. Desta forma, muitas autoridades ainda estão em curso de aprendizado 

referente à classificação das mortes de mulheres que em sua maioria são notificadas 

como homicídio. Outras tantas são notificadas como Mortes Violentas por Causa 

Indeterminada (MVCI). Em suma, o que se observa é, na verdade, apenas a ponta do 

iceberg da violência contra as mulheres na sociedade brasileira. 

Cerqueira e Bueno (2023) apontam três hipóteses para o crescente aumento 

da violência contra as mulheres nos últimos anos. A primeira hipótese está relacionada 

ao descaso do governo e uma redução do orçamento público federal para as políticas 

de enfrentamento à violência contra mulheres. O governo de Jair Bolsonaro reduziu 

“em 94% o orçamento para as políticas de enfrentamento à violência contra as 



153 
 

Rev. AMBIENTE ACADÊMICO (ISSN Impresso 2447-7273, ISSN online 2526-0286), v.11, n.1, jan./jun. 
2025.153 

 

mulheres” (Cerqueira; Bueno, 2023, p.42). A segunda também está relacionada ao 

antigo governo de Bolsonaro radicalista que contribuiu para o aumento do 

conservadorismo, o qual reforça os valores patriarcais da sociedade. 

A terceira hipótese apresentada por Cerqueira e Bueno (2023) é que a 

Pandemia da Covid-19, que se iniciou no final  de 2019, pode ter contribuído para o 

aumento da violência contra as mulheres devido a cinco fatores: restrição de horário 

e funcionamentos dos serviços protetivos; devido ao isolamento houve um menor 

controle social da violência; devido à maior convivência familiar houve um aumento 

dos conflitos familiares; aumentos de separação dos casais e a perda econômica 

relativa das mulheres.  

Segundo consta no Atlas da Violência 2024, Daniel Cerqueira, Samira Bueno e 

colaboradores (2024), as mulheres negras são as maiores vítimas de violência, no 

Brasil, 2.526 mulheres negras morreram vítimas de homicídio no ano de 2022 o que 

representa 64,4% das mulheres assassinadas. Neste mesmo ano, para cada grupo 

de 100 mil mulheres observa-se uma taxa de homicídio de mulheres negras de 4,2 

enquanto a taxa de mulheres não negras foi de 2,5. De acordo com esses dados, as 

mulheres negras têm 1,7 vezes mais probabilidade de sofrerem homicídio no Brasil.  

Essa desigualdade na taxa de letalidade entre as mulheres no Brasil “revela o 

encontro do racismo estrutural com os valores do patriarcado” (Cerqueira; Bueno, 

2023, p.48). 

 

3.2 A VIOLÊNCIA DE GÊNERO COMO LEGADO DO PATRIARCADO  

Segundo os estudos de Izabele Balbinotti (2018), ao fazer uma análise 

histórica, no princípio das relações sociais a população se alimentava da caça de 

animais de pequeno porte e da coleta, quase não existia guerra visto que não havia 

necessidade de conquista de novos territórios. Neste período, as mulheres se 

encontravam numa aura sagrada, sendo aquelas que geravam a vida e mesmo que 

já existisse a divisão do trabalho não havia desigualdade. Conforme descreve Ivan 

Jablonka (2021), algumas obras artísticas encontradas como a estatueta da “Vênus 

de Willendorf” são evidências de civilizações matriarcais existentes na Europa onde 

reinava a paz e o respeito, uma época destruída pela cultura da guerra. 

Com o passar do tempo a coleta de frutos e o aproveitamento de raízes e restos 

abandonados por animais carnívoros não atendia mais à demanda crescente de 

alimentos (Balbinotti, 2018). Conforme os estudos de Jablonka (2021) no Paleolítico 
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os humanos eram nômades, talhavam ferramentas elaboradas que os possibilitavam 

matar animais de grande porte e ornar cavernas. A hipótese de uma divisão do 

trabalho sexual realizada a partir de comparações etnológicas indica que o masculino 

passa a exercer seus domínios voltados para atividades como caça de animais de 

grande porte e a transformação de matérias duras enquanto o feminino atuava no 

manejo de matérias macias como preparo de alimentos.  

De acordo com Balbinotti (2018), diante da necessidade de conquistar novos 

territórios e abater animais maiores a força física tornou-se um atributo diferencial. Por 

sua vez, Jablonka (2021) argumenta que para garantir a sobrevivência da espécie as 

mulheres eram afastadas “[...] ou, no plano simbólico, o masculino escolheria a dureza 

e a morte, já que o feminino estaria associado à vida” (Jablonka, 2021, p.32). 

Aos poucos vai se instalando a divisão do trabalho de forma que os homens se 

tornam responsáveis pela caça de animais e as indústrias líticas do período Paleolítico 

que consistiam nas produções de ferramentas de pedras. As mulheres parecem 

superiores aos homens por serem capazes de gerar outra vida, no entanto, o que 

prevalece é a subordinação das mulheres diante da maternidade. “A neolitização 

aprofunda a divisão sexual do trabalho iniciada no Paleolítico” (Jablonka, 2021, p.37).  

A partir do desenvolvimento da agricultura a supremacia masculina se 

fortaleceu. A sociedade deixa de ser nômade e começa a estabelecer as primeiras 

aldeias (Balbinotti, 2018). Para Jablonka (2021) o desenvolvimento das atividades 

agrícolas tem relação com o surgimento de sistemas patrilineares, isto é, a 

transmissão de bens aos descendentes paternos, normalmente ao primogênito do 

sexo masculino. É importante destacar a existência de duas exceções da supremacia 

masculina que são “[...] as guerreiras da Ásia Central, armadas de flechas e 

machados, às quais os gregos prestam homenagem na lenda das Amazonas; e as 

“princesas” da Ásia do Sudeste e dos celtas, que levam imensas riquezas para o outro 

mundo” (Jablonka, 2021, p.40). 

De acordo com Silvia Federici (2017), nas regiões pré-colombianas antes da 

colonização ainda havia importantes divindades femininas, assim como as mulheres 

tinham posições de poder e destaque nessas sociedades. “Antes da Conquista, as 

mulheres americanas tinham suas próprias organizações, suas esferas de atividade 

eram reconhecidas socialmente e, embora não fossem iguais aos homens, eram 

consideradas complementares a eles [...]” (Federici, 2017, p.400).  
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Estes registros mostram outros modelos de sociedades nas quais não havia 

desigualdades atribuídas a gênero, embora não signifique a ausência de outras 

formas de opressão. As mulheres não se restringiam apenas às atividades de dona 

de casa, elas eram agricultoras, tecelãs e produtoras de panos coloridos, oleiras, 

herboristas, curandeiras e sacerdotisas. No entanto, “Tudo mudou com a chegada dos 

espanhóis, que trouxeram sua bagagem de crenças misóginas e reestruturaram a 

economia e o poder político em favor dos homens” (Federici, 2017, p.401). A divisão 

sexual do trabalho foi se fortalecendo e se perpetuando para além da Europa e ainda 

permanece na atualidade dentro das casas em nossa sociedade (Jablonka, 2021). 

De acordo com Balbinotti (2018), as sociedades transformaram-se em um 

sistema patriarcal, sendo os jovens e as mulheres subordinados ao poder paterno. 

Quando o homem percebe que tinha participação ativa na procriação começa a 

controlar e subordinar as mulheres, a sexualidade feminina é controlada pelos homens 

e elas são restringidas ao domínio privado. 

Para as autoras Kalline Flávia S. Lira e Ana Maria de Barros (2018, p.284) “a 

concepção do patriarcado é originada do próprio nome, pater (pai), o que tem o poder”. 

No entanto, como descreve Balbinotti (2018), mesmo que o nome patriarcado seja 

derivado da palavra “pai”, não se restringe aqui a família e as relações parentais. “O 

termo designa também toda estrutura social que nasça do poder do pai” (Balbinotti, 

2018, p.242).  

O patriarcado de estado nasce com o surgimento das dinastias e o 

fortalecimento do reinado masculino. “O patriarcado do Estado nasce com a evidência 

do rei-homem” (Jablonka, 2021, p.41). O homem sempre esteve presente frente ao 

Estado o que lhes proporciona um poder especial. Desta forma, observa-se que o 

Estado sempre foi governado pela elite masculina, consequentemente o Estado é 

patriarcal desde seu surgimento. Com o fim do politeísmo, isto é, das divindades 

femininas, o panteão passa a ser governado por um Deus único, o criador do universo. 

“A ascensão do masculino culmina no monoteísmo” (Jablonka, 2021, p.45).  

Conforme Lira e Barros (2018), o patriarcado é um modelo construído e 

perpetuado por um conjunto de sistemas sociais, familiares, religiosos, políticos e 

ideológicos. Esse conjunto resulta em uma relação de dominação-submissão 

fomentada por uma estrutura social onde o patriarca – senhor – exerce função 

dominadora que detém força e poder absoluto, o que inclui a submissão das mulheres. 
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Para Barroso (2018) a sociedade brasileira tem em sua origem o entrelaçamento dos 

sistemas racistas e opressores que são necessários para o capitalismo. 

De acordo com as autoras Meneghel e Portella (2017), a dominação dos 

homens sobre as mulheres, tanto no âmbito social como individual, faz parte da crença 

que é idealizada pela sociedade patriarcal. Para Balbinotti (2018) essa mentalidade, 

que enaltece o controle das mulheres pelos homens, reflete o receio de perder o objeto 

sexual e social que está presente em grande parte das agressões motivadas por 

ciúme. Nesse sentido, a violência atua como um sistema de interposição sobre a 

subjetividade tendo como objetivo agir coercitivamente sobre o corpo do outro e atingir 

de forma subjetiva, afetiva e mental aquele que é vítima da violência. 

A dominação masculina é evidenciada através da violência, isto é, a 

superioridade masculina toma forma através do ponto mais elevado da afirmação viril. 

O regime patriarcal se assemelha à sociedade romana em que o marido era o juiz da 

esposa, e, se a esposa não obedecia às suas regras, o marido como juiz tinha o direito 

de puni-la. Nesse sentido, a punição variava entre penalidades baixas até morte, 

conforme o juiz (marido) sentenciasse (Balbinotti, 2018). 

O patriarcalismo também faz das mulheres vítimas da violência doméstica fruto 

dos excessos dessa relação dominadora. Além disso, o risco de maior incidência em 

mulheres com condicionantes raciais é constante pelo simples fato de ser mulher na 

sociedade marcada pelo modelo patriarcal (Meneghel; Portella, 2017).  

Para Ribeiro (2019) há situações em que a mulher preta não se descobre como 

preta, mas sim é acusada de ser, por viver em uma sociedade em que as culturas 

europeias são vistas como superiores. Neste contexto, a mulher negra tende a se 

adaptar aos padrões impostos pela sociedade como forma de passar despercebida. 

Desde o período colonial a ultrassexualização das mulheres contribui para a 

propagação no imaginário coletivo da imagem de que as mulheres pretas são 

“naturalmente sensuais” e “fáceis”, estereótipos que participam para o fato das 

mulheres negras serem as maiores vítimas de violência sexual no Brasil. 

Ao buscar a explicação da origem da violência contra a mulher, o machismo vai 

além de uma conduta culturalmente aprendida e reforçada a partir dos papéis de 

gênero. Essa cultura machista é reforçada através da comunicação, da mídia, das 

músicas e da literatura que reproduzem ideologias masculinas. Nesse sentido, é 

essencial, ao abordar sobre a violência, pontuar que as relações de poder estão 

intrinsecamente interligadas à violência doméstica, sendo que, na maioria das vezes, 
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a violência aparece quando o dominador se sente ameaçado e com medo de perder 

seu poder sobre o outro (Balbinotti, 2018).   

Por fim, é importante ressaltar que há uma profunda associação entre a 

recorrente violência contra as mulheres, assim como a restrição de direitos que elas 

enfrentam e os valores estruturantes da sociedade baseados na cultura machista e 

patriarcal (Balbinotti, 2018). Desta forma, para se pensar sobre a violência doméstica 

faz-se necessário abordar o conceito patriarcal e de gênero visto que estão 

diretamente relacionados. 

 

3.3 A DESIGUALDADE DE GÊNERO   

Mesmo que a população feminina represente 51,48% do total de habitantes no 

Brasil permanece em nossa sociedade uma posição demarcada pelo patriarcado e 

construída a milênios onde os senhores detêm a força e se consideram donos das 

mulheres (Lira; Barros, 2018). 

O gênero, a raça e a classe social são marcadores sociais que atravessam a 

subjetividade do sujeito. Essas identidades sociais alimentam a subordinação mais do 

que os papéis sociais ao longo da vida (Balbinotti, 2018). Para os autores Françoise 

Magalhães et al (2020) as desigualdades de gênero estabeleceram condições de 

trabalho e de vida diferenciados, este contexto contribui para a dependência 

financeira, o que, aliado ao regime patriarcal, torna-se um ambiente propício para a 

violência doméstica e influencia na saúde mental dessas mulheres. As mulheres, além 

de serem mais vulneráveis, muitas vezes tem seus sofrimentos invisibilizados.  

A violência física severa como espancamento, ameaça com faca ou arma de 

fogo tem maior incidência em mulheres negras, assim como há prevalência de 

violência na residência em mulheres negras (FBSP, 2023). Observa-se que sobre a 

mulher negra operam vários sistemas opressores geradores de sofrimento psíquico. 

Desse modo, ao serem inseridas nesta estrutura social e integrantes da parcela mais 

afetada pela violência doméstica, as mulheres negras são também vitimadas por 

questões raciais e de gênero, articulando os danos psíquicos e potencializando-os 

(Cerqueira; Bueno, 2023).  

Marta Gouveia de Oliveira Rovai e Naira de Assis Castelo Branco (2021), 

afirmam que a múltipla desigualdade e discriminação existente na hierarquia de 

gêneros também forma a base da cultura patriarcal onde ocorrem exclusões. A 

violência contra os corpos femininos resulta da desigualdade de poder entre homens 
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e mulheres, tanto no âmbito público quanto no privado. Inúmeras vezes, a violência 

doméstica culmina no feminicídio (Rovai; Branco, 2021). 

Para os autores Ana Luíza Casassanta Garcia e Adriano Beiras (2019) a 

construção social e cultural do gênero está intimamente relacionada à violência contra 

as mulheres com todas as suas nuances que perpassam a ética e a moral. Nesse 

sentido, Valeska Zanello e René Marc Costa Silva (2012) pontua que a reflexão sobre 

questões de gênero passa pela necessidade de desnaturalizar algumas diferenças 

tidas pela sociedade como intrínsecas. 

É no ambiente doméstico, onde deveria ser o local mais seguro, que a violência 

de gênero se torna mais evidente. A cultura machista e patriarcal sustenta essa 

violência. Tais valores são usados para justificar comportamentos de dominação e 

poder que interferem na subjetividade feminina. É necessário problematizar a 

dimensão da violência doméstica, buscando compreender que a relação de 

dominação é histórico-cultural, foi construída, sendo assim, não é uma diferença de 

natureza universal irredutível (Balbinotti, 2018).  

Para Sandra da conceição da Silva e Jéssica Silva Rodrigues (2022), a 

violência contra a mulher na contemporaneidade é marcada por traços do período do 

poder colonial e apresenta atualizações, isto é, novas formas de opressões. Este 

contexto contribui para a formação de uma certa “cultura da violência” que se 

caracteriza por práticas de crueldade, perseguição e aviltamento dos corpos de 

mulheres. Infelizmente a sociedade brasileira está tão acostumada a esse cenário de 

violência que silencia diante da opressão e vai naturalizando as situações de violações 

de direitos, tornando-os como um processo corriqueiro (Lima; Rodrigues, 2022).  

Para as autoras Júlia Magna da Silva Teixeira e Sabrina Pereira Paiva (2021) 

a violência doméstica afeta a saúde das mulheres de diversas formas, dentre elas o 

agravamento em quadros de saúde física, lesões, afastamentos do trabalho, 

consequências psicossociais e transtornos mentais. De acordo com Zanello e Silva 

(2012), o sofrimento por questões de gênero apresenta uma estrutura oriunda de 

processos históricos e forças que atuam tanto pela rotina do cotidiano como por 

intermédio de condicionamento sociocultural.  

A fragilidade na saúde física e mental é aspecto relevante nas vítimas de 

violência no seio familiar e as queixas relativas a oscilações emocionais, sintomas de 

depressão, crises de ansiedade e outros são recorrentes, os quais, somatizados, têm 

repercussão psicossocial devido ao histórico da violência (Lima; Rodrigues, 2022).  
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Segundo Balbinotti (2018), pelo fato de a violência doméstica geralmente estar 

relacionada com uma pessoa com quem a vítima tem um vínculo afetivo, é gerada 

certa pressão social que resulta muitas vezes na não denúncia da violência. Um 

conjunto de fatores de coerção e repressão podem fazer parte desse ambiente de 

convivência e inibir atitudes de denúncia das situações vividas por mulheres em 

situações de violência doméstica. Além de ameaças e intimidação, outros 

condicionantes, como o contexto socialmente aceito de dominação e submissão, por 

vezes fomentado por crenças, religiosidade ou construções históricas, atuam como 

agentes repressores e inibem o encorajamento para externar e denunciar a violência 

doméstica. Nesse contexto prospera uma atmosfera de medo e sujeição ao sofrimento 

inerente ao ambiente violento. 

 

3.4 APRESENTAÇÃO DA EXPERIÊNCIA E RESULTADOS  

Para Zanello e Silva (2012) devido ao gênero ser marcado pelo sistema 

patriarcal em nossa sociedade “a mulher é historicamente colocada a margem” 

(Zanello; Silva, 2012, p.268). Desta forma, observou-se que no dia das entrevistas as 

mulheres que estavam acompanhadas por seus parceiros ficaram mais intimidadas 

para responder o questionário da pesquisa, em contrapartida, os homens que estavam 

do lado das mulheres questionaram o porquê dessa pesquisa.  

Enquanto uma mulher respondia a pesquisa o marido questionou que as 

mulheres hoje em dia têm alcançado direitos demais o que é ruim para elas visto que 

muitas empresas optam por não contratarem mulheres sendo ele mesmo dono de 

uma empresa e, diante dos direitos que as mulheres estão alcançando, prefere 

contratar apenas homens para, segundo ele, evitar confusão. De acordo com Federici 

(2017), o movimento de “caça às bruxas”, além de ter fortalecido a supremacia 

masculina, também induziu “os homens a temer as mulheres e até mesmo a vê-las 

como destruidoras do sexo masculino” (Federici, 2017, p.338). 

Segundo os autores Rafael Lima Fernandes e Telma Low Silva Junqueira 

(2021), de acordo com as perspectivas feministas, ao abordar sobre a violência contra 

mulher é importante ampliar o olhar para além das relações do ambiente doméstico-

privado ou afetivo-sexuais. É necessário considerar “[...] o campo de disputas entre 

as relações desiguais de poder que circundam a arena de gênero” (Fernandes; 

Junqueira, 2021, p.122). Desta forma, cabe refletir sobre esse modelo de sociedade 

que privilegia e normaliza determinadas construções sob uma hierarquia pautada em 
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um modelo binário de fêmea-macho que resulta na inferioridade da mulher. Uma 

sociedade que acredita que o fato de as mulheres estarem adentrando outros espaços 

além do doméstico-privado estão alcançando direitos demais. 

Para os autores Júlia Heloíza dos Santos, Yuri Ernesto de Almeida Gaia e Irene 

Rodrigues de Oliveira (2021) a identidade masculina mantida durante séculos foi 

atingida na modernidade quando as mulheres começam a lutar pela igualdade entre 

os sexos principalmente após os movimentos feministas em meados do século XX. 

As mulheres começam a ingressar na vida pública, buscando romper com a cultura 

machista e patriarcal, passam a ocupar espaços nos campos sociais, políticos e 

econômicos que eram ocupados apenas por homens. Diante das conquistas que as 

mulheres vêm alcançando é necessário o sujeito-masculino se reposicionar na 

sociedade. Desta forma, ao perder a identidade sólida o homem sente-se perdido e 

ameaçado visto que há séculos vem ocupando este lugar de privilégio. 

Por outro lado, observou-se que as mulheres que não estavam acompanhadas 

por seus parceiros responderam ao questionário de forma mais leve, sem pressões e 

se abriram mais em suas respostas, inclusive falaram dos desafios nas experiências 

de parto e até mesmo referente a serem assediadas e colocaram isso como um dos 

maiores medos. Coisa que não foi possível com as mulheres que estavam 

acompanhadas por seus parceiros.  

Para Cinthia Maria da Lisboa (2023) o silenciamento da mulher no decorrer da 

história faz parte de uma ordem da sociedade, o simples fato das mulheres nos 

espaços públicos gera medo, a mulher representa o caos. A mulher é tida como “O 

ser que deve conservar o silêncio e a submissão ao marido, conforme dizia o Apóstolo 

Paulo na primeira carta a Timóteo” (Lisboa, 2023, p.209). Muitas mulheres são 

silenciadas e suas dores ilegitimadas, pode-se observar que ao abordar uma mulher 

que não estava acompanhada por seus parceiros sentiam-se na necessidade de falar 

e expressarem suas vivencias, elas percebiam que tinham voz. 

De acordo com as autoras Monise Tolentino dos Santos Marília Alves dos 

Santos (2022) o conceito de gênero é atravessado por outros marcadores sociais 

como “[...] identidade de gênero, orientação sexual, raça e etnia, classe social, 

escolaridade, relações urbano/rurais, dentre outras” (Santos; Santos, 2022, p.17). 

Nesse sentido, é importante destacar as reações de algumas pessoas quando 

chegavam no campo das questões referentes à identidade de gênero e orientação 

sexual. Alguns homens fizeram críticas a isso mostrando serem preconceituosos, 
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assim como teve uma mulher que disse: “hoje em dia putaria tem outro nome”. Para 

Raquel Pinho e Rachel Pulcino (2016) quando uma pessoa legítima uma determinada 

identidade e prática sexual ela reprime e marginaliza outras, isto é, a produção da 

heteronormatividade1 resulta na exclusão das relações não heterossexuais. 

Segundo Abdias Nascimento (2016), o Brasil herdou a cultura patriarcal de 

Portugal e quem mais paga o preço dessa herança é a mulher negra, que ainda nos 

dias de hoje, “por causa da sua condição de pobreza, ausência de status social, e total 

desamparo, continua a vítima fácil, vulnerável a qualquer agressão sexual do branco 

(Nascimento, 2016, p.73), isso fica evidente nos dados obtidos na pesquisa.  

Para análise dos dados as mulheres foram divididas em dois grupos, um 

composto por mulheres brancas e o outro inclui pardas e pretas. De acordo com os 

dados referentes ao total de mulheres que responderam ao questionário, no grupo de 

mulheres brancas 60% relataram já ter vivenciado pelo menos um episódio de assédio 

ou importunação sexual, 34,28% já sofreram alguma violência e 34,28% não 

vivenciaram nenhum episódio de violência nem importunação sexual ou assédio. No 

outro grupo, composto por mulheres pardas e pretas, 82,22% relataram já ter 

vivenciado pelo menos um episódio de assédio ou importunação sexual, 46,67% já 

foram vítimas de violência e apenas 13,33% não vivenciaram nenhum episódio de 

violência nem importunação sexual ou assédio. 

De acordo com Lorena Gosendo Noleto (2022), as mulheres no Brasil sentem 

uma série de medos e insegurança ao andarem sozinhas na rua, visto que as 

mulheres correm o risco de serem estupradas ou assediadas verbalmente, 

fisicamente ou moralmente. Desta forma, as mulheres vivem em constante estado de 

alerta e ansiedade. Diante disso, foi levantada a questão sobre qual é o maior medo 

das mulheres ao sair na rua. As respostas mais recorrentes foram: sofrer algum tipo 

de violência (não especificaram que tipo de violência); violência sexual; ser assaltada; 

ser sequestrada (algumas ainda destacaram ser sequestrada e abusada 

sexualmente); ser abordada por estranhos; ser assediada ou abusada sexualmente e 

outras ainda relataram explicitamente que o maior medo ao sair de casa é de homens. 

                                                
1 Segundo Eloisio Moulin de Souza e Pereira Severino Joaquim Nunes (2013) a heteronormatividade 
age como uma norma que busca enquadrar todas as relações em um binarismo de gênero, 
pretendendo organizar as práticas e desejos embasados no modelo de casais heterossexuais 
reprodutivos. 
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Essa pergunta referente ao medo das mulheres em sair na rua evidencia a 

dificuldade de ser mulher em uma sociedade machista. No grupo de mulheres brancas 

80% delas responderam que o maior medo ao sair na rua está relacionado a serem 

abordadas por estranhos, abusadas ou assediadas, violências sexuais e até mesmo 

feminicídio; 6,66% das respostas estavam relacionadas a roubo, assalto e sequestro; 

6,66% responderam que o maior medo ao sair na rua é sofrerem algum tipo de 

violência e não especificaram o tipo e 6,66% outros. No grupo que inclui mulheres 

pardas e negras 52,5% relataram que o maior medo ao sair na rua está relacionado a 

serem abordadas por estranhos, abusadas ou assediadas, violências sexuais e até 

mesmo feminicídio; 27,5% associaram o medo com roubo, assalto, sequestro e 20% 

relataram que o maior medo ao sair na rua é sofrerem algum tipo de violência e não 

especificaram o tipo. 

De acordo com Cerqueira e Bueno (2024), a chance de uma mulher negra ser 

assassinada no Brasil no ano de 2022 é 1,7 vezes maior. Em consonância com esses 

dados as respostas sobre o maior medo das mulheres pardas e negras ao sair na rua 

está relacionada a serem vítimas de violência. A interseccionalidade entre raça e 

gênero aliada à insuficiência de políticas específicas de proteção às mulheres, 

principalmente pardas e negras, corrobora para o cenário de racismo estrutural e 

institucional onde todos esses elementos “[...] são chaves interpretativas que precisam 

ser consideradas para compreender esses altos índices, uma vez que mulheres 

negras são tradicionalmente mais expostas a fatores geradores de violência, em 

comparação com mulheres não negras” (Cerqueira; Bueno, 2024, p.42). 

Conforme os dados referentes ao total de mulheres que têm filhos que 

responderam à pesquisa, 14,28% de mulheres brancas relataram ter vivenciado 

durante o parto negligência ou violência obstétrica, enquanto no outro grupo que inclui 

pardas e pretas, 19,23% sofreram violência obstétrica e 34,61% relataram negligência 

no parto. Para Almeida (2019) as práticas racistas podem se manifestar de forma 

consciente ou inconsciente, através de práticas que resultam em privilégios ou 

desvantagens para o sujeito a depender, no caso, do grupo racial a que ele pertence. 

Enquanto elemento que integra a organização econômica e política da sociedade o 

racismo sustenta a lógica de reproduções de desigualdades e violência que moldam 

a sociedade contemporânea. Os dados obtidos na pesquisa deixam evidente o 

sofrimento vivenciado pelas mulheres pretas e pardas em comparação ao grupo de 
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mulheres brancas assim como evidencia o racismo institucional das mulheres 

puérperas. 

Um estudo realizado por Ana Beatriz Lira de Andrade (2021) objetivou uma 

análise da articulação intrínseca dos fenômenos de racismo e sexismo e suas 

consequências na vida da mulher. Segundo a autora, para ser mulher em uma 

sociedade machista torna-se necessário “calcular o lugar, a hora, a forma de falar, o 

jeito de se vestir, e tantas outras hipóteses que exigem serem feitas por causa do 

medo” (De Andrade, 2022, p.22). Isso fica evidente no questionário no qual a pergunta 

era “qual o seu maior medo ao sair na rua” e uma participante respondeu ter medo de 

usar determinadas roupas e ao sair na rua sofrer importunação sexual.  

 

3.5 REPRESENTATIVIDADE NEGRA E A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: O 

CASO ALMEIDA 

Diante da temática da pesquisa estar direcionada às mulheres pardas e negras 

e abordar sobre o racismo optou-se por usar a obra de Silvio Almeida. Conforme 

relatou a jornalista Flávia Oliveira no Podcast Extra – Silvio Almeida demitido do 

governo Lula, em O Assunto, realizado pela entrevistadora Natuza Nery, no dia cinco 

de setembro de 2024 Silvio Almeida, até então ministro no Ministério de Direitos 

Humanos, recebeu denúncias de ter assediado várias mulheres, entre elas a ministra 

Anielle Franco, da Igualdade Racial. A ministra Anielle relatou que Silvio Almeida 

colocou a mão de maneira indevida em sua perna por debaixo de seu vestido (Extra..., 

2024).  

É importante destacar que o ocorrido abrange várias dimensões sendo elas a 

privada pois engloba a vida particular e familiar desses indivíduos, envolve 

idealização, romantização, projetos políticos de inclusão assim como 

representatividade política da população negra que historicamente são excluídas 

desses espaços de poder. Envolve a dimensão institucional uma vez que o ministro 

se manifestou por canais do ministério e por fim ocasionou uma crise política visto que 

envolveu outros ministérios, outros ministros e outras autoridades até, por fim, chegar 

ao Palácio do Planalto e o presidente Luiz Inácio Lula da Silva se posicionar demitindo 

o ministro Silvio Almeida (Extra..., 2024). 

Silvio Almeida negou as acusações, em sua defesa disse que isso não passa 

de uma estratégia política para afetar sua imagem e até mencionou sobre situações 

de perseguições que estaria vivenciando por ser um homem negro. É comum os 
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agressores dizerem que as vítimas de assédio não têm como provar que estão falando 

a verdade e, na maioria das vezes, elas não têm mesmo como provar, isso faz com 

que as mulheres sejam silenciadas em suas falas, acusações e traumas resultando, 

muitas vezes, no descrédito de seus relatos (Extra..., 2024).  

Diante do ocorrido com o autor isso gerou um certo desconforto visto que a 

temática do trabalho aborda sobre como as mulheres sofrem na sociedade machista, 

são assediadas e são, de certa forma, silenciadas. O Brasil é um país com muita 

violência de gênero e misoginia, com muito abuso e violência sexual como foi 

evidenciado no decorrer desta pesquisa. Aqui não cabe análise de culpados ou 

inocentes até mesmo porque o caso ainda está sob investigação. No entanto, cabe 

destacar como todo o caso foi tratado de maneira que foram expostas publicamente 

as vítimas e o suposto agressor, principalmente a Anielle Franco. De modo geral, 

essas denúncias acontecem em sigilo para evitar revitimização da vítima assim como 

não tirar o direito do agressor de defesa que é típico nas democracias (Extra..., 2024). 

A partir das lutas e movimentos feministas as mulheres vêm conquistando 

legislações de enfrentamento assim como cobram por políticas públicas 

governamentais para que essas mulheres possam ser assistidas. Visto que uma das 

dimensões que mais levam as vítimas a não denunciarem os agressores é justamente 

a falta de acolhimento a esse público (Extra..., 2024). Ao desenvolver pesquisas 

relacionadas ao sofrimento psíquico da mulher negra em uma sociedade machista e 

patriarcal, é possível gerar dados e conhecimentos para subsidiar políticas públicas 

voltadas para essa população. Percebe-se uma escassez de locais de acolhimento 

para essas mulheres vítimas de violência assim como uma limitação imposta pela 

cultura patriarcal que captura a mulher como produto. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O método cartográfico permite a pesquisa ir além dos fatos abrangendo-se a 

experiência. Desafia a rigidez pré-estabelecida nos métodos estruturalistas, o que 

contribuiu significativamente para os dados qualitativos. Proporcionou um olhar 

atencional voltado para além das participantes. Na cartografia há uma 

inseparabilidade entre intervenção e pesquisa, sendo uma das características deste 

método de pesquisa a desterritorialização na narrativa, o que permite ao pesquisador 

caminhar por outras vias que antes não se propunha. 
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As mulheres, no geral, relataram muito medo e ansiedade em sair na rua 

sozinha, a insegurança perpassa a violência física, envolve importunação sexual e 

abusos. Pode-se observar também que as mulheres que estavam acompanhadas por 

seus parceiros no momento da entrevista foram, de certa forma, silenciadas por eles, 

muitas vezes suas questões e sofrimentos são ilegitimados. Enquanto as mulheres 

que estavam sozinhas ou entre outras mulheres estavam mais abertas a falar e 

compartilhar suas histórias. Os resultados alinhados a outras fontes de estudos 

indicam que as mulheres pardas e negras são as maiores vítimas de violência, assédio 

ou importunação sexual. Assim como evidenciam o racismo institucional sendo as 

mulheres pardas e negras as maiores vítimas de violência obstétrica e negligência 

durante o parto.   

A sociedade ainda reflete os movimentos de silenciamento das mulheres como 

“a caça às bruxas”. Os homens sentem-se ameaçados pelo fato de as mulheres 

estarem conquistando novos espaços.  Em suma, por sofrer tanto devido às questões 

raciais como às de gênero as mulheres negras estão inseridas no grupo mais afetado. 

A mulher negra é acometida pela intensificação das opressões resultantes da 

interseção entre raça e gênero. Ocorre assim a potencialização dos danos à saúde 

mental gerados nas vítimas dessas violências que se unem a tantos outros.  

É necessário aprofundar o debate na temática que abrange essa articulação 

entre questões de gênero e raciais considerando que o sofrimento vivenciado pelas 

mulheres negras e pardas não pode ser negligenciado, assim como é necessário o 

reconhecimento de que os danos psíquicos delas possuem um elo entrelaçado ao 

racismo. O tema perpassa pela escassez de dados sobre o racismo da mulher preta 

e a desigualdade delas na sociedade sexista e patriarcal. Espera-se que esta pesquisa 

ajude a despertar nas pessoas a reflexão sobre suas ações de modo crítico, além de 

gerar contribuições para a conscientização da sociedade no que tange a atitudes 

antirracistas, assim como fomente novas pesquisas e projetos sociais para 

incrementar políticas de apoio e enfrentamento. 
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RESUMO 

Este artigo tem o objetivo de apresentar o serviço-escola como uma alternativa de 

acesso à psicologia para a população de baixa renda brasileira que não tem condições 

financeiras de arcar com a psicoterapia privada, nem tampouco consegue acessá-la 

de forma eficaz por meio da rede estatal. O tema, embora ainda pouco explorado nas 

pesquisas acadêmicas, é de suma importância, haja vista que o serviço-escola 

aproxima a psicologia da população mais pobre, sendo, muitas vezes, a primeira e até 

a única forma de contado dessa população com a ciência psicologia, historicamente 

tão elitizada. No caso, o serviço-escola empregado como referência para o 

levantamento de dados da pesquisa documental em questão foi o Núcleo de Práticas 

em Psicologia (NPP) da Faculdade Multivix de Cachoeiro de Itapemirim-ES, realizada 

por meio das leituras das fichas de inscrições do período de agosto de 2023 a agosto 

de 2024, categorizadas da seguinte forma: de acordo com as queixas apresentadas; 

a forma como os clientes/pacientes tomaram conhecimento da existência do NPP; 

bem como se a pessoa já foi ou está em atendimento ou ainda aguarda atendimento. 

Foi possível verificar as principais demandas apresentadas no período, fornecer um 

mapeamento do público do NPP, tanto para a instituição, como para supervisores e 

alunos que manterão o atendimento clínico em semestres futuros, bem como verificar 

o número de inscritos que já foram ou estão em atendimento e os que ainda aguardam 

por atendimento, ou seja, dados que viabilizam os meios necessários para a 

aproximação daquele serviço-escola à comunidade. 

 

Palavras-chave: atendimento psicológico; psicologia; psicoterapia; serviço-escola. 
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ABSTRACT 

This article aims to present the school service as an alternative way of accessing 

psychology for the low-income Brazilian population that does not have the financial 

means to pay for private psychotherapy, nor is it able to access it effectively through 

the state network. The topic, although still little explored in academic research, is of 

utmost importance, given that the school service brings psychology closer to the 

poorest population, often being the first and even the only way this population has 

contact with the science of psychology, historically so elitist. In this case, the school 

service used as a reference for collecting data for the documentary research in 

question was the Psychology Practice Center (NPP) of the Multivix College in 

Cachoeiro de Itapemirim - ES, carried out by reading the registration forms from August 

2023 to August 2024, categorized as follows: according to the complaints presented; 

the way in which clients/patients became aware of the existence of the NPP; as well 

as whether the person has already been or is receiving care or is still waiting for care. 

It was possible to verify the main demands presented in the period, provide a mapping 

of the NPP public, both for the institution and for supervisors and students who will 

maintain clinical care in future semesters, as well as verify the number of registrants 

who have already been or are receiving care and those who are still waiting for care, 

that is, data that enable the necessary means to bring that school service closer to the 

community. 

 

Keywords: psychological care; psychology; psychotherapy; school service. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

É impossível distinguir a psicologia do seu papel social. Mesmo que sua 

construção histórica tenha levado à representação social do psicólogo como um 

clínico que atue apenas em seu consultório (Praça; Novaes, 2004), devemos ter o 

enfoque consciente de que o psicólogo deve levar adiante o comprometimento social 

estabelecido por essa ciência.  

Precisamos assegurar que o comprometimento social da psicologia se estenda 

a todas as áreas e a todos os profissionais ou pesquisadores que atuem em psicologia 
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– não podendo limitar apenas a uma área, como por exemplo, a psicologia social - 

pois toda psicologia é social (Bock et al., 2007).  

A importância desse comprometimento pode ser percebida desde a 

regulamentação da psicologia como ciência no Brasil, sendo exemplo disso os 

serviços-escolas, que foram e ainda são de suma importância para aproximação de 

psicólogos com uma parcela da população que não tem aporte financeiro para arcar 

com o processo de clínica particular. 

Assim sendo, este artigo, partindo das ideias de representações sociais 

desenvolvidas por Serge Moscovici, discorrerá acerca de como os serviços-escolas, 

quando bem realizados, podem auxiliar na quebra do estigma estabelecido por anos 

de uma psicologia elitista, que pregava uma espécie de ouvir quem consegue pagar 

para ser ouvido, que afetou o contato entre a psicologia e a população de baixa renda 

(Sega, 2000).  

No caso, o serviço-escola empregado como referência de levantamento de 

dados foi o Núcleo de Práticas em Psicologia (NPP) da Faculdade Multivix de 

Cachoeiro de Itapemirim – ES, atualmente localizado no terceiro andar do prédio da 

IES, na Rua Moreira, nº 23, Bairro Independência, CEP: 29.306-320. 

De acordo com o Manual de Estágio Supervisionado da referida Instituição de 

Ensino Superior: 

“O Núcleo de Práticas em Psicologia da Multivix foi organizado com o intuito 
de oferecer serviços de psicologia à comunidade, por meio de estágios 
acadêmicos obrigatórios e projetos de extensão; e ao mesmo tempo, cumprir 
preceitos legais ligados à formação. Assim, o NPP é uma clínica de serviços 
e ensino, que se propõe a apoiar e subsidiar articulações entre Ensino, 
Pesquisa e Extensão” (Multivix, 2024, p. 6). 

 

O NPP faz atendimento gratuito ao público, por livre acesso, sem qualquer 

distinção. Os alunos/estagiários dos períodos finais da graduação em Psicologia que 

optam pelo estágio clínico fazem atendimento psicoterapêutico semanais e 

individuais, devidamente supervisionados por seus professores, de acordo com a 

abordagem psicológica escolhida. O NPP oferece, ainda, atendimento em 

psicodiagnóstico, realizados por alunos/estagiários de períodos mais centrais da 

graduação, também com a devida supervisão.  

Em seu sítio eletrônico, o Grupo Multivix divulga ter feito mais de 12.055 (doze 

mil e cinquenta e cinco) atendimentos psicológicos por meio desses núcleos, 

atribuindo-os aos “Projetos Sociais” do Grupo (Multivix, 2024). Ora, as instituições de 
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ensino superior devem ser promotoras do desenvolvimento, do conhecimento, da 

ciência e da própria sociedade, sendo esta última a beneficiária direta das atividades 

fins, desenvolvidas pelas IES (Novaes; Fonseca, 2020). 

Com o Núcleo de Práticas em Psicologia (NPP) – juntamente com os demais 

núcleos de atendimento, como o Núcleo de Práticas Jurídicas, Clínicas Odontológicas, 

Clínicas Escola de Nutrição, Clínicas de Fisioterapia, etc, o Grupo Multivix, além de 

atender ao requisito do estágio obrigatório para a formação de seus alunos, atende 

também a função social da empresa prevista na Constituição Federal de 1988, que 

estabelece, no artigo 1702, que a ordem econômica será baseada no trabalho humano 

e na livre iniciativa, visando garantir existência digna a todos, conforme os ditames da 

justiça social, observando diversos princípios, dentre eles, o da função social da 

empresa (Solimani; Filho, 2017). 

A importância dessa finalidade social, no caso discutido neste artigo, fica 

evidente ao passo que a mão do Estado nem sempre consegue alcançar a todas as 

pessoas que necessitam de atendimento psicológico e que não tem condições 

financeiras de pagar pelo atendimento particular. 

 

1.1 A PSICOLOGIA PARA TODOS... QUE PODEM PAGAR? 

A psicologia como ciência e profissão recém completou 60 anos, dessa forma, 

ainda pode ser considerada como um fato novo para grande parcela da sociedade. 

Mesmo como uma nova profissão, ela permite vários âmbitos de atuação para seus 

profissionais, entretanto, um deles prevalece com mais adeptos: o âmbito clínico. Para 

contextualizar, o Censo Psi realizado em 2022 pelo Conselho Federal de Psicologia 

(CFP), afirma que 77% dos profissionais participantes da pesquisa atuam em clínica 

(Marçal; Oliveira, 2023). 

O termo “psicologia clínica” foi cunhado por Pierre Janet e Lightner Witmer, e 

podia ser definido como um processo de cura do paciente por meio da compreensão 

do fenômeno doença, analisando não só a doença em si como também seu contexto 

de vida (Teixeira, 1997; Schneider, 2002). A origem da psicologia clínica está 

                                                
2CFArt. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 

por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 

seguintes princípios: 

III — função social da propriedade (Brasil, 1988). 
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entrelaçada diretamente à medicina, especialmente na área da psiquiatria e 

neurologia, principalmente a um nome dela: Sigmund Freud (Schneider, 2002). 

Freud foi um médico que, por questões étnicas e financeiras se viu com 

dificuldade para adentrar em hospitais, dessa forma, optou por utilizar seus 

conhecimentos em consultório. Influenciado por Charcot, Freud iniciou sua atuação 

pautada em técnicas como a hipnose, mas percebendo uma não eficácia satisfatória 

desse método acabou abandonando-a. Em parte da sua jornada acadêmica, Freud se 

viu muito próximo a outro pensador da área médica, Josef Breuer. Breuer e Freud 

publicaram em 1885 a obra “Estudos sobre a história”, e é nela que se tem empregado 

pela primeira vez o termo “cura pela fala”, que até hoje baseia boa parte da 

psicoterapia (Schneider, 2002). 

A psicanálise logo ganha força e rapidamente é disseminada pela Europa, não 

demorando muito a chegar nas Américas. Com a divulgação da psicanálise freudiana 

pelo mundo, ela atraiu muitos admiradores, como também críticos (Schneider, 2002). 

Dessa forma a psicologia vai crescendo, e com a entrada de novos pensadores, surge 

assim várias vertentes da psicologia, baseadas no existencialismo europeu de 

Kierkegaard e Sartre, no Behaviorismo Radical de Skinner, dentre outras. 

Todavia, mesmo que as bases filosóficas dessas vertentes sejam diferentes, o 

modelo clínico que advém da medicina ainda se manteve em todas elas. E esse 

modelo estabelecido desde a priori por Freud (Schneider, 2002), privilegiava aqueles 

que tinham o aporte financeiro para arcar com o longo processo terapêutico. 

No Brasil, a psicologia como profissão foi regulamentada em 1962, dois anos 

antes de seu período mais trágico: o regime militar. Esse fenômeno não pode ser 

ignorado, pois a formação de psicólogos como profissionais no país está ligada 

diretamente a ele. Aparecida e Antunes (2012) relacionam como a busca imediata por 

teorias advindas da Europa e dos Estados Unidos, junto com um ensino sucateado 

promovido por grandes números de cursos privados que forneciam baixas condições 

de trabalho para os professores, além de salas superlotadas e enfoque em matérias 

teóricas sobre psicoterapia, faziam que as graduações de psicologia da época se 

tornassem pobres. O enfoque em matérias que favoreciam a psicoterapia acabou 

criando uma associação entre psicólogo e consultório, ilusão que criava o ideal de que 

a psicologia clínica seria o método mais lucrativo para novos profissionais em meio à 

crise econômica preponderante durante o regime. Assim, a associação entre 

psicologia e consultório foi se consolidando, permanecendo até os dias de hoje. 
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Dessa forma, observarmos que desde os primórdios da psicologia, tanto no 

Brasil, como em outros países, os profissionais dedicavam sua atenção quase que 

exclusivamente à população rica da sociedade, pois era ela quem poderia pagar por 

seus serviços (Alexandre et al., 2022). No Brasil, é na década de 80 que a psicologia 

começa a reter uma parte maior de sua atenção e de seus profissionais para a área 

pública. Contudo, isso não se dá por um altruísmo espontâneo de nossos 

profissionais, e sim porque é nessa época que começa uma sobrecarga de novos 

formados e se instala uma crise econômica em nosso país, fazendo com que os 

psicólogos busquem novas áreas de atuação (Ferreira; Facci, 2020). 

É também na década de 80 que começa um importante movimento na 

psicologia social, baseado nas ideias de Ignácio Martin-Baró, que foi um pensador que 

buscava um distanciamento da psicologia da América Central da influência provida das 

teorias europeias e estadunidenses. De acordo com Martin-Baró (1997), as teorias 

que predominavam a psicologia da época não dialogavam com a população 

americana em geral e corroboravam com uma alienação do povo para com ideais 

europeus e estadunidenses, colaborando com uma perca da própria identidade 

cultural. Ele também apontava sobre a necessária revisão acerca do papel do 

psicólogo, já que a categoria da época prestava sua atenção quase que 

exclusivamente para a população rica (Martin-Baró, 1997). 

Entretanto, nem mesmo com a proliferação das ideias de Martin-Baróe a 

necessidade de os psicólogos buscarem novos meios de inserção no mercado, fazendo 

com que a psicologia se voltasse às políticas públicas (Ferreira; Facci, 2020), fez com 

que a psicologia em geral se tornasse mais acessível. Favero e Kvller (2022) 

discutiram em seu trabalho o quanto a psicologia historicamente serviu mais como um 

artefato de segregação do que de unificação, de forma que os papéis se invertem, ou 

seja, a psicologia deixa de voltar seus interesses e estudos para maior parte da 

população e foca na elite, e quem não inverte foi denominado “psicólogo de nicho” 

(Gonçalves; Portugal, 2016). 

Isso se dá porque, mesmo com várias discussões acerca de como a psicologia 

deve voltar seu olhar para a sociedade, são poucos os profissionais que aderem essa 

conduta, como visto nas pesquisas do Censo Psi (Marçal; Oliveira, 2023), acerca da 

maioria de profissionais que optam pela clínica particular. Para exemplificar como a 

psicologia clínica é excludente até nos tempos atuais, começaremos a observar a 

tabela de preços sugestivos fornecidos pela Fenapsi (2023). De acordo com a 
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precificação sugerida, a média de uma consulta de psicoterapia individual pode variar 

entre R$207,00 (duzentos e sete reais) à R$354,00 (trezentos e cinquenta e quatro 

reais) (Fenapsi, 2023). Vale ressaltar que os profissionais são autônomos, por essa 

razão, seus preços podem variar, sendo possível achar serviços prestados em valores 

abaixo dessa média. 

Partindo do pressuposto de que uma pessoa contratasse um psicólogo cuja 

sessão de psicoterapia custasse o valor de R$100,00 (cem reais) metade do valor 

sugerido na tabela de indicativo do Fenapsi (2023) e que ela segue o padrão mínimo 

recomendado pelas teorias psicoterapêuticas, qual seja: uma vez por semana. Essa 

pessoa teria que despojar de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais para arcar com 

o processo terapêutico. De acordo com o Decreto 11.864/23 de dezembro de 2023, o 

salário mínimo no Brasil passou a ser R$ 1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais) em 

2024. Dessa forma, para uma pessoa que recebe um salário mínimo no Brasil ter 

acesso a psicoterapia, ela tem que disponibilizar no mínimo 28,32% do seu salário, 

lhe restando apenas com R$ 1.012,00 (mil e doze reais) para suas outras despesas, 

como alimentação, moradia, entre outros.  

  Esse valor de 28% do salário já torna quase que inviável a terapia para um 

assalariado mínimo que tem seu dinheiro só para si. Mas, infelizmente, de acordo com 

os últimos dados fornecidos pelo IBGE (Martins, 2024), o Brasil fechou o primeiro 

trimestre de 2024 com uma taxa de 7,8% de desempregados, o que representa 8,5 

milhões de brasileiros. Em pesquisa realizada em 2022 também pelo IBGE, obtemos 

a informação de que 60,1% dos brasileiros tinham renda per capita de até um salário 

mínimo, e desses 60,1%, 10,8% tinham uma renda per capita de até um quarto do 

salário mínimo e 29,6% tinham uma renda que representava cerca de meio salário 

mínimo. Ou seja, hoje em média 129 milhões de brasileiros vivem com até um salário 

mínimo, e para essa parte da população ter acesso a psicoterapia teriam de abrir mão 

de quase um terço de seus ganhos (Carneiro, 2023). 

Dessa forma, perceber-se que, com o atual cenário econômico, a psicologia 

como um todo não está voltada para alcançar a maioria da população brasileira. 

Marçal e Oliveira (2023) enfatizam esses fatos ao relatarem que a psicologia clínica é 

a área de maior aceitação dos profissionais e a área mais inacessível para a 

população. Essa falta de contato ocasiona um sentimento de não pertencimento da 

população mais pobre com essa ciência em si, fazendo com que estigmas sejam 

reforçados e o distanciamento seja agravado. 
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1.2 SERVIÇO-ESCOLA, NÃO SÓ COMO FAZER, MAS PORQUE FAZER 

Ao ser regulamentada como profissão em 1962, a psicologia se viu em um 

dilema em como conseguir fazer com que seus futuros profissionais chegassem ao 

mercado de trabalho capacitados para agir de forma satisfatória. Dessa forma, ainda 

em 1962, com a Lei n⁰ 4.119, foi sendo implementadas as primeiras clínicas-escolas 

no Brasil (Fam; Neto,2019). 

Entretanto, as clínicas-escolas não surgiram como algo obrigatório a todas 

instituições que disponibilizavam os cursos de psicologia. Porém, com o progresso da 

profissão no país, as instituições de ensino se viram cada vez mais voltadas à 

necessidade de uma prática para seus alunos. Por isso, em 1996, com a Lei de 

Diretrizes e Bases de Educação (LDB) n⁰ 9.394, o fornecimento de clínicas-escola se 

aprimorou e se espalhou, até que em 2004 com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) e a Resolução n⁰ 8/2004, a prática de serviços-escolas se tornou algo 

obrigatório no país (Fam; Neto, 2019). É também em 2004, no 14⁰ encontro de 

Clínicas-Escolas realizado em São Paulo, que os serviços prestados em faculdades e 

universidades é renomeado como serviço-escola, com o argumento de que o antigo 

nome remetia a uma prática exclusivamente clínica, o que não era o objetivo dos 

serviços em si (Marçal; Oliveira, 2023). 

Outro passo importante dado pelos serviços-escola foi a Resolução n⁰ 7 de 

dezembro de 2018 do Ministério da Educação, nela é imposto que as atividades de 

extensão devem compor no mínimo 10% do total da carga horária dos cursos, e de 

acordo com o Art. 4, os serviços-escola se enquadram como tal, fazendo assim com 

que muitos centros acadêmicos invistam nele (Marçal; Oliveira, 2023). 

Essa evolução e adesão das clínicas-escolas no Brasil se deu por dois fatores 

principais; a) a partir delas era possível que alunos botassem em prática os 

conhecimentos adquiridos através de matérias teóricas; b) fortalecia o 

comprometimento social da psicologia, já que seus serviços são gratuitos ou por um 

preço acessível, atingindo assim pessoas menos favorecidas economicamente 

(Amaral et al., 2012). 

Amaral et al (2012) dissertam sobre como as clínicas-escolas têm o objetivo de 

suprir demandas de duas clientelas: o atendido e aluno que fornecerá o atendimento.  

O público mais fácil de compreender a importância dos serviços-escolas são os 

estudantes. Esse fator é perceptível no trabalho de Fam e Neto (2019), em seu 
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trabalho, os autores dialogam sobre as potências e desafios nas clínicas-escolas, e 

nele podemos perceber a preocupação e anseio dos alunos para conseguirem aplicar 

seus conhecimentos, que até então eram só teóricos. 

Todavia, a psicologia brasileira tem suas bases muito fortes ligadas aos 

teóricos europeus e estadunidenses, o que ocasionam, por vezes, a teoria que seria 

posta em prática nos atendimentos não dialogar de forma satisfatória com os 

atendidos, gerando dúvidas se os serviços-escolas estão, de fato, preparados para 

lidar com as demandas que lhe são trazidas (Fam; Neto, 2019). 

Deleuze em conversa com Foucault (1998) enfatizou sobre a inseparabilidade 

de teoria e prática, e de como não só a teoria gera prática, mas como a prática também 

gera teoria. Assim, se uma teoria não se aplica à prática daquele local, a prática 

deverá ser moldada para tal, gerando assim uma nova teoria. Dessa forma, alguns 

estudos como o de Fam e Neto (2019) já demonstraram que os serviços-escolas, junto 

com as matérias teóricas em psicologia precisam ser adaptadas para o público 

brasileiro atual, além de trazer de volta o enfoque embrionário das clínicas-escolas, 

ensinar os alunos o porquê fazer e não apenas como fazer, para assim conseguir 

suprir suas demandas originais, preparar o aluno para seu mercado de trabalho atual 

e servir como algo relevante socialmente. 

A relevância social das práticas em clínicas-escolas é bem abordada por Marçal 

e Oliveira (2023), os autores evocam sobre como os atendimentos fornecidos por IES 

servem não só como primeiro contato da população menos favorecida com a 

psicologia, mas também como o de muitos estudantes com a pobreza. Essa relevância 

também pode ser vista na DCN de Psicologia de 2019, que ao determinar a inclusão 

de serviço-escolas, enfocam que esses devem ser relevantes não só para os 

egressos, fazendo assim sentido com as matérias e teorias aprendidas, como também 

para a população atendida, sendo congruente para com suas demandas atuais 

(Marçal; Oliveira, 2023). 

Historicamente, o indivíduo em situação de pobreza é privado de grande parte 

da produção social, seja em âmbito material ou intelectual (Alexandre et al., 2022), e 

a prática em serviços-escolas, quando bem feito, podem servir como uma quebra a 

essa reprodução de exclusão proporcionado pela própria psicologia. Maraviesk e 

Serralta (2011) enfatizam o quanto esses serviços desempenham um importante 

papel social por ter de demandar de um nulo ou baixo valor monetário. Entretanto, é 
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importante entender e se preparar para aquele público, moldando assim sua prática 

para a teoria que será construída junto ao seu cliente. 

 

1.3 ALCANÇANDO A PSICOLOGIA 

Ao analisar os impactos causados pelo distanciamento da psicologia com a 

classe baixa brasileira, chegaremos à teoria das representações sociais e como ela 

impacta na nossa ciência. Rafael Sega (2000) ensina que a representação social é 

um conceito de Émile Durkheim, que por muito tempo ficou esquecido e que voltou as 

discussões a partir do trabalho de Serge Moscovici. O autor define a representação 

social como: “um conhecimento prático, que dá sentido aos eventos que nos são 

normais, forja as evidências da nossa realidade consensual e ajuda a construção 

social de nossa realidade”. (Sega, 2000, p.129). 

Em seu trabalho sobre a população de Vitória no Espírito Santo, Souza e 

Trindade (1990) relataram que dentre a população classe baixa entrevistada, 73,3% 

não teriam nenhuma ideia do que seria um psicólogo. De acordo com os autores, essa 

baixa ou quase nula representação social do psicólogo com a população de classe 

baixa se dá pela falta de contato, que é inexistente muito por causa da própria 

psicologia. 

A falta de contato da população de baixa renda com a psicologia também está 

ligada com a associação imediata do profissional psicólogo com a clínica, cuja 

associação (entre psicologia e psicoterapia) tem razões claras, além de ser a área 

mais atribuída ao psicólogo na cultura pop, também é área de maior adesão entre os 

profissionais (Marçal; Oliveira, 2023). 

Souza e Trindade (1990) ressaltam como a histórica prática individualista do 

psicólogo corrobora com a exclusão social. E essa visão excludente, faz com que a 

população excluída busque meios que viabilizem o acesso do mesmo quando é 

identificado a necessidade do profissional psicólogo. O meio mais comumente 

pensado é a rede pública, contudo, de acordo com informações do Instituto República, 

com bases nos dados de janeiro de 2021 do Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde, o Brasil hoje apresenta uma média de 0,18 psicólogos a cada mil 

habitantes, o que é insuficiente para saciar a demanda psicológica da população 

brasileira (Galdeano, 2023). 

Assim sendo, a população pobre que se vê na necessidade de atendimento 

psicológico acaba desistindo pela alta burocracia e tempo de espera, ou optando por 
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outros meios. Dentre esses meios, temos como os de maior adesão os atendimentos 

em clínica social, ou atendimentos via serviços-escola. Essas formas de atendimento 

são tidas muitas vezes como o primeiro contato entre a população pobre e psicólogo, 

tanto para o cliente, como para o profissional. 

Essa importância atribuída ao serviço-escola se dá por ele servir como uma 

ferramenta de permuta de conhecimento, que de acordo com Marturano, Silvares e 

Oliveira (2014) é uma forma de troca de saberes entre ciência e sociedade. Em uma 

área de saber que tem um enfoque voltado à sociedade, como a psicologia, essa troca 

e olhar com a comunidade se torna ainda mais importante. 

Entender a importância da sociedade para a formação do profissional, também 

diz respeito a entender qual sociedade irá constituir aquele profissional em formação. 

Amaral et al (2012) evidenciou sobre como devemos mapear e conhecer o público 

que vamos atender no serviço-escola. Esse mapeamento do público, se for feito de 

forma eficaz têm a capacidade de trazer informações essenciais, tanto para os alunos 

e professores, como para a instituição em si, informações essas que seriam: A) 

entender as demandas trazidas pelos frequentadores do núcleo, e se existe ali, uma 

queixa que se sobressaia as outras de forma que indique que aquela demanda irá se 

repetir de forma notável em outras ocasiões; B) compreender de que forma os 

frequentadores tem acesso à aquele serviço-escola, para que se possa investir em 

formas de divulgação mais assertivas. 

Entretanto, mesmo que os serviços-escola tenham sua relevância histórica 

para o estabelecimento do compromisso social da psicologia, ele demanda estudos 

que visam entender o contexto sociodemográfico em que está inserido. É necessário 

compreender melhor quem é a população que está sendo atendida, para que se 

consiga garantir mais qualidade nos serviços prestados e, principalmente, é 

importante falar e pesquisar mais sobre os serviços-escola no Brasil, posto que não 

se encontram muitos trabalhos a respeito, sendo indispensável mais estudos sobre o 

tema (Maraviesk; Serralta, 2011). 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo é de natureza básica, com a abordagem qualitativa e quantitativa, 

utilizando-se do tipo de pesquisa descritiva. Antônio Gil (2002) coloca as pesquisas 

descritivas como aquelas que tem em sua priori o objetivo de descrever uma parte 

especifica da população, um fenômeno ou promover um estabelecimento de relação 
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entre variáveis. Cabendo ressaltar que a pesquisa descritiva não se limita a apenas 

esse estabelecimento de relação entre variáveis, podendo também servir como uma 

ferramenta exploratória para se identificar a natureza dessas relações (Gil, 2002). 

A execução do presente trabalho se baseou na pesquisa documental, Gil 

(2002) define o levantamento de dados como um método de pesquisa que se 

caracteriza pela solicitação direta de informações ao público alvo e mediante a esses 

dados obtidos se fez um estudo para entendê-los. O artigo se prestou a identificar o 

público que acessa o Núcleo de Práticas Psicológicas (NPP) da faculdade Multivix na 

cidade de Cachoeiro de Itapemirim. O levantamento de dados foi conduzido pelo 

período de agosto de 2023 a agosto de 2024, período de tempo escolhido a fim de 

assegurar a viabilidade do tratamento dos dados. O levantamento de dados foi 

realizado em três momentos no NPP para a coleta de informações, essa coleta foi 

efetivada pelas fichas de inscrição dos pacientes, que ao todo foram localizadas um 

total de 118 fichas, conforme autorização da instituição, seguido pelo regimento ético, 

onde foi coletado dados como: queixa, sexo, idade, tempo médio de espera, 

quantidade de pessoas que procuraram pelo serviço, bem como por onde o indivíduo 

soube do acesso ao Núcleo de Práticas Psicológicas da instituição.  

Seguindo, as categorias das queixas foram delimitadas a partir da semelhança 

entre as queixas encontradas no documento, portanto, o critério para a caracterização 

das queixas foi a semelhança entre elas e o agrupamento foi necessário para melhor 

analisá-las. Em outra etapa, para a análise e compreensão dos dados obtidos, foi 

efetuado o levantamento bibliográfico, com o intuito da busca em materiais 

bibliográficos que se relacionam ao tema da pesquisa, problema e que embasará o 

trabalho. Segundo Azevedo (2016) o referencial teórico é a construção que evidencia 

a análise dos dados coletados, dando sustentação ao trabalho por meio de leitura e 

reflexões.  

Integrando a seleção dos documentos bibliográficos, foram utilizados os sites 

Google, Scielo, Google Acadêmico e outras ferramentas e literaturas na modalidade 

online e também livros impressos. As palavras e termos chave que conduziram e 

nortearam a pesquisa foram: “demandas em atendimento psicológico”, “queixas em 

atendimento serviço-escola”, “caracterização de queixas no serviço psicológico”, 

“demandas escolares no atendimento psicológico”, “queixas emocionais no 

atendimento psicológico”, “caracterização de queixas que reportam serviços de 

psicologia”, “queixas escolares e demandas psicológicas”, “relacionamentos 
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interpessoal e familiares e atendimento psicológico”, “serviço-escola”, “público dos 

pacientes do serviço-escola”. 

É importante registrar que as idas ao NPP também tinham como finalidade fazer 

o levantamento e registro nesta pesquisa da história do Núcleo de Práticas em 

Psicologia da Faculdade Multivix de Cachoeiro de Itapemirim, mas infelizmente não 

foram encontradas outras informações além das constantes neste trabalho - o justifica 

a ausência da história do NPP aqui – possivelmente pela perda dos dados do 

nascimento do Núcleo na mudança da IES anterior para Multivix.  

 

3 DISCUSSÃO 

 

Tabela 1 – Categorias apresentadas com base no levantamento de dados 

CATEGORIAS QUANTIDADE % 

Sintomas ansiosos 44,8% 
Relacionamentos Interpessoal/pessoal e familiares 29,5% 
Queixas emocionais 23,6% 
Queixas escolares 20% 
Tristeza e luto 16,5% 
Violências 2,3% 
Autoconhecimento 1% 
Dependência química 1% 

Fonte: Os autores (2024). 

 

Conforme os dados apresentados na tabela 1 acima, as queixas encontradas 

na ficha de inscrição do NPP, foram crise de pânico, ansiedade, insônia e necessidade 

de falar, demandas essas que se repetiam na coleta dos dados. Ao analisar esses 

dados compreendemos que os sintomas ansiosos aparecem em boa parte das 

queixas das pessoas que procuram pelo atendimento psicológico no modelo de 

serviço-escola. Tendo o sintoma de ansiedade como principal componente, vale 

destacar que muitas vezes os pacientes que reportam esse sintoma podem possuir 

ou não um diagnóstico, o que reforça a inserção do paciente no processo terapêutico.  

Cardoso (2022) retrata que sofrimentos e sintomas expressivos são apontados 

como principais motivações pela procura do serviço psicológico, sendo a ansiedade a 

mais comum entre as queixas. Em concordância a essa classe sintomatológica na 

faixa clínica, observa-se uma maior porcentagem de problemas relacionados à 

ansiedade, este fator também pode ser ocasionado porque o indivíduo pode não 

possuir conhecimento suficiente de cada transtorno, destacando na queixa os 



183 
 

Rev. AMBIENTE ACADÊMICO (ISSN Impresso 2447-7273, ISSN online 2526-0286), v.11, n.1, jan./jun. 
2025.183 

 

sintomas que conhece e consegue identificar, de forma que a queixa pode vir a ser 

confirmada ou não (Oliveira; Santos; Bortolon, 2013). 

Os sintomas ansiosos podem, ainda, ser uma alta demanda no período da 

adolescência, principalmente pela busca da própria identidade, pois pode ser uma 

fase de muitas modificações. Oliveira; Santos e Bortolon (2013) destacam, ainda, que 

muitas vezes a busca pela nova identidade ocorre fora do contexto familiar, onde o 

adolescente buscará por outras interações sociais e grupos de afinidade. Já no público 

adulto, essa categoria sintomatológica, surge devido ao cotidiano do indivíduo, 

configurando como uma antecipação do sofrimento por algo futuro, dentro das 

atividades rotineiras, passando a ser patológico quando os sintomas passam a ser 

desproporcionais e prejudicando os sujeitos (Borges et al, 2018).  

Ao que se refere as queixas de relacionamentos pessoais/interpessoais e 

familiares, observamos, conforme a análise dos dados, como a segunda maior 

demanda apresentada no NPP da referida instituição. Dentro da categoria de 

relacionamentos, algumas das queixas sintomatológicas apresentadas no serviço 

foram ruptura familiar, ausência paterna e relações conturbadas. A partir de tais 

interpretações, identificou-se que grande porcentagem dessas demandas se refere ao 

grupo de pessoas menores de idade. Knewitz e Boeckel (2022) apontam que essas 

queixas se relacionam ao dinamismo e nas modificações que ocorrem nas estruturas 

familiares, como, por exemplo, divórcio dos pais e carga de trabalho. Dessa forma, 

essas alterações acarretam desafios relacionais e, diante dessas repercussões, 

ocorre a busca por atendimento psicológico no intuito principal da assistência aos 

filhos nesse processo. No que concerne ao público adulto, as queixas identificadas 

apresentam divórcio e problemas no relacionamento.  

Considerando os dados referentes as queixas e demandas escolares, a maior 

porcentagem dessa categoria se encontra o público menor de idade. Ao se destrinchar 

essa categoria entendemos que essas queixas estão ligadas a transtorno de 

aprendizagem e do neurodesenvolvimento como TEA, TDAH, dislexia, dentre outros, 

e também a demanda como apenas uma dificuldade na escola, ou um 

encaminhamento por parte desta. Vale ressaltar que essas queixas não aparecem no 

público adulto, mesmo naqueles que ainda continuam exercendo papéis acadêmicos, 

como faculdades ou cursos. 

Carvalho e Monte-Serrat (2015) dissertam sobre o aumento, com o decorrer dos 

anos, da procura por atendimento psicológico e psiquiátrico para criança que 
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apresentam algum tipo de demanda escolar. Esse aumento da procura de 

profissionais da área da saúde para o atendimento de crianças com dificuldade na 

aprendizagem pode ser lido de algumas formas, uma delas está atrelado ao fato de 

se falar mais sobre o assunto e, por isso, dificuldades acabam sendo mais facilmente 

percebidas e, via de consequência, diagnosticadas e tratadas.  

Contudo, há também um olhar que enxerga esse aumento de procura como 

uma forma de passar à frente um problema que não deveria ser resolvido em 

consultório. Candido e Cruz (2024) enfatiza que reconhecer o aluno como o problema 

ou dar a ele um problema (laudo) acaba transferindo a culpa dos responsáveis, pais 

e instituição de ensino, para um terceiro, o que acaba criando uma justificativa previa 

e uma isenção para a ocorrência do fracasso escolar. 

Essas dificuldades, comumente apresentadas em crianças, que em muitos 

casos não tomam a iniciativa para o acesso clínico e que apresentam uma forma de 

comunicação mais lúdica e simbólica pode acabar dificultando o trabalho da equipe 

em entender até que ponto aquela demanda é da criança ou do outro que o 

encaminhou para aquele ambiente. Em seu trabalho Neto et al (2015), falam sobre a 

importância do diálogo entre profissional e instituição de ensino para um real avanço 

no processo do cliente. Esse diálogo, como frisado pelos autores começa antes do 

início dos encontros entre criança e profissional, se dando já na triagem, para que 

assim se entenda de forma mais detalhada qual a demanda de aprendizagem está 

sendo posta perante o profissional e se ela realmente existe. 

Na categorização de violências, a queixa que mais se apresentou foi de abuso 

sexual, que é um problema que afeta negativamente a vítima em vários aspectos de 

sua vida e, sobremaneira, o psicológico. Infecções sexualmente transmissíveis, 

lacerações, gravidez, alterações no comportamento, agressividade, insônia, 

pensamento suicida, transtornos alimentares, transtorno de estresse pós-traumático, 

sintomas depressivos e ansiosos são alguns dos exemplos das consequências que a 

vítima pode enfrentar (Cruz; Santos, 2024). 

Em casos de violência sexual é comum, ainda, que exista pensamentos de 

culpa, auto responsabilização, queda da autoestima e outros pensamentos 

disfuncionais que deixam latente o benefício da psicoterapia para essas vítimas (Cruz; 

Santos, 2024). O Ministério da Saúde disponibilizou, em maio de 2023, um boletim 

epidemiológico com dados sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes 

nos anos de 2015 a 2021. Durante esse período foram notificados 202.948 casos de 
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violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil, dos quais 70,9% ocorreram 

na residência das vítimas, tendo como agressores os familiares e conhecidos das 

vítimas (Cruz; Santos, 2024). 

Em março deste ano uma pesquisa do IBGE apontou o estado do Espírito Santo 

como o 5° estado do país com a maior proporção de mulheres com 18 anos ou mais 

vítimas de violência psicológica, física ou sexual pelo parceiro íntimo atual ou anterior. 

Na faixa etária entre 30 a 49 anos o ES foi o 7º colocado. Na faixa etária entre 50 a 

59 anos, o ES também ficou na 5º colocação (G1, 2024). 

Diante de dados tão alarmantes, como não se preocupar com a maior parcela 

da população brasileira, que depende da saúde pública para ter acesso aos serviços 

psicológicos, em longas filas de espera. Como não se preocupar com essas meninas 

e mulheres, vítimas de tão cruel violência, cuja dor psicológica não pode esperar. 

Certo é que o serviço-escola de atendimento psicológico se mostra, mais uma vez, 

uma excelente, e talvez a mais acessível, ponte entre a ciência psicologia e essas 

vítimas. 

Na categoria de dependência química, a busca ao NPP ocorreu pelos familiares 

do dependente. Ter um dependente químico na família pode significar o experimento 

de diversas emoções como tristeza, raiva, medo, vergonha, desesperança, frustação, 

estresse, ansiedade e depressão, bem como o enfrentamento de preconceito, 

problemas financeiros, legais e de saúde (Meireles, 2023).Desse modo, o processo 

terapêutico é uma ferramenta eficaz e essencial para a redução dos impactos sofridos 

por essas famílias, seja visando a necessidade dos próprios familiares, seja visando 

a necessidade do dependente químico, que necessita do apoio familiar para seu 

próprio tratamento (Meireles, 2023). 

Os dados levantados também apontam uma baixa procura referente a 

demanda de autoconhecimento. A representação de apenas 1% das queixas com 

essa demanda faz pensar sobre a representação social atribuída ao psicólogo clínico, 

que por uma construção histórica se apoiou na lógica medica, ou seja, de ser o alguém 

que trata, o alguém que cura. O termo clínico por si só já se refere à beira do leito, o 

que que remete ao clínico a figura de um salvador para doentes, imagem essa, que 

por muito sustenta a visão de que o psicólogo clínico está lá para tratar doenças, e 

que só quem tem um problema para resolver deve procurar a clínica em psicologia 

(Dutra, 2004). 
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Contudo, existem outras formas de olhar o estar saudável, não existindo 

apenas a perspectiva de eliminar uma doença, mas também pensar estar saudável é 

como evitar adoecer. É e nessa parte que entra o autoconhecimento. O se auto 

conhecer faz termos ciência de nossos limites e gatilhos, conseguindo assim chegar 

em níveis de saber até que ponto podemos ir em alguma situação sem nos adoecer, 

ou até mesmo sem criar uma culpa desnecessária ou evitar uma culpa necessária. 

Desse modo, a terapia como forma de promover o autoconhecimento para precaver 

um mal-estar psíquico também é relevante em ambiente clínico, mesmo que seja 

poucos que busquem o atendimento com essa demanda (Ferreira et al, 2022). 

 

Tabela 2 – Os meios que as pessoas tiveram conhecimento sobre o NPP 

Meios do conhecimento do serviço Quantidade 

Alunos 25 
Outra instituição 20 
Funcionários 17 
Outras 5 
Não foi informado 51 

Fonte: Os autores (2024). 

 

Com efeito da verificação das informações obtidas, nas 118 fichas de cadastro 

preenchidas pelos clientes, foi identificado que no período analisado entre agosto de 

2023 a agosto de 2024, a maioria das pessoas tiveram conhecimento sobre o serviço 

ofertado no Núcleo de Práticas em Psicologia através dos alunos da própria Faculdade 

Multivix. Entretanto, ao se observar ainda a tabela 2, dentro do intervalo analisado, 51 

pessoas não informaram por qual meio obtiveram conhecimento do serviço ofertado 

pela referida instituição, fato esse que pode ser interpretado como um obstáculo na 

execução do serviço, pois assim, a instituição não consegue rastrear e identificar de 

forma satisfatória o público que está sendo beneficiado com o atendimento psicológico 

ofertado pela Faculdade Multivix. 

 

Tabela 3 – Quantitativo de pessoas do período de agosto de 2023 a agosto de 2024 

Classificação Quantidade 

Pessoas em atendimento 48 
Pessoas aguardando atendimento 70 

Fonte: Os autores (2024). 
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Observa-se, todavia, um número considerável de pessoas que aguardam para 

iniciarem o atendimento. Esse fato pode estar relacionado aos dias de funcionamento 

do Núcleo de Práticas em Psicológicas da Faculdade Multivix Cachoeiro, que, 

atualmente só funciona em dois dias na semana e somente em meio período, bem 

como à limitação de clientes/pacientes para ser atendidos por aluno/estagiários, 

limitados pela instituição. Posto isto, estes desafios podem ocasionar uma falha na 

eficácia do serviço-escola ofertado.  

Uma outra questão que aparece quando se é pensado em fornecimento de 

serviços de saúde para população baixa renda é o tempo de espera. Para 

especialidades médicas esse período já é grande visto o âmbito público, e se tratando 

de atendimento psicológico, essa demora pode ser ainda maior.  

Dessa forma, foi realizado uma análise a partir das fichas de inscrições de 

clientes que estão em atendimento no NPP, com o objetivo de identificar o tempo 

médio de espera dos pacientes até iniciarem o atendimento psicológico. Sendo assim, 

com o comparativo de datas da concepção da ficha e do início do atendimento, foi 

considerado uma média de oitenta dias de espera, com espera mínima de dois dias e 

máxima de duzentos e quarenta e com modas de seis e duzentos e dez dias. Esse 

tempo médio de espera é baixo se comparando com meios públicos. Contudo, ele 

poderia ser menor se pensarmos no modelo de funcionamento que ocorre hoje no 

núcleo. Nos dois semestres em que se foi constituída a pesquisa, tivemos o modelo 

de um cliente por aluno, podendo se estender a dois clientes em casos específicos 

conforme a autorização de cada supervisor do estágio, como também a 

disponibilidade de dias e horários, aspectos esses que podem indicar como um fator 

interferente para a quantidade de atendimentos.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O serviço-escola é uma excelente alternativa de acesso à psicologia para a 

população de baixa renda brasileira, que não tem condições de pagar pela 

psicoterapia particular, nem tampouco consegue se beneficiar facilmente dessa 

ciência por meio dos serviços prestados pelo Estado, haja vista as grandes filas de 

espera narradas pelos próprios usuários. 

A Lei 11.788/2008 definiu a exigência de estágios obrigatórios para a formatura 

de novos psicólogos. Somada essa obrigação à função social da empresa prevista na 

Constituição Federal de 1988, há um grande incentivo à existência de serviços-
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escolas nas Instituições de Ensino Superior que oferecem a graduação de Psicologia, 

o que traz um enorme benefício à sociedade, mas principalmente à população de 

baixa renda (Brasil, 1988). 

Este artigo atingiu seu objetivo inicial ao passo que esclareceu a importância 

social dos serviços-escola, constatou a importância do apoio psicológico como recurso 

para as queixas apresentadas nas fichas de inscrição dos clientes e pretensos clientes 

do NPP, conseguindo destrinchar as queixas, entendendo assim quais são as 

principais demandas iniciais que adentram o serviço, bem como fornecendo um 

mapeamento do público, tanto para a instituição, como para supervisores e alunos 

que fornecerão atendimento clínico em semestres futuros.  

Entretanto, a pesquisa realizada trouxe à tona que o Núcleo de Práticas em 

Psicologia da Faculdade Multivix também tem um montante de fichas preenchidas por 

pessoas que precisam de atendimento psicológico e que ainda aguardam 

atendimento. Algumas preenchidas, inclusive, ainda no ano de 2023.  

Lado outro, o NPP está abrindo suas portas para atendimento somente por 

meio período, duas vezes na semana e os alunos/estagiários graduandos em 

psicologia – como estes que escrevem o presente artigo – atendem no máximo dois 

clientes/pacientes (desde que o supervisor concorde com o atendimento de mais que 

um por aluno), o que limita suas formações. Há pacientes/clientes que desejam e 

precisam de atendimento (demanda), há local disponível e há alunos/estagiários 

disponíveis e que gostariam de ampliar sua carga horária efetiva de estágio e 

atendimento, mas o empecilho real, cremos, consiste na ampliação do tempo de 

supervisão dos professores e, via de consequência, na devida remuneração deste 

trabalho pela Instituição de Ensino. Certamente esse ponto se mostra como um 

problema enfrentado na ampliação do atendimento do serviço-escola em comento. 

Por derradeiro, imperioso mencionar que, ainda que os serviços-escola tenham 

sua relevância histórica para o estabelecimento do compromisso social da psicologia, 

ele demanda mais estudos que visam entender o contexto sociodemográfico em que 

está inserido, sendo necessário compreender quem é a população que está sendo 

atendida em cada serviço, para que seja possível garantir qualidade nos serviços 

prestados. É preciso, ainda, como afirmado por Maraviesk e Serralta (2011) pesquisar 

mais sobre os serviços-escola no Brasil, pois não se é encontrado muitos trabalhos a 

respeito, sendo necessário mais estudos sobre este tema tão relevante, que aproxima 

a psicologia ao social. 
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Ainda são limitadas as pesquisas a respeito dos serviços-escola no Brasil e o 

incentivo a esses estudos poderá trazer contribuições significativas, tanto à psicologia, 

como à sociedade, cabendo como sugestão para pesquisas futuras a oitiva dos 

usuários/beneficiários do serviço, de forma a entender como sua prestação pode 

alcançar ainda mais aqueles que dele necessitam. 
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